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SIAM – Sistema de Informações Ambientais no Mercosul 

SIBEA – Sistema Brasileiro de Informações sobre Educação Ambiental 

SIGERCOM – Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro e Marinho

SMA-ZC – Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira

SINGREH – Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SINIMA – Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente 

SISCOMEX – Sistema de Comércio Exterior

SISFRAN – Sistema de Informações do Rio São Francisco

SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação

SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento

SP – Estado de São Paulo

SQA – Secretaria de Qualidade Ambiental

SRH – Secretaria de Recursos Hídricos

SRHU – Secretaria de Recursos Hídricos e Meio Ambiente Urbano

TO – Estado do Tocantins

UCs – Unidades de Conservação

UEA – Estados Unidos da América

UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro

UNIDO – Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 

VIGIAGUA – Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da Água para  

Consumo Humano

ZC – Zona Costeira

ZEEC – Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro

ZEE – Zona Econômica Exclusiva 

ZEE – Zoneamento Ecológico-Econômico
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Este trabalho tem por objetivo servir de base e apoiar os esforços bra-
sileiros com vistas à inserção da visão ambiental e de desenvolvimento 
sustentável nos processos de desenvolvimento econômico e social. Mais 
do que uma fonte de informação relevante, abrangente e confiável, que 
fornece um cenário atual da realidade brasileira, o relatório constitui um 
ponto de partida e uma ferramenta de capacitação em monitoramento e 
avaliação sobre meio ambiente e desenvolvimento sustentável.  

Com este produto, o governo brasileiro, por meio do Ministério do Meio 
Ambiente, concretiza o compromisso assumido junto ao Fórum de Minis-
tros do Meio Ambiente da América Latina e do Caribe, para a compilação 
de um conjunto de indicadores que possam ser padronizados com os dos 
demais países da região. 

Um aspecto a ser destacado é que este relatório demonstra, na práti-
ca, a transversalidade do tema meio ambiente no desenvolvimento sus-
tentável. Os temas saúde, geração de emprego, pobreza e desigualdade, 
competitividade, produção, comércio, consumo, educação, recursos hu-
manos, ocupação e organização do território, vulnerabilidade e manejo 
de riscos, gestão, uso e conservação dos recursos naturais, distribuição de 
benefícios, entre outros aspectos essenciais que afetam a sociedade e o 
cotidiano das pessoas, estão claramente ligados à questão ambiental e ao 
desenvolvimento sustentável. 

Assim, o presente trabalho contribui para a compreensão dos conceitos 
de meio ambiente e sustentabilidade e demonstra que, sua adoção, em 
lugar de entravar ou combater, promove e fomenta o real desenvolvimento 



Ricardo Sanchez
Diretor Regional para América Latina e Caribe
Programa das Nações Unidas para o Meio  
Ambiente – PNUMA 

Cristina Montenegro
Coordenadora do Escritório do Brasil
Programa das Nações Unidas para o  

Meio Ambiente – PNUMA 

econômico e social, de forma segura e duradoura. Ou seja, meio ambiente e 
sustentabilidade são dimensões essenciais e estratégicas para que o Brasil re-
alize seus potenciais e a sociedade brasileira possa usufruir de uma cidadania 
plena para todos, nos parâmetros internacionais de modernidade.
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A Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvolvimento Sus-
tentável (ILAC) foi proposta no Fórum de Ministros de Meio Ambiente da 
América Latina e do Caribe, durante a Conferência Mundial sobre Desen-
volvimento Sustentável realizada em Joanesburgo, na África do Sul, em 
2002, e foi incorporada no plano de ação daquela Conferência. Trata-se de 
uma série de diretrizes no formato de metas e ações em áreas prioritárias 
para a gestão ambiental e o desenvolvimento sustentável. A ILAC procura 
contemplar as singularidades da região, considerando as responsabilidades 
comuns e as diferenças entre os países. 

Na XIV Reunião do Fórum de Ministros de Meio Ambiente da América 
Latina e do Caribe, realizada em 2003, foi alcançado um consenso sobre 
o monitoramento dessas questões e foi constituído um grupo de traba-
lho, envolvendo especialistas dos países da região, para elaborar um 
conjunto de indicadores. O Brasil é um dos 12 países integrantes desse 
grupo de trabalho.

Em 2004, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente  
(PNUMA), em conjunto com o Observatório de Desenvolvimento da Uni-
versidade da Costa Rica, iniciou a implementação do projeto regional para 
monitorar o progresso em direção às metas estabelecidas pela ILAC. Neste 
contexto, foram definidos e aprovados indicadores agrupados nas seguintes 
áreas temáticas:

•	biodiversidade; 

•	gestão dos recursos hídricos; 

•	vulnerabilidade, assentamentos humanos e cidades sustentáveis; 

•	saúde, desigualdade e pobreza; 

•	comércio e padrões de produção e consumo; e 

•	aspectos institucionais de gestão ambiental e desenvolvimento  
	 sustentável. 
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Tais indicadores devem ser analisados e publicados periodicamente, na escala 
da América Latina e do Caribe, para cada um dos países envolvidos na iniciativa. 

Na XV Reunião de Fórum de Ministros de Meio Ambiente da América Lati-
na e do Caribe, ocorrida na Venezuela entre 31 outubro e 4 de novembro de 
2005, o governo brasileiro, por meio do Ministério do Meio Ambiente (MMA), 
comprometeu-se a elaborar o relatório brasileiro de acompanhamento da ILAC, 
com base nos indicadores propostos. Desde maio de 2006, o Ministério do Meio 
Ambiente, por meio do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambien-
te (SINIMA) e com a assistência do PNUMA/Escritório do Brasil, implementa o 
processo de compilação e análise desses indicadores.

Para cumprir tal propósito, foram envolvidos mais de 50 profissionais das di-
versas secretarias do Ministério do Meio Ambiente, do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); dos Ministérios da Saúde 
e das Cidades, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (INMETRO); do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e, especialmente, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), órgão oficial responsável 
pela produção das estatísticas econômicas, sociais e demográficas do país. 

Nesse sentido, o relatório brasileiro de acompanhamento da ILAC apresenta-
se como fruto dessa cooperação interinstitucional, fortalecendo a mobilização 
de uma rede de (instituições) organizações/entidades responsáveis pelas diversas 
temáticas setoriais que compõem a dimensão ambiental. 

A definição de cada indicador e a sua forma de cálculo foi feita conforme 
estabelecido nas “folhas metodológicas” disponibilizadas pelo PNUMA e pela 
Universidade da Costa Rica (disponíveis no site www.pnuma.org ). Foram con-
sideradas as últimas revisões dos indicadores elaboradas por especialistas dos 
países da região, discutidas durante o II Seminário Regional de Estatísticas e In-
dicadores Ambientais, ocorrido em outubro de 2005, cuja proposta foi aprovada 
na XV Reunião do Fórum de Ministros de Meio Ambiente da América Latina e 
do Caribe em novembro de 2005.

Cada indicador e sua respectiva folha metodológica foram estudados pela 
equipe de especialistas e, quando necessário, foram adotados indicadores 
substitutos e/ou complementares, considerando os dados estatísticos nacionais  
disponíveis e a realidade político-administrativa do Brasil. 

http://www.pnuma.org
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É importante destacar que os indicadores têm sido objeto de aperfeiçoamento 
constante pelo Fórum de Ministros e que há indicadores ainda em fase de aná-
lise e aprovação, bem como metas que ainda não apresentam um indicador de 
acompanhamento definido. 

Assim, o presente relatório distingue os indicadores aprovados pelo Fórum 
de Ministros e aqueles adotados no Brasil (quando da inexistência de indi-
cadores aprovados, ou da necessidade de adequação aos dados estatísticos 
nacionais disponíveis). 

No que se refere aos períodos de análise, consideram-se os dados atualizados 
até dezembro de 2006. No entanto, vale destacar que alguns dos indicadores 
apresentados referem-se aos dados estatísticos de anos anteriores – 2005, 2002 e 
1994. Isso deve-se à grande amplitude de temas abordados e às respectivas perio-
dicidades de coleta dos dados estatísticos – anuais, quinqüenais, decenais, etc.

Destaca-se, ainda, que, para fins da presente publicação, foram considera-
dos exclusivamente os dados oficiais disponíveis, com prioridade para os dados 
nacionais. Os dados estaduais e do Distrito Federal foram considerados apenas 
quando a unidade espacial assim o exigia.

No total, são apresentados 44 indicadores, sendo que 12 deles são os mes-
mos dos definidos para acompanhar as metas dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio (ODM). Nestes casos, é feita a devida menção à equivalên-
cia das Metas do Milênio.

Os indicadores aqui apresentados estão disponíveis no sítio eletrônico do 
MMA (www.mma.gov.br/sinima).

http://www.mma.gov.br/sinima
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O BRASIL
O território brasileiro tem 8.514.876,599km2 e ocupa quase metade (47%) 

da área da América do Sul. Banhado a leste pelo oceano Atlântico, possui várias 
ilhas oceânicas, destacando-se as de Fernando de Noronha, Abrolhos e Trinda-
de. Ao norte, a oeste e ao sul limita-se com todos os países do continente sul-
americano, excetuando-se o Chile e o Equador. 

A localização de 92% do território brasileiro na zona intertropical e as baixas 
altitudes do relevo explicam a predominância de climas quentes, com médias de 
temperatura superiores a 20ºC. Os tipos de clima presentes no Brasil são: equa-
torial, tropical, tropical de altitude, tropical atlântico, semi-árido e subtropical.

Figura 1 – Localização do Brasil na América do Sul 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente, 2006.
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A precipitação anual do país é bem variável. Enquanto na Amazônia a preci-
pitação anual é superior a 2.000mm, no semi-árido do Nordeste a precipitação 
registra valores médios inferiores a 500mm.

A organização político-administrativa do Brasil compreende três poderes – o 
Judiciário, o Executivo e o Legislativo – e o princípio da autonomia entre a União, 
o Distrito Federal, os 26 estados e os 5.564 municípios (IBGE/2006). 

Figura 2 – Divisão política administrativa do Brasil 

O Brasil está em quinto lugar entre os países mais populosos do mundo, com 
50 milhões de famílias, ou cerca de 187,2 milhões de brasileiros (segundo es-
timativas do IBGE para 2006) dos quais 83% residem em áreas urbanas. A taxa 
de fecundidade, que chegou a 6,3 em 1960, hoje é de 2,3 filhos por casal. Esta 
queda, associada à melhoria dos indicadores sociais e da qualidade de vida, fará 

Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências.
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O BRASIL – DADOS GERAIS Fontes:

Localização América do Sul

Países vizinhos Uruguai, Argentina, Paraguai, Bolívia, Peru, 
Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e  
Guiana Francesa.

IBGE (2000)

Climas do Brasil Equatorial, tropical, tropical de altitude,  
tropical atlântico ou tropical úmido,  
subtropical e semi-árido.

http://www.suapesqui-
sa.com/clima/clima-
brasil.gif

Área total

porcentagem da 
América Latina

8.514.876,599km2

47%

IBGE (2000)

Biomas Brasileiros Amazônia: 4.196.943km2 49,29% do Brasil IBGE e MMA (2004)

Cerrado: 2.036.448km2 23,92% do Brasil

Mata 
Atlântica: 

1.110.182km2 13,04% do Brasil

Caatinga: 844.453km2 9,92% do Brasil

Pampa: 176.496km2 2,07% do Brasil

Pantanal: 150.355km2 1,76% do Brasil

População 186,7 habitantes Estimativa  
Populacional –  
IBGE 2006

Unidades da  
Federação

26 estados
1 Distrito Federal

IBGE (2006)

Municípios 5.564 municípios

Área plantada 49 milhões/ha na safra 2004/2005 http://www.ibge.gov.br/

Produto Interno 
Bruto a Preço de 
Mercado Referente 
aos Somatórios  
dos Trimestres de 
2006 (PIB)

R$2,3 trilhões em 2006
(somatório dos trimestres de 2006)

http://www.brasil.gov.
br/pais/indicadores/
cat_eco/categoria

Superávit da  
Balança Comercial

US$46,1 bilhões em 2006 www.apexbrasil.com.br

Taxa de  
analfabetismo

11,2% entre pessoas com 15 anos de idade  
ou mais em 2004

IBGE

Quadro 1 – Brasil – Dados Gerais

http://www.suapesqui-sa.com/clima/clima-brasil.gif
http://www.suapesqui-sa.com/clima/clima-brasil.gif
http://www.suapesqui-sa.com/clima/clima-brasil.gif
http://www.suapesqui-sa.com/clima/clima-brasil.gif
http://www.suapesqui-sa.com/clima/clima-brasil.gif
http://www.ibge.gov.br
http://www.brasil.gov
http://www.apexbrasil.com.br
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com que a maioria da população tenha entre 15 e 44 anos nas próximas quatro 
décadas. Isso representará um dos maiores mercados de trabalho e de consumo 
dentre os países das Américas.

Em 2006, o Produto Interno Bruto (PIB) a preços de mercado do país foi da 
ordem de R$2.322,818 bilhões, sendo R$1.999,6 bilhões referentes ao valor 
adicionado a preços básicos e R$323,2 bilhões aos Impostos sobre Produtos. A 
agropecuária, a indústria e os serviços representam respectivamente 5%, 31% e 
64% do valor adicionado total. Entre os componentes da demanda, o Consumo 
das Famílias totalizou R$1.402,1 bilhões, o Consumo do Governo R$463,0 bi-
lhões e a Formação Bruta de Capital Fixo R$390,1 bilhões. A Balança de Bens 
e Serviços ficou superavitária em R$68,2 bilhões e a Variação de Estoques foi 
negativa em R$0,7 bilhão (IBGE, 2006).

O País responde por três quintos da produção industrial da economia sul- 
americana e participa de diversos blocos econômicos como: o Mercosul; o G-22, 
grupo de países em desenvolvimento; e o Grupo de Cairns, formado por países 
exportadores agrícolas. O desenvolvimento científico e tecnológico, aliado a um 
parque industrial diversificado e dinâmico, atrai empreendimentos externos.

O ótimo desempenho dos setores exportadores permitiu ao país elevar o es-
toque de reservas internacionais e reduzir a dívida externa, encerrando o débito 
junto ao Fundo Monetário Internacional (FMI).
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Diversidade Biológica

1.1 Cobertura florestal

•	Assegurar o manejo sustentável dos recursos florestais, reduzindo signifi-
cativamente as atuais taxas de desmatamento na América Latina e no Caribe.

1.2 Território protegido com unidades de conservação

•	Aumentar significativamente a superfície estabelecida como unidades 
de conservação, inclusive nas zonas de transição (ecótonos) e em corredo-
res ecológicos nos territórios da América Latina e do Caribe.

1.3 Distribuição eqüitativa de benefícios dos recursos genéticos

•	Adotar marcos de regulação para o acesso aos recursos genéticos, 
bem como para a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados 
de sua utilização, em consonância com a Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB).

1.4 Biodiversidade marinha

•	Assegurar a conservação e o uso adequado dos recursos marinhos, em 
especial dos ecossistemas marinho-costeiros. 

metas
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1 Diversidade Biológica

O artigo 2º da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), principal 
acordo internacional sobre biodiversidade do qual o Brasil é signatário, 
define diversidade biológica (ou biodiversidade) como “a variabilidade de 
organismos vivos de todas as origens, incluindo, dentre outros, ecossiste-
mas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 
ecológicos dos quais fazem parte; isto inclui a diversidade intra-específica, 
interespecífica e de ecossistemas”. 

A biodiversidade abrange também os chamados “recursos biológicos”, 
definidos na CDB (artigo 2º) como “recursos genéticos, organismos ou par-
tes destes, suas populações ou quaisquer outros componentes bióticos dos 
ecossistemas que possuam uso ou valor atual ou potencial para a humani-
dade”. A biodiversidade apresenta, portanto, enorme potencial econômico 
e a sua conservação, o uso sustentável de seus componentes e a reparti-
ção justa e eqüitativa dos benefícios advindos da utilização de recursos  
genéticos é dever dos países signatários da CDB.

A biodiversidade não se encontra distribuída de maneira uniforme pelo 
planeta. Ao contrário, um conjunto de apenas 17 países concentra acima 

M
arly Santos
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de 70% de toda a biodiversidade mundial. São os chamados “países megadiver-
sos”, conceito sedimentado por Mittermeier et al. (1997). Em 2002, dez destes 
países, juntamente com a Costa Rica e o Quênia, lançaram a Declaração de 
Cancún, por meio da qual foi estabelecido um bloco político denominado Gru-
po dos Países Megadiversos (Like-minded Megadiversity Countries). Atualmente, 
esse grupo abrange 15 países: África do Sul, Bolívia, Brasil, China, Colômbia, 
Costa Rica, Equador, Filipinas, Índia, Indonésia, Malásia, México, Peru, Quênia 
e Venezuela.

O Brasil é considerado o país de maior biodiversidade mundial (Mittermeier 
et al., 1997), abrigando um número estimado em 13,2% do total de espécies 
existentes no planeta (Lewinsohn & Prado, 2005). Aqui estão presentes, também, 
cerca de 40% das florestas tropicais remanescentes no mundo (Peres 2005),  
localizadas principalmente nos biomas Amazônia e Mata Atlântica. 

Além dos biomas florestais, essa expressiva biodiversidade está presente no 
Cerrado – maior, mais rica e provavelmente a mais ameaçada região de sava-
nas tropicais; no Pantanal, maior planície tropical sazonalmente inundável; na 
Caatinga, rico bioma presente exclusivamente em nosso país, e ainda no bioma 
Pampa, encontrado no Brasil apenas no estado do Rio Grande do Sul. Há que se 
mencionar, também, a presença de uma rica biodiversidade aquática, resultado 
da presença de diversos ecossistemas em uma zona costeira de vasta extensão 
(7.406km) e em nossos rios, dentre os quais destaca-se o Rio Amazonas, maior 
do mundo em volume de água (Figura 3).

Além de biodiversidade, o Brasil possui rica sociodiversidade, representada 
por mais de 200 povos indígenas e comunidades locais (quilombolas, caiçaras, 
seringueiros, etc.), reunindo um inestimável acervo de conhecimentos tradicio-
nais sobre a conservação e o uso da biodiversidade. O Plano Estratégico Nacio-
nal de Áreas Protegidas, instituído por meio do Decreto nº 5.758, de 13/4/2006, 
enfoca tanto a gestão do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da  
Natureza (SNUC) como as terras indígenas e de quilombolas.

Diversos instrumentos legais foram instituídos no Brasil para promover a con-
servação e o uso sustentável de sua diversidade biológica. Entre esses, mere-
cem destaque aqueles destinados a implementar os compromissos assumidos 
junto à CDB. São eles: o Decreto Legislativo nº 2, de 8/2/1994, que ratificou a 
adesão do Brasil à CDB; o Decreto nº 2.519, de 16/3/1998, que a promulgou;  
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o Decreto nº 4.339, de 22/8/2002, que instituiu os princípios e as diretrizes da 
Política Nacional de Biodiversidade; a Deliberação nº 40 da Comissão Nacio-
nal de Biodiversidade (Conabio), de 7 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a 
aprovação das Diretrizes e Prioridades do Plano de Ação para implementação 
da Política Nacional de Biodiversidade (PAN-Bio). Merece destaque, também, 
a Resolução nº 3 da Conabio, de 21 de dezembro de 2006, que dispõe sobre 
as Metas Nacionais de Biodiversidade para 2010, num total de 51 metas. Esses 
e outros instrumentos legais relacionados ao tema podem ser obtidos no Portal 
Brasileiro sobre Biodiversidade (http://www.mma.gov.br/portalbio).

Desde 1997, na definição de áreas prioritárias para conservação, uso sustentá-
vel e repartição de benefícios da biodiversidade, o Ministério do Meio Ambiente 

Figura 3 – Biomas continentais brasileiros

Fonte: IBGE, 2004.

http://www.mma.gov.br/portalbio
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vem aplicando uma metodologia participativa com o envolvimento de instituições 
governamentais, não-governamentais e comunidade acadêmica. Essas áreas priori-
tárias foram reconhecidas pelo Decreto nº 5.092, de 21/5/2004.

Ao longo do biênio 2005-2006, houve um amplo trabalho de atualização 
destas áreas prioritárias, por meio de diversos seminários para cada bioma, além 
da Zona Costeira e Marinha. No processo de atualização, além de representan-
tes das categorias mencionadas anteriormente, foram incluídos representantes 
de outros setores da sociedade civil, tais como populações tradicionais e classe 
empresarial, e os das esferas governamentais estadual e municipal. A incorpora-
ção dos interesses desses setores no processo participativo propiciou uma legiti-
midade ainda maior nos resultados alcançados. 

O processo de atualização teve como resultados o mapa e o banco de dados 
com 2.684 áreas prioritárias terrestres (sendo 1.123 áreas já protegidas – Unida-
des de Conservação ou Terras Indígenas e outras 1.561 novas áreas propostas) 
e 104 áreas prioritárias na Zona Costeira e Marinha. Essas novas áreas foram 
reconhecidas por meio da Portaria MMA nº 9, de 23/1/2007 e servem como 
importante instrumento de política pública e direcionamento de ações privadas, 
com vistas à conservação, ao uso sustentável e à repartição de benefícios da 
biodiversidade brasileira. O mapa das áreas resultantes, bem como o histórico 
do processo de atualização das áreas prioritárias, estão disponíveis no Portal 
Brasileiro sobre Biodiversidade (http://www.mma.gov.br/portalbio).

A maioria das florestas brasileiras estão em terras públicas e o recente marco 
legal (Lei nº 11.284, de 2/3/2006) propõe regulamentar a gestão das florestas 
públicas. Para isso, institui, na estrutura do MMA, o Serviço Florestal Brasileiro 
(SFB) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF). Essa Lei prevê 
três opções de gestão para florestas públicas: 1) criar e manter unidades de con-
servação de uso sustentável; 2) destinar áreas para o uso familiar ou comunitário; 
e, após esgotadas as opções anteriores para uma determinada região, 3) realizar 
contratos de concessão de até 40 anos, baseados em processo de licitação pú-
blica. É importante destacar que as concessões florestais não significam a trans-
ferência de domínio ou posse das áreas, mas apenas autorizam o manejo para 
exploração de produtos e serviços da floresta, mediante a aprovação de plano 
de manejo sustentável.

http://www.mma.gov.br/portalbio
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Meta ILAC 1.1 Cobertura florestal 

Assegurar o manejo sustentável dos recursos florestais, reduzindo significati-
vamente as taxas atuais de desmatamento na América Latina e no Caribe.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Proporção de superfície terrestre coberta por floresta (ODM 7 – Garantir a 
sustentabilidade do meio ambiente).

Proporção de superfície coberta por floresta 

Para conhecer o estado atual da cobertura vegetal dos biomas, a Secretaria de 
Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente, por meio do Proje-
to de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira  
(PROBIO), contratou estudos de mapeamento da cobertura vegetal dos biomas bra-
sileiros. Esses estudos utilizaram o recorte de biomas proposto pelo Mapa de Biomas 
Brasileiros (IBGE, 2004) e tomaram por base as imagens do satélite Landsat, obtidas 
principalmente no ano de 2002. Assim, pela primeira vez, foi gerado um mapa digital  
da cobertura vegetal para todos os biomas brasileiros, em escala 1:250.000. 

Os resultados do indicador proposto apontam a existência de cerca de 
4.617.915km2 de florestas no Brasil, ou o equivalente, cerca de 54,2% do territó-
rio nacional. Nesta área com florestas, predomina o bioma Amazônia, conforme 
ilustrado na Tabela 1.

Bioma Área Total (km2)a Cobertura Florestal (km2)b Cobertura Florestal (%)

Amazônia 4.196.943 3.416.391 80,8

Mata Atlântica 1.110.182 230.900 21,8

Cerrado 2.036.448 751.943 36,7

Pantanal 150.355 7.662 5,1

Caatinga 844.453 201.428 24,3

Pampa 176.496 9.591 5,4

Total 8.514.877 4.617.915 54,2

Tabela 1 – Cobertura florestal nativa segundo os biomas brasileiros, 2002 

a) Fonte: IBGE, 2004. Mapa de Biomas do Brasil, disponível em www.ibge.br.
b) Fonte: MMA, 2007. Mapas de Cobertura Vegetal dos Biomas Brasileiros, disponíveis em www.mma.gov.br/portalbio 
Trabalho realizado com base em imagens do satélite Landsat, obtidas em 2002.

http://www.ibge.br
http://www.mma.gov.br/portalbio


IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

36

Apenas o desmatamento na Amazônia Legal1 tem sido monitorado regular-
mente pelo governo brasileiro. Desde 1978, o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) gera estimativas anuais da área desmatada por meio do Projeto 
de Estimativas de Desflorestamento da Amazônia (Prodes).

O Gráfico 1 mostra a área desflorestada na Amazônia Legal no período de 
1988 a 2006. Após um período de decréscimo, que teve seu ponto mais bai-
xo em 1990/91, o desmatamento na Amazônia Legal apresentou crescimento 
acelerado e alcançou o maior valor histórico (29.059km2) no período 1994/95, 
arrefecendo nos dois anos subseqüentes. Após tendência ascendente desde  
meados da década de 90, o desflorestamento anual na Amazônia Legal caiu 
consideravelmente de 2004 em diante, com os dados preliminares para 2005/06 
mostrando um desflorestamento de cerca de 13.100km² (queda de 30% em re-
lação ao período 2004/2005).

A diminuição da área desflorestada pode ser atribuída, em grande medida, 
às ações empreendidas pelo governo brasileiro, a partir de 2004, no âmbito do 

1 – Cobrindo uma área de cerca de 5.200.000km², a Amazônia Legal Brasileira abrange cerca de 60% do território nacional. Ela foi criada 
pela Lei nº 5.173, de 27/10/66, e engloba, atualmente, os estados do Amazonas, do Pará, de Rondônia, do Acre, de Roraima, do Amapá, 
do Tocantins e de Mato Grosso, além da porção ocidental do Maranhão limitada pelo meridiano de 44º.

Gráfico 1 – Desmatamento na Amazônia Legal Brasileira (km², por ano) –  
1988 a 2006

Fonte: MMA, com base em dados do PRODES – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 2007.
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Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia  
Legal. Implementado por 14 ministérios, coordenados pela Casa Civil da Pre-
sidência da República, as atividades do plano estão distribuídas em três eixos 
temáticos: 1) ordenamento territorial e fundiário, 2) monitoramento e controle, 
e 3) fomento às atividades produtivas sustentáveis. 

Uma outra ferramenta tecnológica desenvolvida pelo INPE para o cálculo de 
áreas desflorestadas se refere ao Sistema de Detecção de Desflorestamento em 
Tempo Real (Deter). Esse novo sistema integra o Plano de Ação contra o Desma-
tamento na Amazônia Legal e permite a produção de mapas atualizados quinze-
nalmente que mostram a localização das áreas em processo de desmatamento.
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Meta ILAC 1.2 Território protegido com 
unidades de conservação federais

Aumentar significativamente a superfície estabelecida como unidade de 
conservação, inclusive nas zonas de transição (ecótonos) e em corredores 
ecológicos nos territórios da América Latina e do Caribe.

Indicador aprovado pelo Fórum dos Ministros

•	Proporção de áreas protegidas em relação à área total (ODM 7 – Garantir a 
sustentabilidade do meio ambiente).

Proporção de áreas protegidas em relação à área total 

O estabelecimento de áreas protegidas é um mecanismo importante para ga-
rantir a conservação dos habitats naturais e da diversidade biológica. O Gráfico 2  
mostra a evolução no número e na área em unidades de conservação fede-
rais no período entre 1934 a 2006. Em dezembro de 2006, estavam inseridas 
no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (CNUC) 288  

Gráfico 2 – Área total de unidades de conservação federais, segundo grupo de 
manejo. Brasil – 1934 a 2006

Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação.
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unidades de conservação (UCs) federais, administradas pelo IBAMA, engloban-
do uma área de, aproximadamente, 696.026km² 2. Dessas UC, 278 localizam-
se na parte continental, totalizando uma área de 678.544km² (8% do território 
nacional), sendo 324.516km² (cerca de 3,8% da área continental) destinados à 
proteção integral e 354.028km² (4,2% do território nacional) admitem a explo-
ração sustentável dos recursos naturais.

Os dados refletem a proposta de conciliar a preservação de comunidades bio-
lógicas intactas com a manutenção e a divulgação de práticas de uso e manejo 
sustentável dos recursos naturais, efetuadas pelas populações tradicionais. Esta 
última vertente de conservação iniciou-se na década de 1990, com a criação das 
reservas extrativistas, e resultou do entendimento de que a proteção ambiental 
deve resguardar também as especificidades da relação entre as sociedades tradi-
cionais e o meio ambiente. 

Um marco importante se refere à sanção da Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da  
Natureza (SNUC) e estabeleceu critérios e normas para criação, implantação 
e gestão de unidades de conservação, padronizando as categorias de manejo3.  
A Figura 4 ilustra a distribuição das unidades de conservação federais no ter-
ritório brasileiro, segundo os grandes grupos de manejo do SNUC: Proteção 
Integral e Uso Sustentável.

A maior parte da área destinada às unidades de conservação federais é com-
posta por parques e florestas nacionais. O detalhamento das diferentes cate-
gorias de manejo reconhecidas pelo SNUC (Tabela 2) mostra que, dentre as 
categorias de proteção integral, destacam-se os 60 Parques Nacionais na parte 
continental, que somam uma área de 215.949km², equivalente a 35% da área 
total das UCs federais. A supremacia dessa categoria de manejo tem origem na 
estratégia de conservação preservacionista e na possibilidade de manejo que 

2 – Esses dados não incluem 425 Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN reconhecidas pelo IBAMA que envolvem uma área 
de aproximadamente 440 mil hectares. 

3 – As 12 categorias de unidades de conservação instituídas no SNUC são divididas em dois grandes grupos: Proteção Integral, cujo 
objetivo é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais; e Uso sustentável, cujo objetivo é com-
patibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. O grupo de Proteção Integral envolve 
as seguintes categorias: Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural; e Reserva de Vida Silvestre. O grupo 
de uso sustentável envolve as seguintes categorias: Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; 
Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural. 



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

40

admite a visitação pública e a realização de atividades educativas, turísticas e 
recreativas, as quais possibilitam a dinamização da economia local e a inclusão 
das comunidades do entorno nos procedimentos de conservação e distribuição 
dos benefícios socioambientais. 

No grupo de Uso Sustentável, a categoria mais representativa é Floresta Na-
cional, com 63 unidades e área total de 168.425km², e que objetiva o uso múl-
tiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em 
métodos para a exploração sustentável das florestas nativas.

Quanto à distribuição das unidades de conservação federais segundo os bio-
mas brasileiros (Gráfico 3), observa-se que o bioma mais protegido é a Amazônia, 

Figura 4 – Distribuição das unidades de conservação federais no Brasil – 2006

Fonte: Ministério do Meio Ambiente – 2006.

Unidades de Conservação Federais

	 Proteção Integral
	 Estação Ecológica
	 Parque Nacional
	 Reserva Biológica
	 Reserva de Vida Silvestre

	 Uso Sustentável
	 Área de Proteção Ambiental
	 Área de Relevante Interesse Ecológico
	 Floresta Nacional
	 Reserva Extrativista
	 Reserva de Desenvolvimento Sustentável
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Grupo – Categoria de manejo UC na área continental (1)

Número Área (km²) (2)   % do território nacional

Total 278 678.544,70 7,94

Proteção Integral

Total 120 324.516,30 3,798

Estação Ecológica 31 69.090,70 0,809

Parque Nacional 60 215.949,80 2,527

Reserva Biológica 27 38.029,30 0,445

Reserva de Vida Silvestre 2 1.446,40 0,017

Uso Sustentável

Total 158 354.028,40 4,143

Área de Proteção Ambiental 29 86.742,70 1,015

Área de Relevante Interesse 
Ecológico

15 430,3 0,005

Floresta Nacional 63 168.425,30 1,971

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável

1 644,4 0,008

Reserva Extrativista 50 97.785,40 1,144

Tabela 2 – Número, área (km²) e percentual do território continental com 
unidades de conservação federais, segundo grupo e categoria de manejo do 
SNUC, Brasil – 2006

Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação / Ministério do Meio Ambiente.

(1) – Área continental do Brasil (8.545.466,2km²), portanto não inclui as ilhas oceânicas. O cálculo da área continental 
é baseado na malha municipal do Brasil. Devido aos métodos utilizados nesse cálculo, os valores podem não correspon-
der ao cálculo oficial elaborado pelo IBGE e devem ser considerados apenas para efeito deste estudo.
(2) – Área (km²) – área calculada tendo como base os limites em meio digital das unidades de conservação federais –  
o aprimoramento dos mapeamentos pode provocar alterações na área.

que tem 13,1% de seu território em unidades de conservação federais e representa 
81% da área total de unidades de conservação federais em todo o país.

Nos demais biomas, o percentual de proteção é inferior a 4% de suas respecti-
vas áreas. O Pampa e o Pantanal apresentam as menores áreas destinadas à con-
servação, respectivamente com quatro e duas unidades de conservação. A Mata 
Atlântica e o Cerrado são os biomas que mais sofreram alterações pelo homem e 
enfrentam os maiores riscos de degradação de ecossistemas e extinção de espé-
cies. A Caatinga, embora com o segundo maior percentual de proteção (3,95%) 
em UC federais, é o bioma com menor número de pesquisas científicas.

Além das unidades de conservação federais, existem as áreas protegidas pelos 
estados e pelos municípios. Em dezembro de 2006, o Brasil tinha 423 unidades 
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de conservação estaduais, que abrangiam 302.000km², segundo o CNUC. Na 
esfera municipal, eram 689 unidades de conservação em 2002, que somavam 
105.000km², de acordo com o Perfil dos municípios brasileiros: meio ambiente 
2002, da Pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE (2005). O con-
junto de unidades de conservação federais, estaduais e municipais cobre 13% 
do território nacional.

Gráfico 3 – Percentual dos biomas brasileiros protegidos por unidades  
de conservação federais, Brasil – 2006

Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação.
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Meta ILAC 1.3 Distribuição eqüitativa  
de benefícios dos recursos genéticos

Adotar marcos de regulação para o acesso aos recursos genéticos, bem 
como para a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados de sua 
utilização, em acordo com a Convenção de Biodiversidade.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros 

•	Existência de leis/normas nacionais sobre o acesso aos recursos genéticos e à 
repartição de benefícios.

Existência de leis/normas nacionais sobre o acesso aos recursos genéticos e 
à repartição de benefícios.

O Brasil reconhece que os recursos genéticos e os conhecimentos tradicionais 
a eles associados têm importância estratégica para o desenvolvimento sustentá-
vel. Portanto, busca valorizá-los e conservá-los, além de reconhecer os direitos 
das comunidades indígenas e locais, mediante a implementação dos três objeti-
vos da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB): 

•	a conservação da diversidade biológica; 

•	o uso sustentável de suas partes constitutivas; 

•	a repartição justa e eqüitativa dos benefícios que advêm do uso dos recursos  
	 genéticos;

Com quase 200 mil espécies identificadas, nos seis biomas brasileiros 
(Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa) e na Zona 
Costeira e Marinha, o Brasil pode atingir 1,8 milhão de espécies nativas. Es-
tes números demonstram o imenso potencial do país para o uso dos recursos 
genéticos, incluídos os genes e as substâncias do metabolismo presentes em 
cada espécie.

Além disso, mais de 220 etnias indígenas e diversas comunidades locais (qui-
lombolas, ribeirinhos, caiçaras, seringueiros, etc.) detêm conhecimentos tradi-
cionais associados ao uso sustentável dos recursos dessa biodiversidade.
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Os compromissos do Brasil, relativos à implementação dos artigos 15 – 
Acesso a Recursos Genéticos e 8j – Conhecimentos, Inovações e Práticas das 
Comunidades Locais e Populações Indígenas da Convenção sobre Diversida-
de Biológica, vêm progressivamente sendo alcançados mediante as seguintes  
iniciativas: 

1.	definição de legislação nacional;

2.	constituição de uma autoridade nacional competente para gestão do acesso  
	 e da repartição de benefícios; e

3.	desenvolvimento de capacidades em acesso e repartição de benefícios.

A Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, instituiu o 
Sistema Nacional para regular o acesso aos recursos genéticos e conheci-
mentos tradicionais associados, bem como a repartição de benefícios deriva-
dos do seu uso. Complementam a normalização sobre este tema os Decretos  
nº 3.945, de 28/9/2001; nº 4.946, de 31/12/2003; nº 5.439, de 3/5/2005;  
e nº 5.459, de 7/6/2005.

O sistema estabelece as atividades que dependem de autorização, em função 
de sua aplicação ou de seu potencial comercial: 

Pesquisa científica – pesquisas com recursos genéticos sem fins econômicos 
têm um sistema facilitado, sendo concedidas autorizações especiais para ins-
tituições nacionais, que são válidas para grupos de projetos. 

As pesquisas com conhecimentos tradicionais associados – são autorizadas, 
caso a caso, mediante análise do consentimento prévio fundamentado.

Bioprospecção e desenvolvimento tecnológico – além do consentimento pré-
vio fundamentado, exige-se o Contrato de Repartição de Benefícios como 
requisito da autorização de acesso. 

Benefícios monetários ou não-monetários são negociados diretamente com 
os titulares das áreas (públicas ou privadas) onde se encontram os recursos 
genéticos ou com as comunidades indígenas ou locais, detentoras de conhe-
cimentos tradicionais associados. 



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

45

Instituído em abril de 2002, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN), sediado em Brasília, é a autoridade nacional com acesso à repartição 
de benefícios. Presidido pelo Ministério do Meio Ambiente, o CGEN é constitu-
ído por 19 instituições da administração pública federal. Participam como con-
vidados representantes do setor acadêmico, de povos indígenas e comunidades 
locais, empresas e organizações ambientalistas.

O CGEN se reúne mensalmente para deliberar sobre autorizações de acesso 
e remessa, credenciar instituições como fiéis depositárias e normatizar procedi-
mentos complementares à legislação.

O número anual de solicitações e de autorizações concedidas tem aumen-
tado ao longo dos anos, demonstrando o grau crescente de implementação e 
de efetividade da legislação. Até novembro de 2006, foram emitidas 274 auto-
rizações (233 de pesquisa científica com patrimônio genético, 30 de pesquisa 
científica com conhecimento tradicional associado, 11 de bioprospecção e/
ou de desenvolvimento tecnológico). Nesse mesmo período, foram apresen-
tados 65 termos de transferência de material, firmados 8 contratos de biopros-
pecção e credenciadas 83 instituições cujas coleções científicas ex situ estão 
habilitadas a receber amostras de recursos genéticos, uma das exigências da 
legislação brasileira. 

O Quadro 2 apresenta os principais instrumentos jurídicos vigentes no Brasil, 
que podem ser acessados no endereço eletrônico www.mma.gov.br/port/cgen.

Para complementar, o CGEN já instituiu 23 resoluções, 5 orientações técnicas 
e 15 deliberações que disciplinam conceitos e instrumentos do sistema – como 
o de consentimento prévio, os contratos de repartição de benefícios e os termos 
de transferência de material, entre outros aspectos relacionados ao exercício e à 
implementação da legislação nacional.

http://www.mma.gov.br/port/cgen
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Quadro 2 – Instrumentos jurídicos referentes à regulação do acesso  
ao patrimônio genético vigente no Brasil

Instrumento Data Conteúdo

Decreto legislativo 
n.º 2, de 1994

2/8/1994 Aprova o texto da Convenção sobre Diversidade Bioló-
gica, assinada durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992

Decreto nº 2.519 3/16/1998 Promulga a Convenção sobre Diversidade Biológica, assi-
nada no Rio de Janeiro, em 1992

Medida Provisória 
nº 2.186-16/01

8/23/2001 Estabelece o marco regulatório para as atividades de acesso 
e remessa de componentes do patrimônio genético nacio-
nal, do acesso aos conhecimentos tradicionais associados, 
bem como das formas de repartição de benefícios deriva-
dos da exploração econômica desses componentes

Decreto nº 3945 9/28/2001 Define a composição do Conselho de Gestão do Pa-
trimônio Genético e estabelece as normas para o seu  
funcionamento

Decreto nº 4946 12/31/2003 Altera, revoga e acrescenta dispositivos ao Decreto  
nº 3.945, de 28/9/2001, que regulamenta a Medida Provi-
sória nº 2.186-16, de 23/8/2001

Decreto nº 5.439 5/3/2005 Dá nova redação aos arts. 2º e 4º do Decreto nº 3.945, de 
28/09/2001

Decreto nº 5459 6/8/2005 Regulamenta o art. 30 da Medida Provisória nº 2.186-
16, de 23 de agosto de 2001, disciplinando as sanções 
aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao patrimônio 
genético ou ao conhecimento tradicional associado e dá 
outras providências
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Meta ILAC 1.4 Biodiversidade marinha

Assegurar a conservação e o uso adequado dos recursos marinhos, em es-
pecial dos ecossistemas marinho-costeiros. 

Indicador aprovado pelo Fórum dos Ministros

•	Percentual de áreas costeiro-marinhas protegidas em relação à área costeiro-
marinha total.

Percentual de áreas costeiro-marinhas protegidas em relação à área costeiro-
marinha total

O Brasil tem uma das maiores faixas costeiras do mundo, com mais de 
7.406km de extensão entre a foz dos rios Oiapoque (4º52’45”N) e Chuí 
(33º45’10”S). A região costeira brasileira está situada em duas regiões climá-
ticas distintas: a zona tropical, que envolve os estados do Norte, Nordeste e 
Sudeste, e a zona temperada, que compreende os estados do Sul do país. Disso 
decorre que a configuração da costa é extremamente diversificada e envolve 
uma enorme variedade de ecossistemas – ilhas, falésias, estuários, mangue-
zais, dunas, restingas, praias arenosas e lodosas, costões rochosos e lagoas 
– que abrigam inúmeras espécies da flora e fauna, muitas das quais endêmicas 
e algumas ameaçadas de extinção.

A zona costeira e marinha brasileira compreende os ecossistemas litorâneos e 
as águas jurisdicionais (mar territorial e zona econômica exclusiva), que soma-
das à extensão das terras emersas, totalizam quase 450 milhões de hectares (4,5 
milhões de km²). Portanto, a zona costeira e marinha acrescenta ao país uma 
área equivalente a quase 50% de sua extensão. 

As unidades de conservação federais na área costeira e marinha estão distribu-
ídas por todo o litoral e abrangem quase todas as ilhas oceânicas do país, apre-
sentando um sistema amplo, com diferentes categorias de manejo. A Tabela 3  
detalha a área das unidades de conservação costeira e marinha no país.

É importante destacar que as unidades de conservação na zona costeira 
protegem parte dos respectivos biomas que ocorrem na área limítrofe (terra-
mar). Assim, as unidades de conservação que abrangem os ecossistemas cos-
teiros, tais como manguezais, restingas, dunas e praias, estão incorporadas na 
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análise do indicador da Meta 1.2 que trata das unidades de conservação da 
área continental.

Segundo dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, das 
288 unidades de conservação federais, 59 abrangem os ecossistemas cos-
teiros e marinhos enquanto 10 são exclusivamente marinhas, representando 
20,5% do total de UCs federais e totalizando, aproximadamente, 38 mil km2. 
A Figura 5 apresenta as 59 unidades, destacando os dois grandes grupos de 
categorias de manejo: uso sustentável e proteção integral. No entanto, consi-
derando a extensão do mar territorial e da Zona Econômica Exclusiva (ZEE), 
o Brasil registra menos de 0,4% da extensão territorial protegido sob alguma 
forma de unidade de conservação federal. 

A região litorânea do país registra maior densidade demográfica e, con-
seqüentemente, existem problemas associados à gestão de resíduos sólidos, 
saneamento básico, especulação imobiliária, turismo desordenado, elimina-
ção de vegetação fixadora de dunas, destruição de manguezais e aterramento 
de zonas úmidas. A criação e implementação de unidades de conservação 
na zona costeira/marinha, portanto, envolve ações integradas para minimizar 
esses problemas. 

Um avanço significativo nessa área foi conseguido com a instituição do Plano 
Estratégico Nacional de Áreas Protegidas, que define o desenho de um sistema 
representativo e efetivo de áreas marinhas protegidas a ser implementado até 
2012, segundo as metas da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). A 
importância do Plano pode ser percebida com exemplos evidentes de benefícios 
gerados na gestão e recuperação dos recursos pesqueiros.

Tabela 3 – Comparação entre a área total do Brasil, Zona Econômica Exclusiva e 
a área das unidades de conservação federais costeiras e marinhas, Brasil – 2005

Fonte: Prates et al., 2005.

Descrição Área em km2

Território Continental 8.500.000

Zona Econômica Exclusiva 3.500.000

UCs federais na zona marinha 14.324

UCs federais na zona costeira 24.151

UCs federais em ilhas 21
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Figura 5 – Distribuição das unidades de conservação federais na zona costeira, 
Brasil – 2006

1 - P.N. do Cabo Orange
2 - E.E. de Maracá-Jipioca
3 - R.B. do Lago Piratuba
4 - R.Ex. Soure
5 - R.Ex. de São João da Ponta
6 - R.Ex. Mãe Grande de Curuçá
7 - R.Ex. Maracanã
8 - R.Ex. Chocoaré-Mato Grosso
9 - R.Ex. Marinha de Tracuateua
10 - R.Ex.Marinha de Caeté-Taperaçu
11 - R.Ex. Araí Peroba
12 - R.Ex.Gurupi-Piriá
13 - R.Ex.Cururupu
14 - P.N. dos Lençóis Maranhenses
15 - R.Ex. Delta do Parnaíba
16 - A.P.A. Delta do Parnaíba
17 - A.P.A. Jericoacoara
18 - P.N. de Jericoacoara
19 - R.Ex. Batoque
20 - A.P.A. de Fernando de Noronha
21 - R.B. do Atol das Rocas
22 - P.N. Marinho de Fernando de Noronha
23 - A.R.I.E. Manguesais da Foz do Rio 	
	 Mamanguape
24 - A.P.A. da Barra do Mamanguape
25 - F.N. Restinga de Cabedelo
26 - A.P.A. da Costa dos Corais
27- A.P.A. de Piaçabuçu
28 - R.B. de Santa Isabel
29 - R.Ex. Baia de Iguape
30 - P.N. do Monte Pascoal
31 - P.N. Marinho dos Abrolhos
32 - R.B. de Comboios
33 - P.N. da Restinga de Jurubatiba
34 - R.Ex. Arraial do Cabo
35 - A.P.A. de Guapi-Mirim
36 - R.Ex. Lagoa do Jequiá
37 - A.R.I.E. Ilha das Cagarras
38 - A.P.A. de Cairuçu
39 - P.N. da Serra da Bocaina
40 - E.E. de Tamoios
41 - E.E. de Tupinambás
42 - A.R.I.E. Ilha Queimada Grande e  
	 Queimada Pequena
43 - A.P.A. de Cananéia-Iguape-Peruíbe
44 - E.E. de Tupiniquins
45 - R.Ex. Mandira
46 - A.R.I.E. Ilha do Ameixal
47 - P.N. do Superagui
48 - E.E. de Guaraqueçaba
49 - A.P.A. de Guaraqueçaba
50 - P.N. Saint-Hilaire/Lange
51 - R.B. Marinha do Arvoredo
52 - A.P.A. de Anhatomirim
53 - E.E. de Carijós
54 - R.Ex. Pirajubaé
55 - A.P.A. da Baleia Franca
56 - R.Ec. Ilha dos Lobos
57 - P.N. da Lagoa do Peixe
58 - E.E. do Taim

Fonte: Núcleo da Zona Costeira e Marinha/SBF, 2006.

Unidades de Conservação Federais 

	 Proteção Integral
	 Uso Sustentável

No caso do desenho do sistema representativo, um passo importante foi a 
finalização do processo de atualização e revisão das áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade da zona costeira e marinha, onde o refinamen-
to dessas áreas, bem como a indicação das ações, já significam um enorme 
avanço para sua constituição.
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2.1 Provisão de Água

•	Melhorar a eficiência do uso da água na indústria, na agricultura e no 
consumo doméstico.

•	Introduzir tecnologias de dessanilização da água marinha e salobra.

•	Integrar o manejo de aqüíferos costeiros.

2.2 Manejo de Bacias Hidrográficas 

•	Melhorar e fortalecer a institucionalidade do manejo integrado de ba-
cias hidrográficas e aqüíferos, entre outros, por meio do estabelecimento 
de comitês de bacias hidrográficas, com a participação de todos os níveis 
subnacionais de governo, a sociedade civil, o setor privado e todos os de-
mais atores envolvidos.

•	Manejo costeiro-marinho e seus recursos.

•	Implementar planos de ação para o manejo integrado dos recursos  
e dos ecossistemas costeiros.

•	Qualidade dos recursos hídricos.

•	Melhorar a qualidade dos efluentes e diminuir a descarga de con-
taminantes em corpos de águas superficiais e subterrâneas, assim como  
na zona costeira.



Gestão de Recursos Hídricos

A preocupação com o direito de acesso à água, sua conservação para 
fins múltiplos e a resolução de conflitos de usos tornam a gestão de recursos 
hídricos um dos temas prioritários tanto na agenda internacional como na 
brasileira. Nas últimas duas décadas, em particular, a questão de recursos hí-
dricos entrou na esfera de soberania e estratégia para a política de desenvol-
vimento sustentável e de conservação dos recursos naturais dos países. Seja 
pela grande dimensão do país, sua diversidade física e biótica, como tam-
bém pelos princípios constitucionais, a gestão dos recursos hídricos no Brasil 
tem papel fundamental no desenvolvimento socioeconômico nacional.

A Constituição Federal do Brasil, de 1988, aborda os recursos hídricos sob 
diferentes enfoques e inclui, em seu artigo 20, a questão de domínio. São 
bens da União, entre outros, os lagos, os rios e quaisquer correntes de água 
em terrenos de seu domínio ou que banhem mais de um Estado, sirvam de li-
mites com outros países, ou ainda se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham. Isso também se aplica aos terrenos marginais e às praias fluviais. 

Quanto aos bens dos estados, tratados no artigo 26, incluem-se as águas 
superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito – ressalva-
das, neste caso, as decorrentes de obras da União. 

M
arly Santos
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A Constituição Brasileira atribuiu à União a responsabilidade de instituir o Sis-
tema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (artigo 21) e a compe-
tência privativa para legislar sobre esse recurso (artigo 22). A Lei nº 9.433, de 
8/1/1997, instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o  
Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SINGREH)1.

A Política Nacional de Recursos Hídricos tem os seguintes fundamentos: 

•	a água é um bem de domínio público; 

•	a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

•	em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o con-
sumo humano e saciar a sede de animais (dessedentação); 

•	a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 
águas;

•	a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos;

•	a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a par-
ticipação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.

Apesar do Brasil possuir a maior disponibilidade hídrica do planeta, a ges-
tão dos recursos hídricos é um desafio constante e crescente. Grandes cidades, 
em Regiões Metropolitanas como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte 
(situados na região Sudeste), bem como estados como Pernambuco, Piauí e 
Ceará (situados na região Nordeste), enfrentam conflitos e dificuldades para 
garantir a quantidade e a qualidade necessárias de água para o consumo hu-
mano e as diversas atividades socioeconômicas (PNRH, 2006).

Soma-se a isto o fato de a agricultura e a pecuária demandarem, segundo 
estimativas, quase 70% do volume total de água extraída do sistema de rios, 
lagos e mananciais subterrâneos. Os 30% restantes destinam-se a fins de con-
sumo doméstico, atividade industrial, geração de energia, recreação, abaste-
cimento e outros. 

1 – Composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH); pela Agência Nacional de Águas (ANA); pelos conselhos de recur-
sos hídricos dos estados e do Distrito Federal; por comitês de bacias hidrográficas; por órgãos dos poderes públicos federal, estadual, do 
Distrito Federal e municipal cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos, dentre eles a Secretaria de Recursos 
Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente e as Agências de Água.
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Assim, mais que um conjunto de instrumentos jurídicos, a gestão dos recursos 
hídricos é no Brasil um processo permanente, dinâmico e participativo para es-
tabelecer um pacto nacional, com o objetivo de atender os múltiplos interesses 
sociais no uso das águas e promover o desenvolvimento sustentável do país. En-
quanto o Plano Nacional de Recursos Hídricos traça o planejamento estratégico 
do setor, suas iniciativas são executadas pelo Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (SINGREH).

A instância máxima decisória do SINGREH é o CNRH, cuja presidência é 
exercida pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, e a secretaria executiva 
é exercida pela Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano daquele 
Ministério (SRHU/MMA), sendo a Agência Nacional de Águas o órgão federal, 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, responsável pela coordenação da 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos.
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Meta ILAC 2.1 Provisão de água

Melhorar a eficiência do uso da água na indústria, na agricultura e no con-
sumo doméstico.

Introduzir tecnologias de dessanilização da água marinha e salobra.

Integrar o manejo de aqüíferos costeiros.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Consumo de água por habitante para cada $1,000 do PIB.

Indicadores adotados no Brasil

•	Vazão hídrica de retirada, de retorno e de consumo, por uso consuntivo.

•	Vazão média de água por habitante.

Vazão hídrica de retirada, de retorno e de consumo, por uso consuntivo

As estimativas de demandas hídricas têm mostrado crescimento ao longo do tem-
po, em decorrência do aumento populacional e do desenvolvimento econômico, 
principalmente em algumas regiões hidrográficas brasileiras, tanto no que se refere 
ao aumento das quantidades, quanto no que se refere à variedade dos usos. 

De acordo com a Resolução nº 32, de 15/10/2003, do CNRH, considera-se 
como região hidrográfica o espaço territorial brasileiro compreendido por uma 
bacia, grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas com características 
naturais, sociais e econômicas homogêneas ou similares, com vistas a orientar o 
planejamento e o gerenciamento dos recursos hídricos do país. 

Os usos consuntivos, isto é, que consomem água e, portanto, reduzem 
a disponibilidade hídrica, correspondem essencialmente ao uso da água na 
indústria, na agropecuária (irrigação e dessedentação animal) e no setor do-
méstico (urbano e rural).

Conforme a Lei nº 9.984, de 17/7/2000, que criou a Agência Nacional de 
Águas (ANA), o monitoramento da disponibilidade hídrica no Brasil, para os di-
versos usos, consuntivos e não-consuntivos, é de responsabilidade dessa agência.  
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Por meio de um banco de dados onde estão cadastrados cerca de 22.333 esta-
ções hidrometeorológicas (pluviométricas e fluviométricas), a ANA monitora a 
vazão hídrica em cada uma das regiões hidrográficas do Brasil (ANA, 2005).

Por meio de coeficientes técnicos e de demandas pertinentes a cada setor, 
é possível estimar a vazão de retirada (água extraída pelo usuário), a vazão 
de retorno (água que retorna ao manancial), e a vazão de consumo ou vazão 
efetivamente consumida, calculada pela diferença entre as vazões de retirada 
e de retorno. 

A variação das quantidades retiradas para consumo, retornadas e efetiva-
mente consumidas, por setores usuários e por região hidrográfica, se observa-
das ao longo do tempo, permitem avaliar a melhoria da eficiência do uso da 
água pelos diferentes usuários consuntivos: industrial, agropecuário e domés-
tico. Assim, se a vazão de retirada de um mesmo grupo de indústrias mostrar 
redução ao longo do tempo, isso pode indicar uma melhoria da eficiência 
pela adoção, por exemplo, de tecnologias de reuso da água nos processos 
produtivos. Do mesmo modo se, em termos percentuais, o setor agropecuário 
de uma determinada região hidrográfica, onde a irrigação é uma atividade 
preponderante, apresentar diminuição na vazão de retirada permanecendo 
a mesma área irrigada, isso indicará uma melhoria da eficiência do uso da 
água, atribuída a uma otimização dos equipamentos de irrigação ou adequa-
ção dos métodos adotados. 

Portanto, desde que periodicamente estimados, contextualizados e analisa-
dos, os dados de vazões de retirada, retorno e consumo, no caso do Brasil, es-
timados por setor usuário e por região hidrográfica, podem configurar-se como 
indicadores de melhoria da eficiência de uso da água. Cabe ressaltar que é ne-
cessária a implementação de cadastro de usuários e de outorgas para que essa 
informação deixe de ser estimativa.

A partir dos dados do Plano Nacional de Recursos (Tabela 4), observa-se que 
as regiões Atlântico Sudeste, Paraná e Atlântico Leste apresentam o maior per-
centual de água que retorna ao manancial, estando todos acima da média nacio-
nal de 47%. Em termos de vazão efetivamente consumida, sem discriminação 
por usuário, as regiões Paraná, Atlântico Sul, Uruguai, São Francisco e Atlântico 
Nordeste Oriental são as que apresentam maior valor no país. 
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Região Hidrográfica Retirada Consumo Retorno

m3/s % do total m3/s % do total m3/s

Amazônica 47 3 27 3 20

Tocantins/Araguaia 55 3 33 4 22

Atlântico Nordeste Ocidental 15 1 6 1 9

Parnaíba 19 1 11 1 8

Atlântico Nordeste Oriental 170 11 100 12 70

São Francisco 166 10 105 13 61

Atlântico Leste 68 4 33 4 35

Atlântico Sudeste 168 11 61 7 107

Atlântico Sul 240 15 155 18 85

Uruguai 146 9 109 13 37

Paraná 479 30 189 23 290

Paraguai 19 1 12 1 7

Brasil 1.592 100 841 100 751

Tabela 4 – Vazões de retirada, retorno e consumo, Brasil e regiões  
hidrográficas – 2005

Fonte: ANA, 2005.

Quanto às vazões de consumo efetivo, por tipo de uso, em cada uma das 
regiões hidrográficas, verifica-se que a irrigação, atividade realizada pelo setor 
agrícola, sobressai em todas as regiões hidrográficas, exceto no Atlântico Nor-
deste Ocidental e no Paraguai, enquanto o consumo urbano é prioritário nas 
regiões do Paraná, Atlântico Sudeste e Atlântico Nordeste Oriental, em que estão 
presentes os maiores contingentes populacionais. Entretanto, vale lembrar que 
o consumo urbano destaca-se por apresentar uma elevada vazão de retorno, 
constituída principalmente por efluentes domésticos; é, portanto, a maior fonte 
de poluição dos recursos hídricos e, conseqüentemente, trata-se de água a ser 
tratada antes de ser lançada nos corpos hídricos.

Vazão média de água por habitante 

No Brasil, a relação entre demanda e disponibilidade de água doce por 
habitante, dada por região hidrográfica, é um indicador fundamental para a 
gestão dos recursos hídricos. Segundo a ONU, este indicador pode ser apre-
sentado em 3 classes:
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< 500 m³/hab./ano, representando uma situação de escassez;  
500 a 1.700 m³/hab./ano, correspondente a uma situação de estresse; e 
>1.700 m³/hab./ano, representando uma situação de conforto.

Conforme apresentado na Tabela 5, a situação do Brasil é confortável com 
uma disponibilidade de 33.776m³/hab./ano (PNRH, 2006). A média nacional 
não revela as desigualdades na distribuição da água. Enquanto a região hidro-
gráfica Amazônica, que possui uma das menores populações do país, apre-
senta a maior vazão per capita (533.096 metros cúbicos por ano), a região 
hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental, que possui a terceira maior taxa de 
ocupação humana, tem a menor vazão per capita (1.145 metros cúbicos por 
ano) – o que a torna a única região hidrográfica no Brasil com disponibilidade 
hídrica inferior ao nível crítico estabelecido pela ONU (PNRH, 2006).

A Figura 6 apresenta a distribuição espacial do resultado da relaçã.o entre 
as vazões de retiradas (indústria, agricultura e doméstico) e as vazões médias 
de longo período acumuladas.

A análise da distribuição espacial explicita que a maior concentração de áreas 
muito críticas e preocupantes está na Regioão Nordeste, em especial nos municípios  

Tabela 5 – Vazão média de água por habitante, Regiões Hidrográficas  
e Brasil – 2006

Fonte: PNRH, 2006.

Macroregiões hidrográficas População 
 (106 hab)

Vazão média 
 (m3/s)

Vazão média
(m3/hab/ano)

Amazônia 8 131.947 533.096

Tocantins/Araguaia 7 13.624 59.858

Atlântico Nordeste Ocidental 5 2.683 15.958

Parnaíba 4 763 6.456

Atlântico Nordeste Oriental 21 779 1.145

São Francisco 13 2.850 7.025

Atlântico Leste 14 1.492 3.362

Atlântico Sudeste 25 3.179 3.972

Atlântico Sul 12 4.174 11.316

Uruguai 4 4.121 33.893

Paraná 55 11.453 6.607

Paraguai 2 2.368 39.559

Brasil 170 179.433 33.376
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Figura 6 – Distribuição espacial da relação entre vazão de retirada e a vazão 
média acumulada, regiões hidrográficas e Brasil – 2006 

2 – A região, formada por 1.482 municípios espalhados por 11 estados, tem área correspondente a 15,7% do território nacional.

Fonte: Base de Dados da ANA (2005).

do Semi-árido2, região onde o Ministério do Meio Ambiente tem focado suas ações 
de combate à desertificação e distribuição de água bruta por adutoras.

Em particular, o Programa Água Doce inclui um conjunto de ações integradas 
que utilizam tecnologias sustentáveis de dessalinização e de aproveitamento  
de rejeitos em sistemas produtivos locais. O Programa visa a produção de água 
potável em 2.000 localidades no semi-árido brasileiro, com 2,4 milhões de 
pessoas potencialmente beneficiadas (considerando-se uma oferta mínima de 
5,0 litros/pessoa/dia).
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Meta ILAC 2.2 Manejo de  
bacias hidrográficas 

Melhorar e fortalecer a institucionalidade do manejo integrado de bacias 
hidrográficas e aqüíferos, entre outros, por meio do estabelecimento de 
comitês de bacias hidrográficas, com a participação de todos os níveis sub-
nacionais de governo, a sociedade civil, o setor privado e todos os demais 
atores envolvidos.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Percentual de bacias hidrográficas com comitê gestor. 

Indicadores adotados no Brasil

•	Número de unidades da federação com conselhos de recursos hídricos;

•	Percentual dos territórios estaduais com comitês de bacia hidrográfica.

Número de estados da federação com conselhos de recursos hídricos

O governo brasileiro instituiu, por meio da Lei nº 9.433/97, a Política Na-
cional de Recursos Hídrico e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SINGREH). A Política estabelece os seguintes instrumentos:

1.	 planos de recursos hídricos;

2.	 enquadramento dos corpos de água em classes;

3.	 outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos;

4.	 cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e

5.	 Sistema de Informações sobre recursos hídricos.

O SINGREH tem os seguintes objetivos: coordenar a gestão integrada das 
águas; arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos 
hídricos; implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; planejar, re-
gular e controlar o uso, a conservação e a recuperação dos recursos hídricos; e 
promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.
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A estrutura organizacional do SINGREH propicia a atuação integrada e 
interdependente dos organismos colegiados, de caráter deliberativo e norma-
tivo, em âmbito nacional, estadual e das unidades de planejamento e gestão 
– as bacias hidrográficas. Permite, também, a integração dos órgãos de admi-
nistração direta, federal e estaduais e da Agência Nacional de Águas (ANA) 
e dos órgãos outorgantes estaduais, comitês e agências de águas (de bacias 
hidrográficas).

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos constitui-se no colegiado do mais 
alto nível hierárquico de recursos hídricos no país, tendo sido criado pela Lei  
nº 9.433/97 e regulamentado pelo Decreto nº 2.612, de 3/6/1998. Esse Conselho  

Figura 7 – Conselhos staduais de recursos hídricos – 2006 

Fonte: SIAPREH/SRH/MMA, 2007.

Regulamentado e 
em funcionamento

Não Regulamentado 
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desenvolve as atividades que lhe são conferidas pela Lei e conta com dez Câma-
ras Técnicas, tendo aprovado 70 resoluções e 41 moções ao longo dos seus dez 
anos de funcionamento.

Conforme mencionado, a Constituição Brasileira de 1988 estabeleceu dois 
domínios para as águas: 1) da União e 2) dos estados e do Distrito Federal. As 
águas de domínio dos estados e do Distrito Federal são todas as de cursos de 
água que se encontram exclusivamente dentro dos seus limites territoriais, além 
das águas subterrâneas. Assim, os estados e o Distrito Federal vêm estruturando 
os seus respectivos conselhos, conforme apresentado na Figura 7.

Percentual dos Territórios Estaduais com Comitês de Bacia Hidrográfica

Na concepção do SINGREH, os Comitês de Bacias Hidrográficas são os en-
tes colegiados locais, cujas atribuições são exercidas no âmbito das bacias hi-
drográficas de suas respectivas jurisdições. Esses comitês têm, entre outras, as 
seguintes funções: promover o debate das questões relacionadas a recursos hí-
dricos; articular a atuação das entidades intervenientes; arbitrar, em primeira ins-
tância administrativa, os conflitos entre usuários dos recursos hídricos; e aprovar 
o Plano de Recursos Hídricos da Bacia. Sua concepção, portanto, contempla os 
conceitos de descentralização e subsidiariedade, assim como a participação da 
sociedade nos processos decisórios.

No âmbito das bacias hidrográficas, existem oito comitês de rios sob do-
mínio da União, sete deles aprovados pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos e um instituído anteriormente à instalação do Conselho (Figura 8). 
O primeiro comitê, criado em 1996, foi o Comitê para a Integração da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP). Em seguida, foram criados os 
comitês das bacias dos rios Doce; São Francisco; Pomba-Muriaé; Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí; Paranaíba, e Verde Grande. 

No âmbito dos rios de domínio dos estados, os comitês de bacia hidrográ-
fica começaram a ser implementados no final da década de 1980, antes mes-
mo da promulgação das respectivas leis de recursos hídricos (PNRH, 2006).  
A partir do desenvolvimento do arcabouço legal e institucional no âmbito  
federal e dos estados, esses comitês passaram a se estruturar e atuar segundo a 
lógica da gestão integrada de recursos hídricos.
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Já foram criados cerca de 120 Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) de 
rios de domínios estaduais (Figura 9). Os estados de São Paulo e Minas Gerais, 
ambos localizados na região Sudeste do Brasil, destacam-se por apresentar o 
maior número de comitês instituídos (21 cada um), seguidos pelos estados do 
Rio Grande do Sul (com 18) e de Santa Catarina (com 16), esses localizados na 
região Sul do Brasil.

Figura 8 – Comitês de bacias hidrográficas federais, Brasil – 2007

Fonte: SIAPREH/SRH/MMA, 2007.
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Figura 9 – Comitês de bacias hidrográficas estaduais, Brasil – 2007

Fonte: SIAPREH/SRH/MMA, 2007.

Quanto à abrangência territorial das bacias hidrográficas com participação 
dos CBHs estaduais, em termos percentuais, verifica-se que o estado de São 
Paulo tem 100% do território coberto por bacias com atuação de CBHs. Os 
estados do Rio Grande do Sul e do Ceará por volta de têm  80%, Minas Gerais 
70%, e Santa Catarina tem 65% e  conforme apresentado na Figura 10.
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Figura 10 – Percentual de territórios estaduais com atuação dos CBHs  
estaduais – 2006

Fonte: SIAPREH/SRH/MMA, 2007.
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Meta ILAC 2.3 Manejo costeiro-marinho 
e seus recursos

Implementar planos de ação para o manejo integrado dos recursos e ecos-
sistemas costeiros.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Não há indicador proposto.

Indicador adotado no Brasil

•	Existência de gerenciamento integrado de ecossistemas costeiros e marinhos. 

No Brasil, a Lei nº 7.661, de 16/5/1988, instituiu, no âmbito da Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), o Plano Nacional de Geren-
ciamento Costeiro (PNGC), cujo objetivo é orientar a utilização racional dos re-
cursos na Zona Costeira. Esta lei foi posteriormente regulamentada pelo Decreto  
nº 5.300, de 7 de dezembro de 2004, que agrega, também, critérios para a ges-
tão da orla marítima.

O Ministério do Meio Ambiente, na qualidade de coordenador nacional do 
PNGC, dispõe do Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO), 
criado no âmbito da CIRM para apoiá-lo no desempenho de suas atribuições 
frente à gestão da zona costeira e marinha. Esses são os marcos legais e institu-
cionais que estabelecem o arcabouço jurídico e administrativo para a política de 
gestão da Zona Costeira (ZC). O PNGC define o espaço em questão por meio de 
um viés gerencial e a partir de dois alicerces fundamentais:

1.	a divisão política municipal como componente elementar para definição 
desse espaço; e

2.	a consideração de aspectos ecossistêmicos que vinculam as áreas adjacentes 
interiores (bacias hidrográficas costeiras e áreas estuarinas) e marinhas (ZEE – Zona 
Econômica Exclusiva e Plataforma Continental Jurídica) à base territorial. 

O espaço da Zona Costeira inclui o Mar Territorial e um total de 395 muni-
cípios que se distribuem por 17 estados, incluindo os municípios defronte ao 
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mar e aqueles que se localizam nas regiões metropolitanas litorâneas; os con-
tíguos às grandes cidades e às capitais estaduais litorâneas que apresentam 
processo de junção de duas ou mais áreas urbanas (conurbação); os próximos 
ao litoral que abriguem atividades ou infra-estruturas que acarretem impac-
tos à ZC ou ecossistemas relevantes; os estuarinos-lagunares; e os que te-
nham seus limites estabelecidos com os municípios abrangidos pelos critérios  
específicos adotados. 

O PNCG também estabelece diretrizes comuns para as três esferas de governo 
– federal, estadual e municipal – e orienta a articulação entre as políticas seto-
riais da própria União, com vistas à harmonização das ações governamentais 
que incidam nesse espaço. Além disso, define instrumentos de ordenamento 
ambiental territorial, instituindo uma sistemática de gestão integrada, descentra-
lizada e participativa.

São instrumentos do PNGC:

1.	Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC); 

2.	Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC); 

3.	Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO); 

4.	Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA-ZC);

5.	Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC); 

6.	Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC); e 

7.	Plano de Gestão da Zona Costeira (PGZC). 

Além desses, destaca-se o Plano de Ação Federal (PAF-ZC), que aglutina as 
ações da União para a Zona Costeira. 

Quanto à implementação dos instrumentos previstos no PNGC na esfera esta-
dual, o quadro é o seguinte: 8 estados da federação apresentam, na estrutura or-
ganizacional, unidade específica de gerenciamento costeiro; 9 dispõem de marco 
legal que institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC); 10 apresen-
tam pelo menos um setor com zoneamento ecológico econômico costeiro (ZEEC) 
consolidado; e 8 estão integrados ao sistema de informação (SIGERCOM). 
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Para implantar a Política Nacional de Gerenciamento Costeiro, o MMA tem 
apoiado os estados costeiros por meio de projetos de desenvolvimento institu-
cional no âmbito do Programa Nacional de Meio Ambiente (PNMA). No período 
de 1991 a 1996, o PNMA I concentrou investimentos no desenvolvimento de 
padrões metodológicos (permitindo compatibilização de trabalhos, bem como 
sua integração para visão regional e nacional), treinamento operacional das 
equipes estaduais e sistematização de informações.

No período de 2000 a 2006, o PNMA II teve linhas de ação direcionadas para 
estruturação dos órgãos competentes estaduais e municipais com competência  
para exercer a gestão costeira de forma participativa. Isso foi feito por meio da 
consolidação de instrumentos, em especial o ZEE, os planos de gestão seto-
riais, o PEGC, a estruturação de Programa de Monitoramento e o fomento da 
participação municipal na gestão costeira. Além disso, foi desenvolvida nova 
metodologia de trabalho para promover a gestão da Orla Marítima – faixa do 
território com grande incidência de conflitos de usos e competências identi-
ficadas ao longo da execução do PNMA I. Esta proposta metodológica con-
centra esforços na capacitação de equipes municipais e de atuação local para 
gestão ambiental e patrimonial.

Ressalte-se, ainda, que, conforme os compromissos internacionais assumi-
dos pelo Brasil, a União avança sua atuação nas áreas marítimas, destacando 
os conceitos e as demandas advindas da Constituição Federal de 1988, da 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), da Con-
venção Internacional para a Prevenção da Poluição causada por Navios, da 
Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos 
e Outras Matérias (LC/72), da Convenção Internacional sobre Preparo, e da 
Resposta e Cooperação em caso de Poluição por Óleo (OPRC/90). Assim, 
somam-se ao PNGC as ações dos Planos Setoriais para os Recursos do Mar 
(PSRM), instituídas por meio da CIRM, das quais destaca-se o desenvolvimen-
to do Programa de Avaliação do Potencial Sustentável dos Recursos Vivos na 
Zona Econômica Exclusiva – REVIZEE. Os resultados ao longo de 10 anos de 
execução do Programa envolvem o diagnóstico do estado dos recursos pes-
queiros no país; o inventário da biodiversidade marinha; e a sistematização 
de informações sobre o ambiente marinho, abrangendo a área das 12 às 200 
milhas náuticas ao longo da costa brasileira.
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Meta ILAC 2.4 Qualidade dos  
recursos hídricos

Melhorar a qualidade dos efluentes e diminuir a descarga de contami-
nantes em corpos de águas superficiais e subterrâneas, assim como na 
zona costeira.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros 

•	Proporção da população com acesso a saneamento – (ODM 7 – garantir a 
sustentabilidade do meio ambiente). 

O indicador aprovado no Fórum de Ministros de Meio Ambiente para esta 
meta será abordado na Meta 3.4, que trata da contaminação da água.



metas

vulnerabilidade, assentamentos humanos  
e cidades sustentáveis
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3.1 Ordenamento do território

•	Implementar planos e políticas de ordenamento territorial, tendo como 
enfoque o desenvolvimento sustentável.

•	Incorporar instrumentos de gestão de riscos nos planos de ordenamento.

3.2 Áreas afetadas por processos de degradação

•	Reduzir significativamente as superfícies dos territórios da América  
Latina e do Caribe submetidas à erosão, salinização e outros processos de 
deterioração do solo.

3.3 Contaminação do ar

•	Reduzir a concentração de emissões que causam a poluição do ar.

3.4 Contaminação da água

•	Ampliar a cobertura dos serviços de água potável e de tratamento de 
água residual.

3.5 Resíduos sólidos

•	Reduzir significativamente a geração de resíduos sólidos (domicili-
ares e industriais) e promover, entre outras iniciativas, a reutilização e a 
reciclagem.

•	Implementar o manejo integrado de resíduos sólidos, incluindo o trata-
mento e a disposição adequada.

3.6 Vulnerabilidade a desastres e manejo de risco

•	Implementar e fortalecer mecanismos de cooperação da América Latina 
e do Caribe para a gestão de riscos e mitigação de desastres antropogênicos 
e aqueles causados por fenômenos naturais, inclusive a implementação de 
um sistema regional de alerta e a formação de grupos de resposta imediata.



Vulnerabilidade, assentamentos humanos  
e cidades sustentáveis

A República Federativa do Brasil é formada pela União, pelo Distrito 
Federal, por 26 estados e por 5.564 municípios, sendo todos os entes da 
federação autônomos entre si de acordo com a Constituição Federal de 
1988. Os estados constituem cinco grandes regiões – Norte, Nordeste, 
Sudeste, Centro-Oeste e Sul. 

Vivem em áreas urbanas 83% dos 187,2 milhões de brasileiros. O cres-
cimento populacional do país no século XX foi da ordem de 9,6%, apre-
sentando decréscimos apenas nas últimas décadas. Esse aumento popula-
cional está diretamente ligado ao intenso processo de urbanização pelo 
qual o Brasil ainda passa.

Na região Nordeste, a maior parte da população vive em capitais e 
cidades contíguas à faixa litorânea. Nas regiões Norte e Centro-Oeste, 
observa-se concentração significativa de pessoas apenas nas capitais dos 
estados. No Sudeste, estão presentes as grandes cidades e regiões metro-
politanas, como é o caso de São Paulo, Baixada Santista, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte e Vitória. 

Esta rápida expansão urbana trouxe diversos desafios, como a necessi-
dade de oferecer condições adequadas de salubridade – como a oferta de 

M
arly Santos
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água potável e saneamento básico aos moradores de diferentes níveis de renda 
– e também moradia, transporte, segurança, emprego e lazer, e ainda desenvol-
ver iniciativas que conduzam à sustentabilidade ambiental urbana. 

Dentre as cidades brasileiras, são as grandes metrópoles que acumulam o 
maior número de problemas ambientais decorrentes da poluição dos rios, de 
habitações irregulares em áreas de risco, da poluição do ar e do acúmulo de 
resíduos sólidos, entre outros. 

O desafio urbano-ambiental é planejar a cidade de forma a organizar seus 
espaços, mantendo sob controle o processo da urbanização e buscando melhor 
qualidade ambiental para as populações residentes.
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Metas ILAC 3.1 Ordenamento do território 

Implementar planos e políticas de ordenamento territorial, tendo como en-
foque o desenvolvimento sustentável e incorporar instrumentos de gestão 
de riscos nos planos de ordenamento.

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	 Planos de ordenamento do território em execução no nível subnacional e

•	 Mudanças no uso da terra.

Planos de ordenamento do território em execução, no nível subnacional

A Constituição Federal de 1988 tornou obrigatória a existência de alguns ins-
trumentos básicos de planejamento, dando aos municípios um número maior de 
atribuições. Em seus artigos 182 e 183, traça as diretrizes gerais que devem nor-
tear as políticas urbanas e estabelece prazo (até outubro de 2006), para alguns 
municípios elaborarem o seu plano. Estes artigos foram regulamentados pela Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que instituiu o Estatuto das Cidades. 

O indicador proposto busca conhecer os municípios com plano de ordena-
mento territorial em execução. A fonte para a obtenção das informações é a 
Pesquisa de Informações Básicas Municipais, do IBGE, que tem investigado, no 
conjunto de municípios brasileiros, entre outros temas, a existência de Plano 
Diretor e de Lei de Zoneamento ou equivalente. 

Destes dois instrumentos, o Plano Diretor se destaca já que o Estatuto das Ci-
dades tornou obrigatória a elaboração de planos diretores de desenvolvimento 
urbano em cidades que atendam a uma das seguintes condições: ter mais de 20 
mil habitantes; ser integrante de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
estar situado onde o Poder Público Municipal pretenda utilizar os instrumentos 
previstos no parágrafo 4 do Artigo 182 da Constituição Federal; ser integrante 
de áreas de especial interesse turístico; estar inserido na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional. O Plano Diretor é voltado para a orientação racional do 
desenvolvimento físico da área urbana do município, visando organizar o seu 
crescimento, além de estimular e ordenar as principais atividades urbanas. 
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A Lei de Zoneamento ou equivalente, por sua vez, regulamenta o uso do terri-
tório urbano, especificando a forma de ocupação de zonas residenciais, comer-
ciais, industriais, de preservação, entre outras, e estabelece normas e diretrizes 
para seu uso adequado. É importante mencionar que a ausência desta Lei não 
implica a inexistência de diretrizes para o uso do território municipal, já que elas 
podem constar do Plano Diretor do município.

Os resultados obtidos quanto à existência de Plano Diretor e de Lei de Zo-
neamento ou equivalente para 2001 e 2004, referentes aos 5.560 municípios 
existentes no país naqueles dois anos, estão no Gráfico 4. Observa-se que, nesse 
período, o número de municípios com Plano Diretor praticamente se manteve 
inalterado. Com relação à quantidade de municípios com Lei de Zoneamento ou 
equivalente, observa-se um crescimento de apenas 9,7% no período.

A existência de Plano Diretor apenas no conjunto dos municípios com popu-
lação residente acima de 20.000 habitantes, ou seja, entre aqueles que de acordo 
com o Estatuto das Cidades estariam obrigados a cumpri-lo, a sua elaboração al-
cançou, em 2004, 38,7%, portanto, muito aquém do esperado. Observa-se, ainda, 
que no contexto da obrigatoriedade estabelecida no Estatuto das Cidades, o maior 
déficit de municípios relativo à existência de Plano Diretor concentra-se entre as 
cidades entre 20.001 e 100.000 habitantes, pois apenas 31% das cidades com 
população neste intervalo dispunham de Plano Diretor em 2004 (Gráfico 5).

Vale ressaltar, entretanto, que, entre as cidades com mais de 100 mil habitan-
tes (253 cidades), 79% delas dispõem de Plano Diretor; entre as cidades com 

Gráfico 4 – Proporção (%) de municípios com Plano Diretor e com Lei de  
Zoneamento do Solo, Brasil – 2001 e 2004 

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2001 e 2004.
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mais de 500 mil habitantes (34 cidades), a existência de Plano Diretor foi obser-
vada em sua totalidade.

Plano Diretores elaborados em 2007

Com o objetivo de implementar o Estatuto das Cidades, o Ministério das Cida-
des coordena o programa de Apoio à Elaboração de Planos Diretores Municipais 
e de Implementação dos Instrumentos do Estatuto das Cidades. 

No âmbito deste Programa, foi lançada, em 2005, a Campanha Nacional “Plano 
Diretor Participativo: Cidade de Todos”, que alcançou a quase totalidade dos 1.682 
municípios com a obrigatoriedade de elaboração dos Planos Diretores Participativos.

Foram realizadas ações de sensibilização e capacitação que envolveram mais 
de 21.000 participantes de vários segmentos sociais (gestores, técnicos, movi-
mentos populares, ministério público, ONGs, acadêmicos, etc.) por todo o país, 
gerando um movimento inédito de apoio ao planejamento municipal. 

A Figura 11 apresenta os percentuais de municípios, por estado, que to-
maram a iniciativa de elaborar ou mesmo revisar planos diretores. Verifica-se 
que esses percentuais foram altos (96% e 100%) nos municípios dos estados 
de Rondônia, Amapá, Distrito Federal e Espírito Santo; os percentuais mais 
baixos foram observados nos municípios dos estados do Amazonas, Acre,  
Piauí e Ceará.

Gráfico 5 – Proporção de municípios com Plano Diretor segundo faixas  
de tamanho da população do município, Brasil – 2004

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2001 e 2004.
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Mudança no uso da terra 

A informação disponível sobre “mudança no uso da terra” no Brasil se baseia 
no total da área ocupada com estabelecimentos voltados para as atividades agro-
pecuárias e não abarca a superfície total do território nacional. 

Esse indicador reflete a distribuição percentual de uso da terra nas áreas dos 
estabelecimentos agropecuários, segundo categorias dos Censos Agropecuários 
de 1985 e 1995-1996, para o Brasil e as Grandes Regiões (Norte, Nordeste, 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste), em dois momentos do tempo num intervalo de 
dez anos (1985 e 1995). O último Censo Agropecuário, realizado em 1996 pelo 
IBGE, apontou para uma área ocupada com estabelecimentos agropecuários 
(31/12/2005) da ordem de 353,6 milhões de hectares, o que representa 41,5% 
da área territorial total do país. 

Figura 11– Situação dos planos diretores até agosto de 2007 

Fonte: IBGE, GeoMinas, Pesquisa Plano Diretor CONFEA/MCidades – SNPU/Cidades, Agosto de 2007.
Nota: Refere-se ao total de municípios pesquisados.
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As categorias de uso da terra discriminadas nos censos são as seguintes: la-
vouras permanentes, lavouras temporárias e terras em descanso destinadas a 
esse fim, pastagens, silvicultura, terras com cobertura florestal (matas e florestas 
nativas e secundárias) e terras inaproveitáveis (áreas que não se prestam à forma-
ção de culturas ou criação de animais, devido à intervenção humana na paisa-
gem, construções, caminhos, características do meio físico, lagos, encostas, ou 
ao desgaste pelo uso intensivo, erosão, desertificação, etc).

Entre 1985 e 1995, a proporção de terras em estabelecimentos agropecu-
ários no Brasil e no âmbito das Grandes Regiões revela uma diminuição das 
áreas voltadas para culturas permanentes e temporárias, bem como uma maior 
participação das áreas de pasto e de cobertura florestal. O avanço de áreas de 
pastagens sobre áreas de lavoura (temporária e permanente) pode ser atribuí-
do à combinação de fatores diversos, conforme a região. As safras abundantes 
que predominaram no início dos anos 90 foram acompanhadas de políticas 
públicas que afetaram, sobremaneira, a agricultura brasileira – principalmente 
no que se refere à falta de competitividade externa para produtos como algo-
dão, arroz, trigo e café produzidos em áreas agrícolas consolidadas, como no 
Sul e Sudeste do país. Adicionalmente, a contínua e marcante expansão da 
fronteira agrícola, com a conseqüente consolidação da pecuária extensiva em 
áreas de ocupação recente, principalmente no Norte e Centro-Oeste, também 
pode explicar tal comportamento. É importante notar, ainda, que o aumento 

Gráfico 6 – Proporção de utilização das terras nos estabelecimentos  
agropecuários por categoria de uso no Brasil – 1985 e 1995

Fonte: Censos Agropecuários de 1985 e 1995-1996, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

80

das áreas florestais em estabelecimentos agropecuários reflete o avanço da 
fronteira agrícola.

Desse modo, o indicador revela a tendência de substituição de áreas de la-
vouras por áreas de pastagens. As diferentes categorias de uso da terra, discrimi-
nadas nos Censos Agropecuários de 1985 e 1995, estão detalhadas no Gráfico 6.  
No período mais recente, a valorização externa da carne bovina proveniente do 
nosso rebanho (“boi verde”) frente às doenças que acometem outros rebanhos 
(vaca louca, p.e.), bem como a consolidação de uma pecuária empresarial em 
áreas de fronteira agrícola, sinalizam o crescimento de áreas de pastagens em 
detrimento de áreas de cobertura florestal e menor intensidade de áreas de la-
voura, considerando-se a estreita relação entre as produções de ração animal 
(bovinos, suínos e aves) e de grãos (soja e milho) (Figura 12).

Figura 12 – Distribuição da utilização de terras nos estabelecimentos  
agropecuários por categorias de uso, segundo Grandes Regiões – 1985 e 1995 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Censo Agropecuário 1985. Rio de Janeiro: n.1, 1990 e Censo Agropecuário 1995-
1996. Rio de Janeiro: n.1, 1998.
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Meta ILAC 3.2 Áreas afetadas por  
processos de degradação 

Reduzir significativamente as superfícies dos territórios da América Latina e 
do Caribe submetidas a erosão, salinização e outros processos de deterio-
ração do solo.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Percentual de áreas degradadas.

O solo desempenha diversas funções vitais de caráter ambiental, ecológico, so-
cial e econômico. Constitui, portanto, importante elemento paisagístico, patrimo-
nial e físico para o desenvolvimento de infra-estrutura e de atividades humanas. A 
agricultura e a silvicultura dependem do solo para a fixação de raízes, fornecimen-
to de água e nutrientes, além de ser fonte de matérias-primas como argila, areias, 
minerais e turfa. Os processos de degradação do solo constituem graves proble-
mas em nível mundial, com conseqüências ambientais, sociais e econômicas sig-
nificativas. Com o crescimento da população, aumenta também a necessidade de 
proteger o solo como recurso vital, sobretudo para a produção alimentar. 

Os principais processos de degradação do solo se referem a erosão, perda 
da matéria orgânica, contaminação, impermeabilização, compactação e sali-
nização. Observam-se, ainda, efeitos degradantes decorrentes das cheias e dos 
desabamentos de terras. Dependendo das características do solo, a ocorrência 
simultânea desses processos ocasiona diferentes níveis de impactos.

Os processos de degradação se agravam quando as atividades agrícolas e pe-
cuárias não são acompanhadas de práticas adequadas de manejo e conservação 
dos solos. No âmbito mundial, a erosão é a principal causa que afeta a capaci-
dade produtiva do solo e da agricultura convencional.

Os impactos provocados pela desertificação podem ser ambientais, sociais 
e econômicos. Os ambientais compreendem a destruição da biodiversidade da 
flora e da fauna, a perda física e química dos solos (fatores que contribuem para 
a redução do potencial biológico dos solos e a conseqüente diminuição da pro-
dutividade agrícola), e a diminuição da disponibilidade dos recursos hídricos 
devido ao assoreamento dos rios e a quantidade insuficiente de reservatórios. 
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O Brasil não dispõe de medições objetivas, em seu território, que permitam 
mensurar o percentual de áreas atingidas pelos diferentes processos de degrada-
ção. No caso da agricultura, estima-se uma perda média anual por hectare de dez 
a doze toneladas de solo arrastado por erosão causada por fatores diversos, tais 
como: tipo de manejo, declividade do terreno e textura do solo. A perda em todo 
o país é estimada em 3 a 3,5 bilhões de toneladas de solo carreado anualmente. 
Em relação a cada tonelada de grãos produzidos, estima-se a perda de 10 a 15 
toneladas de solo por ano, devido à falta de manejo adequado. Considerando-se 
apenas a produção de grãos da safra do ano de 2007, estimada em 130 milhões 
de toneladas, e adotando a perda média de 12,5 toneladas de solo para cada to-
nelada de grão produzida, a perda em curso nesta safra pode ser estimada em 1,6 
bilhões de toneladas de solo. (De Maria, 1999; Correa, 2001; IBGE, 2007).

 A minimização dos processos de degradação dos solos de áreas agricultáveis 
pode ser obtida mediante a avaliação da aptidão agrícola desses solos, cujo co-
nhecimento constitui fator de grande importância para propiciar o uso adequado 
e evitar a sub ou sobre-utilização dos ecossistemas. 	

No que diz respeito à desertificação, os dados são provenientes do Relatório 
Nacional – Implementação da Convenção das Nações Unidas de Combate à 
Desertificação, no Programa de Ação Nacional (PAN-Brasil). O Brasil é um dos 
países que assumiram compromissos no âmbito da Convenção de Combate à 
Desertificação das Nações Unidas. O Programa de Ação Nacional de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN) é um instrumento de plane-
jamento para definir as diretrizes e principais ações para o combate e a preven-
ção do fenômeno da desertificação nas regiões brasileiras com clima semi-árido 
e subúmido seco. O programa vem sendo construído por meio de uma articu-
lação que envolve os poderes públicos e a sociedade civil, sob coordenação da 
Secretaria de Recursos Hídricos e Ambientes Humanos do Ministério do Meio 
Ambiente (SRHU/MMA). 

De acordo com o PAN-Brasil, ficou definido que as Áreas Suscetíveis à Deserti-
ficação no Brasil (ASD) compreendem 1.204 municípios dos estados do Piauí, do 
Ceará, do Rio Grande do Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe, 
da Bahia e de Minas Gerais, os quais abrangem uma superfície de 1.130.790,53km2, 
dos quais 710.437,30km2 (cerca de 63% do total) apresentam clima semi-árido e 
420.258,80km2 (cerca de 37% do total), subúmido seco. Ainda fazem parte da 
área de ação do PAN-Brasil 284 municípios das áreas do entorno das ASD, que  
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abrangem os nove estados citados e mais o Maranhão e o Espírito Santo. No total, as 
áreas suscetíveis à desertificação cobrem uma superfície de 1.338.076,0km2, equi-
valente a 15,7% da área continental brasileira (Brasil, 2006 – Anexo II, p. 85). 

Além das áreas suscetíveis a processos de desertificação, algumas áreas do 
país se encontram em adiantado estado de degradação ambiental. Exemplos: 
o caso de Alegrete, no sudoeste do Rio Grande do Sul, onde mais de 100km2 

apresentam problemas de forte degradação do solo, que não servem mais para 
a agricultura; o caso do Jalapão, no leste do estado do Tocantins, onde ocorrem 
fortes processos erosivos; em áreas agrícolas dos estados do Paraná, de São Paulo 
e de Rondônia; e no noroeste do estado do Rio de Janeiro, onde o processo de 
degradação já atinge cerca de dez municípios. (MMA, 1998).
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Meta ILAC 3.3 Contaminação do ar 

Reduzir a concentração de emissões que causam a poluição do ar.

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	Mudança na densidade da frota de veículos automotores (unidades per capita) e

•	Emissão de dióxido de carbono por habitante (ODM 7 – Garantir a sustenta-
bilidade do meio ambiente).

Mudança na densidade da frota de veículos automotores (unidades per capita)

Os inventários de emissões atmosféricas no Brasil apontam para os veículos 
como os maiores causadores de poluição atmosférica nas grandes cidades e nas 
regiões metropolitanas, tais como: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Curitiba, Recife e Salvador. Devido ao aumento da população nes-
tas regiões, cresce também o número de receptores sujeitos aos efeitos nocivos 
da poluição do ar.

O Gráfico 7 ilustra a tendência de crescimento da frota automotiva por 
100.000 habitantes, entre 2002 e 2006, segundo categorias (automóveis, veí-
culos pesados de carga, veículos de transporte de passageiros e ciclomotores).  

Gráfico 7 – Densidade de frota veicular per capita, Brasil – 2002 a 2006 

Fonte: IBGE, Estimativa populacional,tendo como referência a população dos meses de julho. Frota de veículos: Depar-
tamento Nacional de Trânsito/Denatran.
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A participação relativa da frota de veículos de transporte coletivo no total da 
frota automotiva é baixa (em torno de 1,3%).

Os veículos automotores são apontados como os maiores causadores de po-
luição atmosférica nas grandes cidades. No Brasil, apesar do aumento da frota 
automotiva, a concentração de poluentes mensurados nas estações de monito-
ramento da qualidade do ar nas principais cidades brasileiras vem diminuindo. 
Desse modo, o indicador “mudança na densidade de frota de veículos automoto-
res” não é suficiente para afirmar que a emissão de gases tóxicos por queima de 
combustível tenha aumentado. O país tem realizado esforços para a diminuição 
da poluição causada pelos veículos automotivos, com a fabricação de veículos 
e combustíveis cada vez menos poluentes. Neste sentido, o crescimento da frota 
brasileira pode ser considerado como um indicador de crescimento econômico 
e de aumento do poder aquisitivo da população. 

Para que se possa avaliar a qualidade do ar das grandes cidades, os melhores 
indicadores são as concentrações dos poluentes (medidas pelas estações de mo-
nitoramento da qualidade do ar) e a quantidade de poluentes lançada na atmos-
fera (obtida pelos inventários de emissão). Na falta desses indicadores, sugere-se 
a adoção da idade média da frota automotiva, ao invés do número de veículos, 
uma vez que os veículos antigos são mais poluentes do que os novos.

Nos anos 80, com o crescimento da frota automobilística no país, o governo 
federal propôs o estabelecimento do Programa Nacional de Controle de Polui-
ção do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, regulamentado pela Resolu-
ção CONAMA nº 18, de 6 de maio de 1986.

O primeiro momento de implantação do programa mobilizou toda a indús-
tria automotiva e de autopeças, que desenvolveu as tecnologias que permitiram 
aos veículos saídos de fábrica atender às metas estabelecidas pelo PROCONVE. 
Surgiram, então, os sistemas eletrônicos de ignição e injeção do combustível, 
assim como os conversores catalíticos empregados na redução do monóxido de 
carbono, hidrocarbonetos e óxidos de nitrogênio. Atualmente, todos os veículos 
novos, sejam eles fabricados no país ou importados, são providos de conversores 
catalíticos de três vias, sistemas eletrônicos de injeção e ignição de combustíveis, 
e sonda de oxigênio no coletor de gás de escapamento. Tais medidas proporcio-
nam maior eficiência energética e diminuem consideravelmente o consumo de 
combustível e, principalmente, as emissões de poluentes.
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A partir de 1994, os veículos pesados (ônibus e caminhões a diesel) também 
foram alvo das modificações tecnológicas solicitadas pelo PROCONVE, entre 
elas a otimização dos sistemas de injeção de combustível, a adoção de sistemas 
de resfriamento do ar de admissão, melhorias nos projetos dos motores e o uso 
de sistemas multiválvulas.

Além das inovações tecnológicas, a qualidade dos combustíveis teve importância 
fundamental para o sucesso do programa. A Lei nº 8.723, de 28/10/1993, estabele-
ceu que o órgão responsável pela política energética nacional (Agência Nacional do 
Petróleo – ANP) deve fornecer as especificações dos combustívies a serem produzi-
dos e comercializados no país, de modo a atender os limites fixados pelo PROCON-
VE, além de ter fixado entre 20 e 25 por cento o percentual obrigatório para a adição 
de etanol anidro combustível à gasolina em todo o território nacional.

Saliente-se que o Brasil é o único país no mundo que conta com uma frota 
de veículos que utilizam etanol em larga escala como combustível. Os veícu-
los movidos a etanol hidratado (popularmente chamado de álcool) representam 
13% da frota da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e os movidos a gaso-
lina (mistura com 22% de etanol e 78% de gasolina) representam 68%. O álcool 
corresponde a 44% do total de combustível consumido.

Os veículos que operam com os dois tipos de combustível (flex-fuel), lançados 
recentemente no mercado brasileiro, correspondem a 3% do total. As motocicle-
tas representam 10%, e os veículos movidos a diesel 5,6% da frota.

As especificações da gasolina e do óleo diesel estão sendo aprimoradas a 
cada nova fase do programa, mediante a redução dos contaminantes presentes 
em sua composição. Adicionalmente, a poluição causada pela fumaça preta 
emitida pelos veículos pesados tem demandado esforços por parte da indústria 
petrolífera com vistas à redução do teor de enxofre presente no óleo diesel.

Emissão de dióxido de carbono (por habitante)

As estimativas oficiais mais recentes sobre as emissões brasileiras de gases de 
efeito estufa estão no “Inventário de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases 
de Efeito Estufa”, parte da primeira Comunicação Nacional enviada pelo Brasil 
à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. O Inventá-
rio, elaborado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, traz dados referentes ao  
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período de 1990 a 1994. Um segundo inventário está sendo elaborado e, con-
forme diretrizes da Convenção, trará estimativas das emissões até 2000.

Em 1994, as emissões totais de CO2 no Brasil foram da ordem de 1,03 bilhão de 
toneladas, 5% a mais que o registrado em 1990 (Tabela 6). Do total de dióxido de 
carbono lançado pelo Brasil na atmosfera, as emissões provocadas por mudança 
no uso da terra e de florestas1 responderam por 75,4%, enquanto as atividades li-
gadas aos setores energético e industrial somaram 24,6%. Esse perfil é exatamente 
o inverso do que ocorre nos países industrializados, cuja maior parte das emissões 
é associada à queima de combustíveis fósseis para a geração de energia.

Setores Energia Variação 
90/94

Processos 
Industriais

Variação 
90/94

Uso de 
Solvente 
e Outros 
Produtos

Variação 
90/94

Agro- 
pecuária

Gases (Gg) % (Gg) % (Gg) % (Gg)

CO2 236.505 16 16.870 0 - -

CH4 401 -9 3 8 - - 10.161

N2O 9 11 14 61 - - 503

HFC-23 - - 0,157 30 - - -

HFC-134a - - 0,125 - - -

CF4 - - 0,345 19 - - -

C2F6 - - 0,035 19 - - -

SF6 - - 0,002 0 - - -

Tabela 6 – Estimativas de emissões de gases de efeito estufa, Brasil – 1994

Setores Variação 
90/94

Mudanças 
no uso da 
Terra e de 
Florestas

Variação 
90/94

Trata-
mento de 
Resíduos

Variação 
90/94

Total Variação 
90/94

Gases % (Gg) % (Gg) % (Gg) %

CO2 - 776.331 2 1.029.706 5

CH4 7 1.805 12 803 9 13.173 7

N2O 12 12 12 12 6 550 12

HFC-23 - - - - - 0,2 30

HFC-134a - - - - - 0,1

CF4 - - - - - 0,3 19

C2F6 - - - - - 0 19

SF6 - - - - - 0 0

Fonte: Comunicação Nacional Inicial do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 2004. 

1 – Compreende quatro categorias: (1) mudanças nos estoques de biomassa em florestas e outras formações lenhosas; (2) conversão de 
florestas para outros usos; (3) abandono de áreas manejadas; e (4) emissão e remoção de CO2 pelos solos.
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Considerando esses gases de efeito estufa, em termos de CO2 equivalente2, as 
emissões provocadas por mudança no uso da terra e de florestas responderam por 
cerca de 55,21% das emissões lançadas na atmosfera, enquanto as atividades ligadas  
à agropecuária e ao setor energético representaram 25% e 17%, respectivamente.

A partir dos dados disponíveis até 1994, o indicador proposto (emissão de 
dióxido de carbono por habitante) foi da ordem de 6,7 toneladas de CO2

3. Con-
siderando-se as emissões setoriais, 1,65t CO2/hab. se relacionam aos setores de 
energia e a processos industriais e 5,05t CO2/hab. se referem a mudança no uso 
da terra e de florestas.

No que diz respeito às emissões dos gases de efeito estufa, em CO2 equiva-
lente, o resultado é de 9,6t CO2equivalente/hab, sendo 5,3t CO2equivalente/hab.  
relacionados a mudança no uso da terra e de florestas e 4,3t CO2e/hab.  
provenientes de outros setores. As emissões per capita da América Latina, ex-
cluindo-se as emissões provocadas por mudança no uso da terra e de florestas  
são da ordem de 4,6t CO2e/hab4.

O país tem uma série de ações que contribuem para a redução de emissões de 
gases de efeito estufa, destacando-se dois exemplos. O Plano de Ação para Pre-
venção e Controle do Desmatamento na Amazônia contribuiu para a redução em 
mais de 50% do desmatamento naquela região nos últimos dois anos. Outra ação 
se refere ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Até setembro de 2007, 
a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima5 havia considerado 193 
projetos submetidos para sua análise, sendo 162 aprovados, 11 aprovados com 
ressalvas, e 15 em processo de revisão.

No âmbito internacional, até setembro de 2007, 240 projetos brasileiros se 
encontravam no sistema mundial do MDL6 (Gráfico 8). O potencial de redução 
das emissões de gases de efeito estufa gira em torno de 210 milhões de toneladas 

2 – Cada gás de efeito estufa tem um Poder de Aquecimento Global (GWP, na sigla em inglês) quando comparado ao CO2, igual a 1. 
Portanto, o poder de aquecimento de cada um varia muito. Por exemplo, enquanto o poder de aquecimento global do CH4 é de 21 vezes, 
o do N2O é de 310 vezes.

3 – Considerou-se a emissão de 1.029.706.000 toneladas de CO2 (tabela 1) e a população de 153.725.670 habitantes, de acordo com o IBGE. 

4 – Sexta compilação e síntese das comunicações nacionais iniciais das partes não incluídas no Anexo I da Convenção (FCCC/
SBI/2005/18/Add.2).

5 – A aprovação dos projetos no âmbito da Comissão diz respeito à sua contribuição para o desenvolvimento sustentável do país e cons-
titui condição para que os proponentes obtenham o Registro no Conselho Executivo do MDL, que supervisiona o MDL sob a autoridade 
e a orientação da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes do Protocolo de Quioto (COP/MOP).

6 – Uma atividade de projeto entra no sistema do MDL quando o seu documento de concepção de projeto (DCP), que contém todo 
arcabouço teórico relacionado à atividade, é submetido para uma Entidade Operacional Designada (EOD), que é a responsável pela 
validação do projeto. 
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Gráfico 8 – Número de atividades de projeto no sistema mundial do MDL – 2007

Fonte: Status do MDL no Brasil e no Mundo (MCT, 24/07/2007).

de CO2equivalente, o que equivale a 5% do total mundial para o primeiro pe-
ríodo de obtenção de créditos (10 anos para projetos de período fixo ou 7 anos 
para projetos de período renovável). Essa redução representa cerca de 13% das 
emissões brasileiras de gases de efeito estufa em 1994. O potencial de redução 
a ser alcançada pelos projetos de MDL, em base anual, gira em torno de 27,6 
milhões de toneladas de CO2equivalente/ano.
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Meta ILAC 3.4 Contaminação da Água 

Ampliar a cobertura dos serviços de água potável e de tratamento de água 
residual.

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	População com acesso a água potável e

•	População com acesso a saneamento. 

Indicadores adotados no Brasil

•	Moradores com acesso a água canalizada (ODM 7 – Garantir a sustentabili-
dade do meio ambiente) e

•	Moradores com acesso a esgotamento sanitário (ODM 7 – Garantir a susten-
tabilidade do meio ambiente).

Moradores com acesso a água canalizada

Por exigência da legislação brasileira, toda água fornecida à população por rede 
de abastecimento geral tem de ser tratada e apresentar boa qualidade. O indicador 
aqui analisado é uma aproximação destes dois aspectos. Considerou-se, portanto, 
como adequadamente abastecida por água apenas a população em domicílios 
particulares permanentes atendidos por rede geral de distribuição. 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2005 
(PNAD), do IBGE, o Brasil apresenta uma proporção sempre crescente de morado-
res em domicílios particulares permanentes atendidos por abastecimento de água 
através de rede geral. Em 2001, por exemplo, esse percentual era de 79,7% da 
população em domicílios particulares permanentes e, em 2005, alcançou 82%.

Conforme pode ser observado na Tabela 7 e no Gráfico 9, as diferenças re-
gionais e segundo a situação do domicílio continuaram acentuadas em 2005. A 
Região Norte urbana (67,6%)7 permanece como aquela que apresenta a menor 

7 – Exclusive os moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
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Grandes Regiões Proporção (%) dos moradores em domicílios particulares  
permanentes com abastecimento de água por rede geral 

2001 2002 2003 2004 2005

Brasil (1) 79,7 80,5 81,1 81,8 82

Norte urbano 64,4 64,6 66,7 67,7 67,6

Nordeste 67,9 68,8 70,4 71,4 72,1

Sudeste 90,1 90,6 90,6 91 91

Sul 80,8 82,2 82,4 82,9 83,1

Centro-Oeste 75,1 76,9 76,9 78,6 78

Tabela 7 – Proporção de moradores em domicílios particulares permanentes com 
abastecimento de água por rede geral, nas Grandes Regiões, Brasil – 2001 a 2005 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001 a 2005. 	
(1) Exclusive os moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

proporção de moradores atendidos por rede de abastecimento de água, segui-
da da Região Nordeste (72,1%). É importante reforçar que os dados da Região 
Norte (com exceção do estado de Tocantins) só contemplam as áreas urbanas, 
enquanto nas demais regiões as informações dizem respeito tanto às áreas urba-
nas quanto às áreas rurais. Portanto, os dados para a Região Norte só são compa-
ráveis entre si e tendem a ser piores quando considerados os dados de sua área 
rural. Com relação às informações dos domicílios urbanos, observa-se que a 
Região Metropolitana de Belém (estado do Pará, situado na região Norte do país) 

Gráfico 9 – Proporção de moradores em domicílios particulares permanentes que 
têm acesso a água por rede geral, segundo Grandes Regiões, Brasil – 2005 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2005.
(1) Exclusive os moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 
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apresenta situação desfavorável, tendo em vista que cerca de 1/3 de seus domi-
cílios não dispõem de serviços públicos de abastecimento de água. Não obs-
tante, na Região Norte, o recurso água é abundante e os moradores comumente 
fazem uso de formas não-seguras de potabilidade da água, tais como nascentes 
e poços, muitas vezes localizados próximos a escoadouros sanitários.

A Região Sudeste, com 91% da população em domicílios particulares per-
manentes com acesso à água por rede geral, se destaca por estar bem acima 
da média do país. Ainda assim, observam-se situações preocupantes como o 
caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde mais de 7% dos domicí-
lios particulares permanentes não dispõem de serviço público de abastecimento 
de água, o que equivale a cerca de 800 mil pessoas sem uma fonte segura de 
abastecimento. Em seguida, vem a Região Sul, com um índice de 83,1% da po-
pulação com acesso. No período 2001 a 2005, a Região Nordeste apresentou 
o maior incremento (4,2 pontos percentuais). Nesse mesmo período, a Região 
Centro-Oeste teve um crescimento de 2,9 pontos percentuais (Tabela 7).

No que diz respeito à situação do domicílio (urbano ou rural), os resultados 
mostram que o percentual de moradores em domicílios particulares permanen-
tes com acesso a água por rede geral tem aumentado de forma mais significativa 
entre os moradores em domicílios rurais. Dados da PNAD 2005 mostram que o 
percentual entre esses moradores saltou de 20,9%, em 2001, para 27,9%, em 
2005 (maior crescimento no período no país) (Gráfico 10).

Gráfico 10 – Proporção de moradores em domicílios particulares  
permanentes que têm acesso a água por rede geral, segundo situação  
do domicílio, Brasil – 2001a 2005

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2001 a 2005.
(1) Exclusive os moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
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8 – Considerou-se como esgotamento sanitário adequado aquele efetuado através de rede coletora de esgoto sanitário e/ou pluvial  
e por fossa séptica.

Tabela 8 – Proporção de moradores em domicílios particulares permanentes 
com acesso a esgotamento sanitário, segundo Grandes Regiões, Brasil – 2001, 
2003 e 2005

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001, 2003 e 2005.
(1) Considerou-se como esgotamento sanitário adequado aquele efetuado através de rede coletora de esgotamento  
sanitário e/ou pluvial e por fossa séptica.
(2) Exclusive os moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Grandes Regiões Proporção (%) dos moradores em domicílios particulares  
permanentes com esgotamento sanitário adequado (1) 

2001 2003 2005

Brasil (2) 64,3 66,6 68,1

Norte urbano 51,3 54,2 61,8

Nordeste 41,4 42,5 44,6

Sudeste 83,3 85,2 85,8

Sul 68,6 73,9 75,6

Centro-Oeste 43 45 44,2

Não obstante, a universalização do acesso aos serviços públicos de água 
canalizada requer maiores investimentos, em especial nas áreas urbanas das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e também nas áreas rurais do país 
como um todo.

Moradores com serviço de esgotamento sanitário 

O acesso aos serviços públicos de esgotamento sanitário é fundamental na 
avaliação das condições de saúde da população. De acordo com a Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios de 2005 – PNAD, do IBGE, 68,1% dos mora-
dores em domicílios particulares permanentes no Brasil têm acesso aos serviços 
públicos de esgotamento sanitário adequado8. Conforme se pode ver na Tabela 8  
e no Gráfico 11, a Região Sudeste (85,8%), seguida da Sul (75,6%), são as que 
detêm o maior percentual de moradores permanentes em domicílios com aten-
dimento adequado desses serviços públicos. Tais percentuais estão muito acima 
da média nacional. É importante ressaltar que metade dos domicílios urbanos do 
país está localizada na Região Sudeste. 

As Regiões Centro-Oeste (44,2%) e Nordeste (44,6%) foram as que apresenta-
ram as menores proporções de moradores em domicílios particulares permanen-
tes com acesso a esgotamento sanitário adequado, evidenciando a necessidade  
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de maiores investimentos. Não obstante, destacam-se os avanços obtidos na 
Região Metropolitana de Salvador, onde cerca de 80% dos domicílios já são 
atendidos pela rede geral. 

A Região Norte urbana apresenta o maior crescimento de moradores em do-
micílios particulares permanentes atendidos por rede de esgotamento adequado, 
tendo o acesso crescido de 51,3%, em 2001, para 61,8%, em 2005. Vale res-
saltar que 7,6 pontos percentuais dessa diferença ocorreram no período 2003-
2005. É importante mencionar, contudo, que os dados da Região Norte (com 
exceção do Estado de Tocantins) só contemplam as áreas urbanas, enquanto nas 
demais regiões as informações dizem respeito tanto às áreas urbanas quanto às 
áreas rurais. 

Com relação à situação do domicílio (Gráfico 12), observam-se realidades 
bem diferenciadas, traduzidas pelas menores proporções de moradores com 
acesso a esgotamento sanitário adequado em domicílios rurais, em comparação 
com os moradores em domicílios urbanos. A comparação entre os dados levan-
tados nos anos de 2001 e 2005 mostra que essa realidade se altera lentamente, 
passando de 13,7% de moradores em domicílios rurais atendidos por esgota-
mento sanitário adequado para 18,2%.

Gráfico 11 – Proporção de moradores em domicílios particulares  
permanentes com acesso a esgotamento sanitário adequado (1), segundo 
Grandes Regiões, Brasil – 2005

Fonte: IBGE/DPE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2005.
(1) Considerou-se como esgotamento sanitário adequado aquele efetuado através de rede coletora de 
esgotamento sanitário e/ou pluvial e por fossa séptica.
(2) Exclusive a área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 
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Gráfico 12 – Proporção de moradores em domicílios particulares  
permanentes com acesso a esgotamento sanitário adequado (1), segundo 
Grandes Regiões, Brasil – 2005

Fonte: IBGE/DPE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2001 e 2005.
(1) Considerou-se como esgotamento sanitário adequado aquele efetuado através de rede coletora de 
esgotamento sanitário e/ou pluvial e por fossa séptica.
(2) Exclusive a área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
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Meta ILAC 3.5 Resíduos sólidos 

Reduzir significativamente a geração de resíduos sólidos (domiciliares e in-
dustriais) e promover, entre outras iniciativas, a reciclagem e a reutilização.

Implementar o manejo integrado de resíduos sólidos, incluindo o tratamen-
to e a disposição adequada.

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	Percentual da população com acesso à coleta de lixo (ODM 7 – garantir a 
sustentabilidade do meio ambiente).

•	Geração de resíduos sólidos nas principais capitais (ton/ano/por habitante).

•	Resíduos sólidos coletados e dispostos adequadamente (ton/ano/por habitante).

Indicadores adotados pelo Brasil

•	Moradores com acesso à coleta do lixo (%).

•	Resíduos sólidos coletados nas capitais (ton/ano/por habitante).

•	Resíduos sólidos coletados e dispostos adequadamente nas capitais (%).

Moradores com acesso à coleta do lixo 

A proporção de moradores em domicílios particulares permanentes atendidos 
diretamente pelos serviços públicos de coleta de resíduos sólidos tem-se man-
tido estável no Brasil9. A partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios – PNAD do IBGE, sintetizados na Tabela 9 e no Gráfico 13, em 2003, 
84% dos moradores em domicílios particulares permanentes tinham acesso à 
referida coleta. Em 2005, essa proporção passou para 85,1%. 

A Região Sudeste manteve, nos últimos cinco anos, os melhores percentuais 
de moradores permanentes atendidos por esse tipo de serviço. Em 2001, eram 
91,7% da população residente; em 2005, esta proporção subiu para 93,9%. 

9 – Os dados não contemplam a área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

97

Grandes Regiões Proporção dos moradores em domicílios particulares permanentes 
atendidos por coleta de lixo domiciliar

2001 2002 2003 2004 2005

Brasil (1) 81,5 83 84 84,2 85,1

Norte urbana 84,3 87,6 88 88,6 90,9

Nordeste 64,2 65,9 67,8 67,4 69,3

Sudeste 91,7 93,1 93,3 93,7 93,9

Sul 83,6 84,3 86 86,5 87,2

Centro-Oeste 84,7 86,2 86,1 86,8 87,2

Tabela 9 – Proporção de moradores em domicílios particulares  
permanentes atendidos por coleta de lixo domiciliar, segundo Grandes  
Regiões, Brasil – 2001 a 2005 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 2001 a 2005.
(1) Exclusive os moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 

Gráfico 13 – Proporção de moradores em domicílios particulares permanentes 
atendidos por coleta de lixo domiciliar, segundo Grandes Regiões, Brasil – 2005 

Fonte: IBGE/DPE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2005.
(1) Exclusive os moradores da area rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

A Região Nordeste tem-se mantido, historicamente, abaixo da média nacional, 
mas evoluiu de 64,2% dos moradores permanentes em domicílios com acesso 
à coleta do lixo, em 2001, para 69,3%, em 2005. A Região Metropolitana de 
Salvador continua com os menores níveis de cobertura de serviços públicos de 
coleta de lixo no domicílio (cerca de 57%). 

É importante mencionar que os dados da Região Norte (com exceção do esta-
do de Tocantins) só contemplam as áreas urbanas, enquanto nas demais regiões 
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as informações dizem respeito tanto às áreas urbanas quanto às áreas rurais. 
Portanto, os estados da Região Norte só são comparáveis entre si.

A análise segundo a ótica da situação do domicílio urbano/rural (Gráfico 14) 
mostra que a proporção de moradores atendidos por esse serviço é muito mais 
elevada nas áreas urbanas (96,6% em 2005). De acordo com a PNAD, o per-
centual de moradores em domicílios rurais atendido pela coleta de lixo foi de 
apenas 14,9%, em 2001. Em 2005, esse percentual subiu para 23%, mostrando 
o crescimento mais expressivo no período.

Resíduos sólidos coletados nas capitais (ton./ano/por habitante)

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 atribui aos municípios a respon-
sabilidade pela gestão da limpeza urbana e dos resíduos sólidos gerados em 
seu território. 

As estimativas oficiais mais recentes sobre os resíduos sólidos referem-se ao 
ano de 2000. De acordo com as informações obtidas na Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico (PNSB), neste mesmo ano, foram coletados no país, em mé-
dia, 157.003 toneladas de resíduos sólidos por dia. As informações referem-se 
aos resíduos sólidos coletados do tipo domiciliar, comercial e de vias públicas. 
Apenas as grandes cidades do país, representando cerca de 65% do total do lixo 
urbano, dispunham de equipamento de medição do lixo coletado em 2000.

Gráfico 14 – Proporção de moradores em domicílios particulares permanentes 
com coleta de lixo domiciliar, segundo situação do domicílio, Brasil – 2001 a 2005 

Fonte: IBGE/DPE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001 a 2005.
(1) Exclusive os moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
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Gráfico 15 – Quantidade anual de resíduos sólidos coletados por habitante nas 
capitais, Brasil – 2000 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2000 e Censo Demográfico 2000.
Nota: As informações referem-se aos resíduos sólidos coletados do tipo domiciliar, comercial e de vias públicas. 

Conforme ilustrado no Gráfico 15, considerando a população de 2000 do 
Censo Demográfico, a quantidade média anual de lixo coletado per capita no 
Brasil foi de 0,34 toneladas. 



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

100

Os dados obtidos junto às capitais mostram que as cidades de Boa Vista, capi-
tal do estado de Roraima, e Porto Velho, capital do estado de Rondônia, ambas 
com 0,21t/ano, e Palmas, capital do estado de Tocantins, com 0,22 t/ano, foram 
as que apresentaram menores quantidades/ano de lixo coletado por habitante. 

Cabe ressaltar, porém, que duas cidades da região Norte, Manaus (capital 
do Estado do Amazonas) e Belém (capital do Estado do Pará), estão entre as 
seis cidades com maior quantidade per capita de resíduos sólidos coletados 
(0,62t/ano e 0,57t/ano, respectivamente), superando cidades como Rio de 
Janeiro (0,52t/ano), Brasília (0,46t/ano), Porto Alegre (0,43t/ano) e Curitiba 
(0,36t/ano). 

A capital com maior quantidade de lixo coletado per capita foi a cidade de São 
Paulo, com 0,70t/ano, seguida das cidades de Belo Horizonte (Minas Gerais), João 
Pessoa (Paraíba) e Natal (Rio Grande do Norte), todas com 0,63t/ano per capita. 

A quantidade de lixo produzido (ou coletado) é proporcional ao número de 
habitantes de cada cidade. Entretanto, o indicador mais elevado em algumas 
delas pode ser explicado pela tendência a uma coleta mais eficiente nas capitais 
de certos estados do país.

Resíduos sólidos coletados e dispostos adequadamente nas capitais

As informações disponíveis para este indicador provêm da Pesquisa Nacional 
de Saneamento Básico (PNSB), do IBGE, realizada em 2000. Os dados foram 
levantados nas prefeituras e companhias locais que prestavam esse serviço à 
época da pesquisa. Considerou-se como disposição adequada os resíduos sóli-
dos de origem domiciliar, comercial e das vias públicas depositados em aterros 
sanitários, estações de triagem, reciclagem e compostagem, bem como sua inci-
neração em equipamentos, segundo os procedimentos próprios para este fim.

O Gráfico 16 ilustra que, no conjunto das cidades brasileiras, são identifica-
das três situações: cidades que dispõem adequadamente a totalidade do lixo co-
letado (São Paulo, Cuiabá, Florianópolis, Goiânia, Fortaleza, Salvador, Curitiba, 
Recife, Rio Branco e São Luís, por exemplo); cidades que destinam parte do lixo 
recolhido para locais adequados e parte para locais inadequados; e cidades em 
que a totalidade do lixo recolhido é destinada em locais impróprios.
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Gráfico 16 – Proporção de resíduos sólidos coletados e dispostos adequadamente 
nas capitais do Brasil – 2000 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2000 e Censo Demográfico 2000. 
Notas: As informações referem-se aos resíduos sólidos coletados do tipo: domiciliar, comercial, e vias públicas. Conside-
rou-se como disposição adequada o lixo depositado em aterros sanitários, estações de triagem, reciclagem e composta-
gem, bem como sua incineração em equipamentos, segundo os procedimentos próprios para este fim.

Em 2000, a cidade de São Paulo coletou e dispôs adequadamente 20.150 
toneladas de resíduos sólidos em média por dia, seguida das cidades do Rio 
de Janeiro (6.392t/dia) e de Belo Horizonte 3.175t/dia). Ressalta-se que, na-
quele ano, dez capitais dispunham de forma inadequada a totalidade do lixo  
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recolhido. Considerando o país como um todo, apenas 46,3% do lixo coletado 
foi disposto de forma adequada.

A Figura 13 mostra o tipo de disposição do lixo coletado segundo as Grandes 
Regiões. A Região Sudeste (61,6%) e a Sul (53,6%) se destacam dentre aquelas 
cuja disposição adequada de resíduos sólidos superaram 50% do lixo coletado.

Figura 13 – Tipo de disposição do lixo, segundo Grandes Regiões – 2000

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2000 e Censo Demográfico 2000. 
Nota: Considerou-se como disposição adequada o lixo depositado em aterros sanitários, estação de triagem, reciclagem 
e compostagem, bem como sua incineração em equipamentos, segundo os procedimentos próprios para este fim. 
 

Disposição Adequada

Disposição Inadequada



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

103

Meta ILAC 3.6 Vulnerabilidade  
a desastres e manejo de riscos

Implementar e fortalecer mecanismos de cooperação da América Lati-
na e do Caribe para a gestão de riscos e mitigação de desastres antro- 
pogênicos e aqueles causados por fenômenos naturais, inclusive a im-
plementação de um sistema regional de alerta e a formação de grupos 
de resposta imediata.	

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Existência de comissões nacionais de emergência ou de grupos de resposta 
imediata.

Existência de comissões nacionais de emergência ou de grupos de resposta 
imediata

Desastre se refere ao resultado de eventos adversos, naturais ou provocados 
pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, ma-
teriais e/ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais. Quanto 
à origem ou causa primária do agente causador, os desastres são classificados 
em: naturais; humanos ou antropogênicos e mistos. 

Desastres naturais são aqueles provocados por fenômenos e desequilíbrios da 
natureza e são produzidos por fatores de origem externa, que atuam indepen-
dentemente da ação humana. Como exemplos, temos os ciclones extratropicais, 
as enchentes, a seca, deslizamentos e terremotos. 

Desastres humanos são aqueles provocados por ações ou omissões humanas 
e relacionam-se com o próprio homem, enquanto agente e autor. Por isso, são 
produzidos por fatores de origem interna, como por exemplo os riscos de vasa-
mento de produtos perigosos e o rompimento de barragens. 

Os desastres mistos são aqueles que resultam da soma de eventos naturais e 
de ações antrópicas, que acabam por alterar substancialmente os ecossistemas 



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

104

naturais. Como exemplo, podemos citar a redução na camada de ozônio, efeito 
estufa e chuvas ácidas (Castro, 1998).

No Brasil, os desastres naturais mais comuns relacionam-se a fenômenos me-
teorológicos ou hidrológicos. Ou seja, são provocados pelo aumento das chu-
vas, como as enchentes e deslizamentos de encostas, ou a drástica diminuição 
de ambas, como a seca. Segundo a Secretaria Nacional da Defesa Civil, vincu-
lada ao Ministério da Integração Nacional, os desastres naturais que prevalecem 
para cada uma das Grandes Regiões do país são: 

Norte – incêndios florestais e inundações.

Nordeste – secas e inundações.

Centro-Oeste – incêndios florestais.

Sudeste – deslizamentos e inundações e 

Sul – inundações, vendavais e granizo. 

A Secretaria Nacional de Defesa Civil coordena o Sistema Nacional de Defesa 
Civil. Nesse sistema, cada estado e cada município possuem uma rede de órgãos e 
entidades que desenvolvem ações de acordo com os desastres mais comuns surgi-
dos em seus territórios. O Estado de São Paulo, por exemplo, possui uma excelente 
rede de ação com destaque para diversos trabalhos desenvolvidos conjuntamente 
pela Defesa Civil, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo 
(IPT) e o Instituto Geológico do Estado de São Paulo. Este é o caso do Plano Pre-
ventivo de Defesa Civil (PPDC), desenvolvido desde 1988 durante o período de 
chuvas intensas, quando são freqüentes os deslizamentos de terra.

No que diz respeito a desastres antropogênicos, o MMA coordena uma Co-
missão Nacional para tratar especificamente de produtos químicos perigosos. Por 
meio do Decreto Presidencial nº 5.098, de 4 de junho de 2004, foi estabelecido 
o Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências 
Ambientais com Produtos Químicos Perigosos (P2R2). O objetivo é prevenir a 
ocorrência de acidentes com produtos químicos perigosos e aprimorar o sistema 
de preparação e resposta a emergências químicas no país. Os princípios orien-
tadores do P2R2 são aqueles reconhecidos como princípios gerais do direito 
ambiental brasileiro, tais como: princípio da informação, da participação, da 
prevenção, da precaução, da reparação e do poluidor-pagador.
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O modelo institucional do Plano está estruturado em dois níveis: a Comissão 
Nacional, coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente e as Comissões Esta-
duais que podem ser substituídas por estruturas similares já existentes, desde que 
formalmente constituídas. Subcomissões regionais e/ou municipais poderão ser 
criadas a qualquer momento, tanto pela Comissão Nacional como pelas comis-
sões estaduais, de acordo com as necessidades identificadas10. 

A Comissão Nacional do P2R2 é composta por um representante de cada 
um dos seguintes Ministérios: Integração Nacional; Saúde; Minas e Energia;  
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Trabalho e Emprego; Transpor-
tes; e Justiça. Além disso, a Comissão é integrada por cinco representantes da 
Associação Brasileira de Entidades Estaduais do Meio Ambiente (ABEMA) e da 
Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (ANAMMA), e ainda dois 
representantes de organizações não-governamentais e do setor privado.

De caráter temporário e constituído por técnicos especializados, os comitês 
técnicos do P2R2 têm como objetivo implementar e operacionalizar ações 
específicas do Plano, atendendo demandas geradas pela Comissão Nacional 
e/ou comissão estadual. Além disso, promovem o conhecimento e as práticas 
de prevenção de emergências com produtos químicos perigosos nos segmen-
tos específicos de transporte rodoviário, indústria, armazenamento, transporte 
ferroviário, dutos e transporte aquaviário. Os comitês técnicos podem propor 
estudos e diretrizes de forma a padronizar procedimentos em processos de 
licenciamento ambiental no país, disseminando-os no âmbito das comissões 
estaduais. Atualmente, encontram-se em funcionamento os comitês técnicos 
da indústria e de transportes.

10 – Os Estados do Rio Grande do Sul, da Bahia, da Paraíba e o Distrito Federal formalizaram suas comissões de P2R2. 
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4.1 Saúde e Meio Ambiente 

•	Implementar políticas e planos para reduzir os riscos ambientais que 
causam danos à saúde, em especial aqueles provenientes de contaminação 
hídrica, vetores, poluição atmosférica e exposição a substâncias químicas.

•	Implementar políticas integradas para controlar e reverter a dissemina-
ção do vírus HIV, incluindo o desenvolvimento de esforços coordenados de 
pesquisa, educação, tratamento e acesso a medicamentos retrovirais.

•	Ampliar a proporção de áreas verdes por habitante.

4.2 Meio ambiente e geração de emprego

•	Promover e executar projetos e programas de desenvolvimento sus-
tentável que contribuam para a geração de emprego e evitem migrações.

4.3 Pobreza e desigualdade

•	Reduzir os níveis de pobreza na América Latina e no Caribe.

•	Incentivar a criação de microempresas.

•	Formular políticas públicas para mulheres, jovens, populações indí-
genas e afro-descendentes, imigrantes e portadores de necessidades espe-
ciais, de acordo com os direitos humanos e as liberdades fundamentais. 



Temas sociais, inclusive saúde,  
desigualdade e pobreza 

O reconhecimento da relação entre saúde e meio ambiente veio expan-
dir o leque de ações capazes de antecipar efeitos adversos à saúde e redu-
zir a vulnerabilidade da população aos diferentes riscos ambientais. Neste 
sentido, ela reflete os avanços obtidos pela sociedade na realização de seus 
objetivos de justiça social.

Os investimentos em saneamento ambiental – ou seja, a diminuição ou 
tratamento dos dejetos, emissões e efluentes – são medidas de política que 
respondem aos problemas de saúde, principalmente da população mais 
pobre. Os bolsões de pobreza urbana estão geralmente localizados em áre-
as com saneamento precário, sujeitas a inundações e deslizamentos, o que 
torna ainda mais evidente a relação entre saúde e ambiente, agravando o 
problema distributivo do acesso ao espaço urbano. Assim, a pobreza é um 
fenômeno que não se limita à insuficiência de renda, de poder aquisitivo. 
Além da saúde, a pobreza se relaciona com a falta de acesso à educação e 
com a incidência de trabalho infantil.

No Brasil, a redução da desigualdade na distribuição da renda nos 
anos de 1990 pode ser explicada, entre outros fatores: i) pelo aumento do 
acesso à previdência rural e à prestação continuada da assistência social;  

M
arly Santos
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e ii) pela relativa estabilização monetária. Já a redução da desigualdade, nos 
anos 2000, possui outros componentes: i) a maior taxa de participação no 
mercado de trabalho, a geração de novos postos de trabalho e a menor deso-
cupação; ii) a menor desigualdade dos rendimentos auferidos no mercado de 
trabalho, por conta da redução nos diferenciais de remuneração segundo o 
nível educacional; e iii) a expansão de políticas sociais como o Bolsa Família 
(IPEA, 2006a e IPEA 2006b). 

O Programa Bolsa Família (PBF) é uma iniciativa que objetiva assegurar o 
direito humano à alimentação adequada, promovendo a segurança alimentar e 
nutricional, e contribuindo para a erradicação da extrema pobreza, bem como 
para a conquista da cidadania pela parcela da população mais vulnerável à 
fome. Além do alívio imediato da pobreza, por meio da transferência direta de 
renda à família, o programa conta com reforço ao exercício de direitos sociais 
básicos nas áreas de Saúde e Educação, por meio do cumprimento de condições, 
o que contribui para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre 
gerações. O programa também integra outras ações complementares relaciona-
das à geração de trabalho e renda, à alfabetização de adultos e ao fornecimento 
de registro civil e demais documentos.
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Meta 4.1 Saúde e meio ambiente

Implementar políticas e planos para reduzir os riscos ambientais que causam 
danos à saúde, em especial aqueles provenientes de contaminação hídrica, 
vetores, poluição atmosférica e exposição a substâncias químicas. 

Implementar políticas integradas para controlar e reverter a disseminação 
do vírus HIV, incluindo o desenvolvimento de esforços coordenados de 
pesquisa, educação, tratamento e acesso a medicamentos retrovirais.

Ampliar a proporção de áreas verdes por habitante.

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	 Taxa de morbidade de doenças respiratórias agudas.

•	 Taxa de morbidade de doenças relacionadas aos recursos hídricos.

•	 Morbidade por HIV/ AIDS (ODM 6 – Combater o HIV/AIDS, a malária e 
outras doenças).

•	 Áreas urbanas verdes em relação à população urbana. 

Indicadores adotados no Brasil

•	 Taxa de internação por infecção respiratória aguda.

•	 Taxa de internação por diarréia aguda (DDA) em menores de 5 anos, por 
1.000 crianças.

•	 Morbidade por HIV/AIDS.

Taxa de internação por infecção respiratória aguda

Entre as doenças respiratórias, a infecção respiratória aguda é uma das cau-
sas mais freqüentes de internações nos serviços públicos de saúde na América 
Latina. No Brasil, as desigualdades sociais, os aglomerados urbanos, o aumento 
da frota de veículos, o aumento das emissões atmosféricas provenientes dos 
setores industriais, do transporte, da agropecuária e da queima de biomassa, 
vêm aumentando o impacto da poluição do ar nas áreas urbanas e rurais, com 
conseqüências diretas para a saúde humana. Os grupos etários mais afetados 
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com a exposição à poluição do ar são os maiores de 60 e os menores de cinco 
anos de idade. Nos últimos anos, vários estudos realizados em diversas cidades 
brasileiras demonstram que, mesmo abaixo dos padrões de qualidade do ar con-
siderados como seguros, os incrementos de níveis de poluição atmosférica estão 
associados com efeitos nocivos sobre a saúde. 

A taxa de internação por infecção respiratória é uma medida indireta de qua-
lidade do ar. Sua diminuição reflete uma redução das concentrações de poluen-
tes como material particulado, monóxido de carbono e ozônio na atmosfera, 
registrada nos últimos anos pelas redes de monitoramento das grandes cida-
des brasileiras. Embora os atuais índices de qualidade do ar registrados pelas 
metrópoles brasileiras ainda estejam superiores aos recomendados pela OMS 
(Organização Mundial da Saúde), nos últimos anos, verifica-se uma tendência 
decrescente desses índices, possivelmente em decorrência do PROCONVE (pro-
grama governamental que estabelece limites de emissão mais restritivos para 
os veículos fabricados no país e importados, e das melhorias dos programas de 
licenciamento ambiental e auto-monitoramento das atividades potencialmente 
poluidoras, realizados pelos órgãos ambientais federal e dos estados). 

Os dados mostram uma tendência de redução da taxa de internação por 
infecção respiratória aguda (IRA) em menores de cinco anos no país no pe-
ríodo de 2000 a 2006. Para este período, a taxa de morbidade por infecção 
respiratória aguda (IRA) no Brasil diminuiu de 40,6 em 2000 para 25,4 casos 
por 1.000 crianças em 2006, o que significa uma redução de 37,4%. A região 
com maior contribuição para este decréscimo foi a Nordeste, que apresen-
tou uma redução da taxa de internação por infecção respiratória aguda de 
45,10% para o mesmo período. 

A Região Centro-Oeste se destacou pelo elevado número de casos de interna-
ções por infecção respiratória aguda (IRA), oscilando de 47,16 a 32,48 casos em 
menores de cinco anos por 1.000 crianças no país no período de 2000 a 2006. 
A Região Nordeste apresentou uma variação da taxa de internação por infecção 
respiratória aguda (IRA) em menores de cinco anos por 1.000 crianças de 43,30 
em 2000 para 23,77 casos por 1.000 em 2006 (Tabela 10).

A Figura 14 apresenta uma visão espacial, em escala nacional, da taxa de 
internação por infecção respiratória aguda (IRA) em menores de cinco anos, por 
1.000 crianças.
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Tabela 10 – Taxa de internação por infecção respiratória aguda (IRA) em menores 
de 5 anos por 1.000 habitantes, segundo Grandes Regiões, Brasil – 2000 a 2006

Fonte: Ministério da Saúde - MS/SVS/SIH, 2000 a 2006.

Regiões/ Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Brasil 40,6 37,9 34,1 32,7 30,5 27,4 25,4

Norte 33,8 31,4 26,9 25,8 26,3 25,1 28,2

Nordeste 43,3 39,5 35,7 33,4 29,4 27 23,7

Sudeste 32,2 29,6 27,4 27,9 25,8 22,8 22,6

Sul 51,1 48,1 42,2 41,1 36,4 30,9 31,2

Centro-Oeste 47,1 46,7 44 41,9 40,3 34 32,4

Figura 14 – Taxa de internação por infecção respiratória aguda (IRA) em menores 
de 5 anos por 1.000 crianças, segundo Grandes Regiões, Brasil – 2006

Fonte: Ministério da Saúde – MS/SVS/SIH, 2006.
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Taxa de internação por diarréia aguda (DDA) em menores de 5 anos por 
1.000 crianças

Apesar dos avanços dos programas sociais relacionados à infra-estrutura de sa-
neamento, as Regiões Norte e Nordeste – as mais pobres do país – continuam a 
apresentar elevadas taxas de morbidade por doenças cujo ciclo epidemiológico está 
relacionado ao ambiente, destacando-se aquelas de veiculação hídrica. Tal cenário 
não é diferente em outros países da América Latina, em razão de acentuada desi-
gualdade na distribuição de água potável entre as regiões. Estima-se que a cobertura 
de serviços de abastecimento público na América Latina é de 4 a 16 vezes maior 
entre as famílias de maior nível social do que entre os grupos sociais de baixa renda 
(OPS, 2000). A falta de abastecimento regular de água potável em algumas regiões 
carentes do Brasil força a comunidade a buscar este recurso em locais inadequados, 
como córregos e rios, normalmente com elevados níveis de contaminação bioló-
gica. Esta desigualdade se reflete nas condições de saúde da população brasileira, 
principalmente entre as crianças menores de cinco anos. A falta de acesso a água 
potável e a contaminação da água e dos alimentos por vírus, bactérias e parasitas 
afetam diretamente as pessoas que vivem em condições sanitárias mais precárias. 

No período de 2000 a 2006, o indicador nacional apresentou uma redução 
de 15,5%. As Regiões Norte e Nordeste, ainda que tenham apresentado redução, 
exceto a Região Norte que em 2006 teve um acréscimo de 19% em relação a 
2000, continuam a apresentar as maiores taxas de internação por diarréia aguda. 
A Região Nordeste, comparada à Região Norte, apresenta os piores indicadores 
de morbidade por diarréia (Tabela 11).

As Regiões Sudeste e Sul apresentam os melhores resultados deste indica-
dor. A Região Sudeste apresentou, no período de 2000 a 2006, uma redução 

Tabela 11 – Taxa de internação por doença diarréica aguda (DDA) em menores 
de 5 anos por 1.000 crianças, segundo Grandes Regiões, Brasil – 2000 a 2006

Grande Região/Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Brasil 23,4 24,2 22,9 21,82 20,11 19,9 16,5

Norte 23,6 23 21,9 19,6 19,6 21,5 28,1

Nordeste 28 29,6 29,4 27,1 25,8 25,1 23,7

Sudeste 13,07 13,9 12,36 12,73 10,6 10,38 7,99

Sul 21,28 20,24 17,54 15,81 13,23 12,71 13,19

Centro-Oeste 24,61 27,4 24,39 27,43 22,97 20,45 21,68

Fonte: Ministério da Saúde – MS/SVS/SIH, 2000 a 2006.
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Figura 15 – Taxa de internação por doença diarréica aguda (DDA) em menores 
de 5 anos por 1.000 crianças, segundo Grandes Regiões, Brasil – 2006

Fonte: Ministério da Saúde – MS/SVS/SIH, 2006.

da taxa de internação de 38,9%, enquanto na Sul houve uma redução de 38% 
da taxa de internação por doença diarréia aguda (DDA) em menores de cinco 
anos por 1.000 crianças.

O Ministério da Saúde, implantou, em 1998, o Programa Nacional em Saúde 
Ambiental, no âmbito da Secretaria de Vigilância em Saúde. A Vigilância em 
Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano 
– Vigiágua – tem por objetivo desenvolver ações contínuas para garantir à po-
pulação o acesso a água de qualidade para a promoção da saúde. O indica-
dor diarréia aguda é uma medida indireta das condições de saneamento das  
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populações e possivelmente poderá apontar o desempenho do programa do Vi-
giágua na redução da taxa de internação por diarréia no Brasil.

A Figura 15 mostra uma distribuição espacial da taxa de morbidade por doença 
diarréia aguda em crianças menores de 5 anos por 1.000 habitantes para o país.

Taxa de Morbidade por HIV/AIDS

Estima-se que cerca de 600 mil pessoas vivam com o virus da Aids no Brasil. 
Segundo parâmetros da Organização Mundial de Saúde (OMS), os países podem 
ser classificados como sendo de epidemia incipiente – quando a prevalência é 
menor do que 5% em populações consideradas de risco; concentrada – quando 
a prevalência em qualquer população de risco é maior do que 5%, porém menor 
do que 5% nas populações que não apresentam conduta de risco; e generali-
zada, se em qualquer grupo da população sem conduta de risco for maior que 
5%. Segundo esses parâmetros, o Brasil mantém sua posição entre os países com 
epidemia concentrada, com prevalência da infecção pelo HIV de aproximada-
mente 0,6% entre a população de 15 a 49 anos, sendo 0,4% entre as mulheres 
e 0,8% entre os homens.

Na Tabela 12 observa-se que a taxa de incidência de Aids mantém-se em 
patamares elevados – foram 15 casos por 100 mil habitantes em 2005, devido 
basicamente à persistência da tendência de crescimento entre as mulheres que, 
nesse mesmo ano, atingiu 12,2 casos por 100 mil mulheres. A razão entre os 
casos masculinos e femininos continua decrescente, ficando em 18 casos mas-
culinos para cada 12 femininos.

Tabela 12 – Taxa de incidência de Aids por 100.000 habitantes, segundo  
Grandes Regiões, Brasil – 1994 a 2005

Grande  
Região/Ano

1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Brasil 11,93 13,25 14,87 16,27 17,44 15,86 17,08 16,53 19,8 21,29 19,53 15,05

Norte 3,01 3,47 4,07 4,98 5,83 6,54 6,88 8,31 9,73 10,68 12,69 9,48

Nordeste 3,42 3,72 4,63 5,38 6,16 6,21 6,79 7,2 8,56 9,61 10,27 8,62

Sudeste 19,79 21,51 23,49 24,81 25,78 22,74 23,3 21,33 25,8 27,53 24,66 19,06

Sul 11,16 13,73 16,32 19,09 22,97 21,26 25,14 26,03 30,18 30,92 25,83 18,8

Centro-Oeste 9,8 11,18 11,95 14,03 12,47 11,06 14,45 13,65 17,43 21,44 19,61 14,55

Fonte: Ministério da Saúde – MS/SVS/PN DST-AIDS, 1994 a 2005.
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Figura 16 – Taxa de incidência de Aids por 100.000 habitantes segundo Grandes 
Regiões, Brasil – 2005

Fonte: Ministério da Saúde/SVS/PN DST-AIDS, 2005.

O número de casos novos foi crescente até a metade da década de 90, alcan-
çando, em 1998, cerca de 17,4 casos de Aids por 100 mil habitantes. Do total 
de casos de Aids, mais de 80% estavam concentrados nas Regiões Sudeste e Sul. 
A Região Sudeste foi a mais atingida desde o início da epidemia e, apesar da 
alta taxa de incidência, é a única que mostra uma tendência consistente, em-
bora lenta, de declínio desde 1998. Para as demais Regiões, tem-se observado 
aumento persistente das taxas de incidência de casos, principalmente na Sul. 

A Figura 16 ilustra a distribuição espacial da taxa de incidência de Aids por 
100.00 habitantes em 2005.
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Meta ILAC 4.2 Meio ambiente  
e a geração de emprego

Promover e executar projetos e programas de desenvolvimento sustentável 
que contribuam para a geração de emprego e evitem migrações.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Em fase de discussão.

Indicador adotado no Brasil

•	Existência de programas de meio ambiente relacionados a geração de empregos.

Existência de programas de meio ambiente relacionados à geração de  
empregos

O indicador para esta meta se encontra em fase de discussão no âmbito da 
Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvolvimento Sustentável e, 
no Brasil, não existe, especificamente, a informação sobre a geração de emprego 
em projetos e programas de desenvolvimento sustentável. Entretanto, a seguir, 
são citados alguns exemplos de iniciativas, programas e projetos do governo fe-
deral para dar apoio financeiro a projetos ambientais que ajudam as comunida-
des locais a valorizar os produtos da floresta e estabelecer uma relação positiva 
entre a geração de emprego e o meio ambiente.

Na perspectiva do fortalecimento de uma política de produção, comércio e 
consumo sustentáveis, o Ministério do Meio Ambiente apóia uma série de estra-
tégias envolvendo a produção, o beneficiamento e a comercialização de produ-
tos agroflorestais, o uso sustentável da biodiversidade e o incentivo de empre-
endimentos sustentáveis, sobretudo de micros, pequenos e médios empresários, 
cooperativas e comunidades de produtores.

O Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil – PPG7 
constitui o maior programa de cooperação multilateral relacionado a uma te-
mática ambiental de importância global. Tem como finalidade o desenvolvi-
mento de estratégias inovadoras para a proteção e o uso sustentável da Floresta  



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

119

Amazônica e da Mata Atlântica, associadas a melhorias na qualidade de vida 
das populações locais. Para isso, conta com os seguintes objetivos: 

•	demonstrar a viabilidade da harmonização dos objetivos ambientais e 
econômicos nas florestas tropicais.

•	ajudar a preservar os recursos genéticos dessas florestas.

•	reduzir a contribuição do desmatamento das florestas na emissão de gás car-
bônico e; 

•	fornecer um exemplo de cooperação entre os países desenvolvidos e em de-
senvolvimento nas questões ambientais globais. 

O Programa é financiado por doações dos países integrantes do ex-Grupo dos 
Sete, da União Européia e dos Países Baixos, complementadas com contrapar-
tida crescente do governo federal, dos governos estaduais e de organizações da 
sociedade civil. 

Outra iniciativa se refere ao PRONAF Florestal, uma linha de crédito que in-
centiva o investimento em silvicultura, sistemas agroflorestais e produção extrati-
vista ecologicamente sustentável. O PRONAF Florestal abrange todo o território 
nacional por meio de agentes financeiros, tais como: Banco do Brasil, Banco da 
Amazônia, Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e demais bancos do Sistema de 
Crédito Rural. Em 2005/06, o valor acessado foi de R$13,2 milhões representan-
do um incremento de 160% em relação ao valor acessado no período anterior. 
O atual período 2006/07, em apenas cinco meses (julho a novembro de 2006), 
já mostra recursos acessados da ordem de R$9,4 milhões.

As regiões dos biomas Mata Atlântica, Caatinga, Cerrado e Amazônia são 
especificamente contempladas no tocante à assistência técnica e extensão rural 
em atividades florestais e capacitação de multiplicadores em atividades flores-
tais, bem como na preparação dos agricultores para o encaminhamento de seus 
projetos de PRONAF Florestal ao agente financeiro.

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), do Protocolo de Quioto, 
tem como objetivo contribuir para os esforços dos países em desenvolvimento 
na busca do desenvolvimento sustentável, assistindo os países industrializados 
para que cumpram seus compromissos quantificados de limitação e redução 
das emissões de gases de efeito estufa. Portanto, trata-se de um instrumento que 
auxilia o alcance do objetivo final da Convenção sobre Mudança do Clima.
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Cabe ao país hospedeiro das atividades de projeto no âmbito do MDL aprová-
las de acordo com a sua contribuição ao desenvolvimento sustentável. No Bra-
sil, a Autoridade Nacional Designada para conduzir essa avaliação é a Comissão 
Interministerial de Mudança Global do Clima (CIMGC). Uma das informações a 
serem fornecidas pelos participantes dos projetos é se e como a atividade con-
tribui para o desenvolvimento das condições de trabalho, assim como para a 
geração líquida de empregos. Quanto a esse aspecto, avalia-se o compromisso 
do projeto com responsabilidades sociais e trabalhistas, programas de saúde,  
educação e defesa dos direitos civis. Avalia-se, também, o incremento qualitati-
vo e quantitativo de empregos (diretos e indiretos).

Atualmente, existem 102 projetos aprovados pela Comissão Interministerial 
de Mudança Global do Clima. Tais projetos estão voltados para as seguintes 
atividades: captação de gás de aterro; indústria química, incluindo redução de 
N2O na produção de ácido adípico; geração de eletricidade; co-geração energé-
tica com biomassa; substituição de combustíveis; disposição e manejo de deje-
tos; e aterros sanitários. Dados quantitativos sobre geração de emprego existem 
apenas para cerca de 60 dos 102 projetos aprovados, totalizando uma estimativa 
de cerca 16.400 empregos diretos.

Outro exemplo de geração de emprego por meio de projetos de desenvolvi-
mento socioambiental é o Proambiente, programa direcionado aos produtores 
familiares, em que se incluem, além dos agricultores, os indígenas, pescadores 
ribeirinhos, quilombolas, extrativistas e outras populações tradicionais. Com o 
Proambiente, os atores sociais deixam de ser apenas fornecedores de produtos 
primários, e passa a ser valorizado o caráter multifuncional da produção econô-
mica associada à inclusão social e à conservação do meio ambiente. O programa 
tem como característica principal o provimento, a valorização e o pagamento dos 
serviços ambientais, com benefícios para a sociedade brasileira e internacional. 

O Proambiente incentiva: o uso sustentável dos recursos naturais, priorizando 
o emprego de sistemas de produção que incorporem tecnologias mitigadoras de 
impactos ambientais, o preparo da terra sem uso do fogo, a utilização de áreas 
alteradas/degradadas por meio de implantação de sistemas alternativos de uso 
da terra, o uso de sistemas agropastoris, sistemas agroflorestais, agroextrativismo, 
o extrativismo florestal madeireiro (por meio de manejo comunitário) e não- 
madeireiro, as modalidades de pesca artesanal, práticas indígenas e tradicionais, 
e a verticalização da produção familiar rural. 
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O programa está organizado em 11 pólos localizados nos estados amazôni-
cos do Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins. Um total de 4.214 famílias são beneficiadas. Seis pólos já são consi-
derados consolidados, cumprindo todas as etapas de implantação – diagnósti-
co, planejamento ambiental, organização e acordo comunitário, e pagamento 
por serviço ambiental. Os resultados na economia local são positivos, com a  
geração de emprego e renda. 

Esse programa, que tinha caráter regional, está se transformando em progra-
ma nacional, com a extensão de suas atividades a todos os biomas brasileiros, ao 
mesmo tempo que se consolidam e ampliam as atuais iniciativas na Amazônia.
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Meta ILAC 4.3 Pobreza e desigualdade 

Reduzir os níveis de pobreza na América Latina e no Caribe.

Incentivar a criação de micro-empresas. 

Formular políticas públicas para mulheres, jovens, populações indígenas e 
afro-descendentes, imigrantes, e portadores de necessidades especiais, de 
acordo com os direitos humanos e as liberdades fundamentais. 

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	Percentual da população com renda abaixo da Paridade de Poder Aquisitivo 
(PPA) de 1U$ por dia (ODM 1 – Erradicar a extrema pobreza e a fome).

•	Índice de crescimento das pequenas empresas.

•	Proporção do gasto social no Produto Interno Bruto – PIB.

População com renda abaixo da paridade de poder aquisitivo (PPA) de  
1U$ por dia

O Brasil está entre os países com maiores índices de desigualdade e pobreza 
do mundo. Entretanto, a partir do fortalecimento de várias políticas sociais, essa 
situação vem se modificando. No que se refere à desigualdade, o índice que 
mede a discrepância na distribuição da renda familiar per capita apresentou 
uma melhora importante nos últimos anos. O índice de Gini passou de 0,612, 
em 1990, para 0,569 em 2004 (uma melhora de aproximadamente 7%)1.

No que diz respeito à pobreza, a proporção da população que sobrevive com 
menos de $ PPA2 1,08 de renda domiciliar per capita/dia mostrou uma redução 
expressiva nesse período. Em 1990, 9,9% dos brasileiros estavam na extrema 
pobreza (o que representava cerca de 14 milhões de pessoas). Em 2004, essa 
proporção diminuiu para 5,0% (por volta de 9 milhões).

1 – O índice de Gini é uma das medidas mais conhecidas de desigualdade de renda na sociedade brasileira. Grosso modo, ele varia entre 
0 (situação de perfeita igualdade) até 1 (situação de perfeita desigualdade).

2 – O valor de $PPA 1,08 de renda domiciliar per capita por dia é uma medida de extrema pobreza utilizada pelas Nações Unidas para 
comparar o fenômeno entre países distintos. A unidade dessa medida ($PPA) também é conhecida como dólar PPC.
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Conforme ilustrado no Gráfico 17, ainda que nas áreas urbanas a extrema po-
breza tenha recuado (de 4,8% da população em 1990 para 3,8% em 2004), nas 
áreas rurais é que se verificou a redução mais sensível (de 24,2% da população 
para 12,1% no mesmo período).

Os fatores que explicam esse conjunto de mudanças na desigualdade e na 
extrema pobreza são vários. Dentre eles, é possível destacar: i) os demográficos 
(que consistem em alterações na composição das famílias brasileiras), ii) os eco-
nômicos (que incluem a estabilização monetária desde 1994, a valorização do 
salário mínimo a partir de 1995 e a maior geração de postos de trabalho desde 
2003), e iii) os sociais (como a implementação e a expansão de políticas de 
transferência de renda – incluindo os benefícios da Previdência Rural, da Presta-
ção Continuada e do Bolsa Família).

Índice de crescimento das pequenas empresas

Uma análise das empresas formalmente constituídas no país revela que a 
maior parte (mais de 99%) ocupou de 0 a 99 pessoas no período de 1998 a 2003. 
Segundo o Cadastro Central de Empresas – CEMPRE, do IBGE, neste período  

Gráfico 17 – Proporção de indivíduos em situação de extrema pobreza no Brasil 
(< $PPA 1,08 Diários)

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de $PPAs/Banco Mundial e Pnads/IBGE, 1990 e 2004.
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o número total de empresas ativas com inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica passou de 3.589 mil para 5.186 mil empresas, resultado este forte-
mente influenciado pelo aumento do número de empresas que ocuparam de 0 
a 99 pessoas. Estas eram 3.580 mil empresas em 1998 e passaram a 5.148 mil 
empresas em 2003. Portanto, são os empreendimentos de pequeno porte, nor-
malmente denominados de micros e pequenas empresas, os que predominaram 
em termos de geração de emprego.

Com relação ao universo de empresas entre 0 e 99 pessoas ocupadas, a gran-
de maioria, 99,4%, foi constituída por empresas com até 49 pessoas. Confor-
me ilustrado no Gráfico 18, no período de 1998 a 2003, ambos os segmentos  
apresentaram percentuais equivalentes de crescimento, ou seja, 43,8% e 43,9%, 
respectivamente. Já na faixa de 50 a 99 pessoas, o número de empresas no perí-
odo cresceu bem menos (24,2%) e passou de 22.537 para 27.983 empresas.

Ainda com relação às empresas que ocuparam de 0 a 49 pessoas, uma ava-
liação por atividades econômicas (Tabela 13), segundo Seções da Classificação  
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), demonstra que entre 1998 e 2003 
apenas cinco setores apresentaram crescimento abaixo da média do país (43,9%): 
indústrias extrativas (+31,1%), indústrias de transformação (+28,0%), construção 
(+24,2%), comércio, reparação de veículos automotores, objetos pessoais e do-
mésticos (+40,3%) e alojamento e alimentação (+30,1%). 

Gráfico 18 – Índice de crescimento das pequenas empresas, segundo faixas de 
pessoal ocupado, Brasil – 1998 a 2003 

Fonte: IBGE, construído a partir do Cadastro Central de Empresas, 1998 a 2003.
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Tabela 13 – Índice de crescimento das pequenas empresas com pessoal  
ocupado entre 0 e 49, segundo seção da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas, Brasil – 1998 a 2003 

Fonte: IBGE, construído a partir de dados do Cadastro Central de Empresas, 1998 a 2003.

Seção da CNAE INDICE DE CRESCIMENTO (1998 = 100)

1998 1999 2000 2001 2002 2003

Total 100 108 114,3 129,8 137,8 143,9

Agricultura, pecuária, silvicultura  
e exploração florestal 

100 105,6 110,8 127,6 137 144,9

Pesca 100 140 151,8 186 238,6 273,2

Subtotal 100 106,9 112,3 129,8 140,8 149,7

Indústrias extrativas          100 104,8 109 122,9 128 131,1

Indústrias de transformação 100 104,9 108,2 119,5 124,6 128

Produção e distribuição de eletricidade, 
gás e água 

100 111,2 118 146,7 159,7 186,9

Construção 100 103,6 108,1 121,7 123,8 124,2

Subtotal 100 104,7 103 114,3 118,6 121,2

Comércio; reparação de veículos automo-
tores, objetos pessoais e domésticos 

100 106,8 113,6 128,3 135,7 140,3

Alojamento e alimentação 100 105,5 106,1 120,9 126,5 130,1

Transporte, armazenagem e  
comunicações

100 115,4 126,6 148,1 161,1 172,3

Intermediação financeira, seguros,  
previdência complementar e serviços 
relacionados 

100 143,2 153,8 199,9 203,5 215,5

Atividades imobiliárias, aluguéis e  
serviços prestados às empresas 

100 110,6 122,4 140 151,6 161,5

Educação 100 106,4 114,4 156,5 155,5 162,8

Saúde e serviços sociais 100 112,3 127,3 146 157 169,2

Outros serviços coletivos, sociais e  
pessoais

100 112,2 121,8 135,2 150,3 164,5

Subtotal 100 108,5 116,1 132,3 140,9 147,6

O expressivo crescimento do emprego nas pequenas empresas pode ser atri-
buído a alguns fatores. Primeiro, o ano de 1998 foi de baixo crescimento econô-
mico, portanto, a série sofre influência de uma base de comparação deprimida. 
Além disso, em 1999, juntamente com uma conjuntura econômica mais favorável 
decorrente de uma mudança da política cambial, entrou em vigor o Estatuto da 
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Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, que criou benefícios fiscais e, com 
isso, estimulou o crescimento de empresas de pequeno e médio porte no país.

Proporção do gasto social no Produto Interno Bruto

O cálculo de gasto social foi elaborado com base em dados apurados se-
gundo metodologia utilizada pelo IPEA3, onde foram estabelecidos os seguintes 
critérios: i) os gastos sociais têm de estar associados aos registros contidos no 
orçamento, ou seja, à classificação funcional-programática e à natureza da des-
pesa; ii) as despesas de caráter social têm de ser agrupadas segundo a finalidade 
dos gastos; e iii) a série deve ser comparável, em nível internacional, com outras 
séries de gasto social. Assim, a definição de gasto social compreende os recursos 
destinados diretamente pelo governo federal, referentes aos programas e ações 
desenvolvidos nas áreas de atuação social. Também são consideradas as transfe-
rências realizadas para as outras esferas do governo ou instituições privadas.

Em 2001, o gasto social federal representava 13,7% do PIB nacional, ten-
do aumentado, em 2002, para 14,3%, percentual este que se manteve em 
2003 (Gráfico 19). Segundo a metodologia utilizada, o gasto social da União  

Gráfico 19 – Evolução percentual do gasto social da União em relação ao PIB, 
Brasil 2001 a 2003 

Fonte: IBGE, Coordenação de Contas Nacionais. Elaborado com base em dados computados pela metodo-
logia da Diretoria de Estudos Sociais do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA.
Nota: Deflacionados por valores médios de 2003, pelo IPCA.

3 – Castro, J. A. e outros. Análise da evolução e dinâmica do gasto social federal:1995-2001. IPEA, Texto para Discussão n.º 988, out. de 2003.
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estava subdividido em 12 áreas de atuação: educação; cultura; saúde; alimen-
tação e nutrição; saneamento; meio ambiente; previdência social, assistência 
social; emprego e defesa do trabalhador; organização agrária; habitação e urba-
nismo; e benefícios a servidores.

A partir da Tabela 14 e do Gráfico 20, pode-se observar que, considerando-se 
o total dos gastos sociais no Balanço Geral da União, os gastos com previdência 
social eram os maiores em volume, representando 50% do total de gastos em 
2003, e apresentaram crescimento, a preços constantes, de 21,1% entre os anos 
2001 e 2003. A área de benefícios a servidores e a área de saúde ocupavam, 
respectivamente, o segundo e terceiro lugares, e têm comportamento estável na 
série. Juntas, estas três áreas representavam 81% do total de gasto social.

Em relação às demais áreas, apenas os gastos com assistência social mantêm 
crescimento contínuo ao longo de todo o período considerado (47,4%). Com 
isso, passou a ocupar, em 2003, um patamar de gasto similar ao da área de 
emprego e defesa do trabalhador. Este último registrou comportamento oscilan-
te, mas o resultado final foi um acréscimo de 14,5% no gasto de 2003 frente a 
2001. O dispêndio com educação ocupava o quarto lugar em toda a série, mas 
sua participação percentual no total do gasto social cai ao longo do tempo,  

Tabela 14 – Gasto social da União, por área de atuação, Brasil – 2001 a 2003 

Áreas de atuação Valores Constantes (em R$ milhões)

2001 2002 2003

Total 204.384 220.273 222.121

 Educação 13.851 12.683 12.344

 Cultura 359 307 284

 Saúde 27.632 27.826 26.689

 Alimentação e nutrição 1.588 1.268 1.316

 Saneamento 3.403 1.428 503

 Meio ambiente 502 508 465

 Previdência social (INSS) 92.204 103.603 111.645

 Assistência social 7.617 10.008 11.231

 Emprego e defesa do trabalhador 9.439 11.228 10.811

 Organização agrária 2.211 1.761 1.544

 Habitação e urbanismo 4.853 5.955 4.570

 Benefícios a servidores 40.728 43.699 40.718

Fonte: IBGE, Coordenação de Contas Nacionais. Elaborado com base em dados computados pela metodologia da  
Diretoria de Estudos Sociais do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA).
Nota: Deflacionados por valores médios de 2003, pelo IPCA.
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passando de 6,8%, em 2001, para 5,6% em 2003. A área de habitação e urba-
nismo representava 2,1% do total em 2003 e ocupava a sétima posição.

Os gastos com saneamento foram os que apresentaram a maior queda  
(-85,2%) entre as 12 áreas, fazendo com que sua participação no total do gas-
to social caísse de 1,7%, em 2001, para 0,2% em 2003. Os gastos com meio  
ambiente e cultura ocupavam os últimos lugares e representavam apenas 0,2% 
e 0,1%, respectivamente, do total de gastos sociais em 2003.

Gráfico 20 – Gasto social da União, por áreas de atuação, Brasil – 2003

Fonte: IBGE, Coordenação de Contas Nacionais. Elaborado com base em dados computados pela metodologia da  
Diretoria de Estudos Sociais do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA).
Nota: deflacionados por valores médios de 2003, pelo IPCA.
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5.1 Energia 

•	Utilizar pelo menos 10% de energia renovável no total de recursos  
energéticos da América Latina e Caribe até 2010.

5.2 Produção mais limpa

•	Instalar centros de produção mais limpa em todos os países da região.

•	Incorporar o conceito de produção mais limpa nas principais indústrias, 
com ênfase nas pequenas e médias empresas.

5.3 Instrumentos econômicos

•	Estabelecer um sistema de incentivos econômicos para projetos de 
transformação produtiva e industrial que conserve os recursos naturais e 
a energia, e eventualmente reduza os efluentes despejados na água, no 
ar e no solo.

 



Aspectos Econômicos inclusive competitividade,  
comércio e padrões de produção e consumo 

Os atuais padrões de produção e consumo se caracterizam pelo uso ine-
ficiente dos recursos naturais e pela geração de resíduos não-aproveitados, 
que causam impactos adversos à saúde humana e ao meio ambiente. Entre 
1995 e 2006, o PIB total do país acumulou aumento de 11%. Os setores 
de serviços e transporte ampliaram seu peso na economia a partir de 1995, 
ao passo que os setores industrial e agropecuário diminuíram sua participa-
ção. A intensidade energética do setor agropecuário aumentou em razão da 
maior utilização de energia elétrica e de óleo diesel nos processos produti-
vos. Na indústria, a taxa aumentou em decorrência da expansão de segmen-
tos com elevado consumo de energia, com destaque para papel e celulose 
e para açúcar e álcool.

A gestão ambiental no Brasil é fortemente estruturada com base em ins-
trumentos de comando e controle e o maior desafio é integrar, conciliar e 
coordenar a política econômica com a política social e ambiental. Desse 
modo, é necessária a formulação coordenada e participativa de políticas 
indutoras de produção e consumo sustentáveis, por meio de instrumen-
tos econômicos, tais como impostos, subsídios, sistemas de depósito- 
reembolso ou licenças negociáveis. Especialmente diante do crescente  
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desafio relacionado à redução dos gastos governamentais e à busca de eficiência 
econômica é crescente a vinculação desses instrumentos com fundos específi-
cos para o meio ambiente.

A diretriz da ILAC neste tema se refere à promoção do crescimento econômi-
co sustentável e ao estabelecimento de mecanismos e instrumentos que propi-
ciem capacidades internas voltadas para o uso de energia renovável, produção 
mais limpa e instrumentos econômicos. 
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Meta ILAC 5.1 Energia 

Utilizar pelo menos 10% de energia renovável no total de recursos energé-
ticos da América Latina e Caribe até 2010.

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	Uso de Energia por $1.000 do PIB. (ODM 7 – Garantir a sustentabilidade do 
meio ambiente).

•	Proporção da população que utiliza combustíveis sólidos ODM 7 – Garantir 
a sustentabilidade do meio ambiente).

•	Percentual de energia consumida a partir de fontes renováveis no total de 
energia consumida.

Uso de Energia para cada mil dólares de PIB

Este indicador aponta o grau de uso de energia na economia e permite ana-
lisar a estrutura produtiva do país e associá-la ao seu nível de crescimento. Re-
sultados decrescentes desse indicador significam maior eficiência energética à 
medida que os países atingem maior grau de desenvolvimento e substituem pro-
cessos intensivos em consumo de energia.

Durante a década de 70, a taxa de intensidade energética apresentou tendên-
cia de queda em razão da maior utilização de fontes mais eficientes – a lenha 
residencial (que tem uma eficiência energética entre 4% a 10%), por exemplo, 
foi substituída pelo gás liquefeito de petróleo (40% a 50% de eficiência).

No início da década de 80, a expansão de setores que consomem muita ener-
gia, como o siderúrgico, contribuiu para elevar significativamente esse indica-
dor. A partir dos anos 90, a intensidade energética da economia brasileira passou 
a flutuar moderadamente e se estabilizou a partir de 2000 (Gráfico 21).

Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, no original em inglês), em 
2004, a América Latina apresentava uma oferta de energia por PIB igual a 0,32 
tep/1000 US$. Entretanto, o indicador da IEA tem como base o valor de dólar 
do ano 2000. Os dados do gráfico 24 foram obtidos a partir do BEN e têm como 
base de cálculo o dólar do ano de 2006.
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Proporção da população que utiliza combustíveis sólidos

O uso de combustíveis sólidos em fogão se dá por razões econômicas ou pela 
dificuldade de acesso a outras fontes como o gás e a energia elétrica. Desde a 
década de quarenta, quando começou a ser importado para o país, o gás liqüe-
feito de petróleo (GLP) tem substituído gradativamente o uso de combustíveis 
sólidos (lenha e carvão vegetal) no preparo de alimentos. Dentre os produtos da 
combustão normal da lenha, a fumaça, o monóxido de carbono e as substâncias 
não-queimadas são nocivos à saúde humana. Além disso, o uso da lenha contri-
bui para o desmatamento.

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios1 (PNAD), realizada 
pelo IBGE, em 2004, o uso do gás como combustível do fogão atingiu 91,2% dos 
domicílios particulares permanentes do país. Informações da pesquisa mostram 
ainda que, no período de 2001 a 2004, aumentou sistematicamente, no país, o 
número de domicílios particulares permanentes que utilizavam predominante-
mente lenha ou carvão como combustível do fogão. No entanto, de 2003 para 

Gráfico 21 – Oferta interna e consumo de energia por unidade do PIB (tonelada 
equivalente de petróleo/mil US$) – 1970 a 2006

Fonte: MME, Balanço Energético Nacional.

1 – Tendo em vista manter a comparabilidade da série, as informações de 2004 aqui demonstradas excluem os domicílios da área rural 
de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

135

2004, ocorreu uma redução do percentual de moradores em domicílios particu-
lares permanentes que utilizam lenha ou carvão como combustível do fogão.

Conforme ilustrado nos Gráficos 22 e 23, a lenha vem se mantendo como a 
principal fonte alternativa ao uso do gás para cocção em fogão no país. Em 2004 

Gráfico 22 – Proporção dos moradores em domicílios particulares permanentes 
que utilizam fogão a lenha, Brasil – 2001 a 2004 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001 a 2004. 
(1) Exclusive moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Gráfico 23 – Proporção dos moradores em domicílios particulares permanentes 
que utilizam fogão a carvão, Brasil – 2001 a 2004 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001 a 2004.
(1) Exclusive moradores da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
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a lenha foi utilizada por 8,1% dos moradores em domicílios particulares perma-
nentes, enquanto o carvão por 1,6% desses moradores. 

O uso de lenha e carvão como combustível em fogão é mais comum em do-
micílios situados em áreas rurais, embora no caso do carvão seu uso seja menos 
significativo. Em 2004, a lenha foi utilizada por mais de 40% de moradores de 
áreas rurais, enquanto na área urbana foi utilizada por apenas 2,1%. Em 2004, 
apenas 5,2% da população em domicílios rurais fizeram uso predominante do 
carvão. Já seu uso por moradores em domicílios situados em áreas urbanas foi 
de 2,3%, pouco superior ao uso da lenha. 

Percentual de fontes renováveis no total de energia ofertada

A oferta interna de energia, que provém de fontes renováveis, como hidre-
létricas e usinas que usam biomassa, passou de 51,8% em 1999 para 45% em 
2006 (Gráfico 24). Apesar da diminuição relativa, a matriz energética brasileira 
é privilegiada quando se observa que este indicador é de apenas 13% no mundo 
como um todo e cai para 6% entre as nações ricas.

Gráfico 24 – Oferta interna de energia, por tipo de fonte, Brasil – 2006

Fonte: MME, Balanço Energético Nacional. 
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Um outro aspecto relevante diz respeito à contribuição das fontes renováveis 
de energia para a geração de eletricidade. Conforme ilustrado na Tabela 15, 
apesar da tendência de redução, a participação da fonte hidráulica na geração 
de energia elétrica ainda se mantém acima de 80%.

Identificação 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Hidráulica (%) 88 87 82 83 84 83

Outras Renováveis * (%) 2 2 2 3 3 3

Total (%) 90 89 84 86 87 86

Tabela 15 – Contribuição das fontes renováveis para gerar eletricidade

Fonte: Elaborada a partir do Balanço Energético Nacional – BEN 2005 (MME).

Notas: Para o cálculo da eletricidade derivada das fontes renováveis, utilizou-se a proporção anual de cada 
tipo dessa fonte na geração de energia elétrica, assumindo que a mesma proporção se manteve no consu-
mo. Foram consideradas as centrais elétricas autoprodutoras, assim como as de serviço público.
• Outras renováveis: lenha, bagaço de cana, lixívia2, e eólica.

2 – Solução ou suspensão de materiais residuais de um processo industrial; por exemplo: lixívia negra ou licor negro é o resíduo que 
resulta do cozimento e da lavagem da celulose na indústria de papel.
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Meta ILAC 5.2 Produção mais limpa

Instalar centros de produção mais limpa em todos os países da região.

Incorporar o conceito de produção mais limpa nas principais indústrias, 
com ênfase nas pequenas e médias empresas.

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	Consumo de clorofluorcarbonos que destroem a camada de ozônio – (ODM 
7 – Garantir a sustentabilidade do meio ambiente).

•	Número de empresas certificadas ISO 14001.

Indicadores adotados no Brasil

•	Consumo de clorofluorcarbonos que destroem a camada de ozônio.

•	Número de certificados emitidos pelo Inmetro, de acordo com as normas da 
ISO 14001.

Consumo de clorofluorcarbonos que destroem a camada de ozônio

O uso freqüente de clorofluorcarbonos (CFCs) causa impactos no clima e na 
camada de ozônio, com o conseqüente aumento da radiação ultravioleta que 
chega à superfície da Terra. O ozônio estratosférico vem sendo destruído por 
substâncias químicas, desenvolvidas artificialmente em laboratório a partir de 
1930 e usadas largamente, até 1995, em produtos da refrigeração, processos da 
indústria química e farmacêutica, em plásticos, aerossóis de usos domissanitá-
rios e inseticidas. São os chamados CFCs, hidrocarbonetos, que também pos-
suem em sua molécula cloro e flúor. Outros gases que destroem a camada de 
ozônio são o tetracloreto de carbono, utilizado como solvente, e o metilclorofór-
mio, também solvente, usado na produção de cola e etiquetadores, brometo de 
metila, usado como inseticida e os Halons na extinção de incêndio.

O Protocolo de Montreal é um acordo internacional que tem o objetivo de 
reduzir e eliminar as emissões que destroem a camada de ozônio por meio da 
conversão industrial, gerenciamento do passivo e eliminação das Substâncias 
Destruidoras da Camada de Ozônio (SDOs). Isso é feito mediante mecanis-
mos de controle, relacionados à produção, ao consumo e à importação das 
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diversas substâncias controladas. Nesse documento, os países, e principal-
mente os grandes fabricantes de produtos químicos, se comprometeram a 
eliminar a fabricação e o uso de substâncias químicas que destroem a camada 
de ozônio. Por este motivo, é importante acompanhar, por meio de indicado-
res, o consumo de CFCs, que são os produtos causadores do maior impacto 
na camada de ozônio.

O Brasil é um dos grandes consumidores de substâncias que destroem a ca-
mada de ozônio entre os países em desenvolvimento. Entretanto, o país tem 
cumprido todos os compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de Mon-
treal, conforme previsto no Programa Brasileiro de Eliminação da Produção e 
do Consumo de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (PBCO), que 
contempla os segmentos industriais usuários dessas substâncias.

O CFC consumido no Brasil é, em grande parte, oriundo do setor de serviços 
e de manutenção em refrigeração. O Brometo de Metila é utilizado em algumas 
culturas agrícolas, em quarentena e pré-embarque. Já o Tetracloreto de Carbono 
(CTC) é utilizado como agente de processo e catalisador de reações químicas. O 
HCFC-22 é utilizado em refrigeração.

O Ministério do Meio Ambiente coordena o PBCO em parceria com o 
Ibama, instituição responsável pela elaboração dos dados de consumo das 
substâncias destruidoras da camada de ozônio (SDOs). Além disso, envia 
anualmente para o Secretariado do Ozônio o relatório referente ao artigo 7º 
do Protocolo de Montreal, que trata da produção, importação, exportação 
e destruição de SDOs. Para compilar os dados de importação e exportação 
das SDOs, o Brasil utiliza informações do Sistema de Controle de Comér-
cio Externo do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(SISCOMEX/MDIC). Os dados de venda, estoque, destruição e matéria-prima 
são provenientes do banco de dados do Cadastro Técnico Federal do Ibama 
(CTF). O mercado nacional usuário das SDOs é abastecido por importações 
controladas por meio de cotas.

O Brasil recebe apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), do Governo Alemão e da Organização das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Industrial – UNIDO, para a implementação de projetos 
definidos no Plano Nacional de Eliminação de CFC – PNC, projetos remanes-
centes do PBCO e aplicação de legislação para reduzir o consumo das SDOs.  
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A produção nacional de CFCs foi encerrada em 1999 e, assim, nenhuma das 
SDOs é produzida no Brasil atualmente. Os projetos de conversão industrial, em 
sua maioria, já foram implementados e, no momento, o enfoque é nos projetos 
de recolhimento, reciclagem, regeneração e destruição das SDOs. 

O Gráfico 25 demonstra os resultados dos esforços empreendidos pelo país 
para cumprir com as metas do Protocolo de Montreal. O consumo brasilei-
ro de CFCs, do Anexo A do Protocolo de Montreal, expresso em potencial de  
destruição da camada de ozônio – ODP, diminuiu substancialmente entre 1996 
e 2006, encontrando-se bem abaixo da meta brasileira assumida no acordo do 
Brasil com o Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal e da meta brasileira 
estabelecida pelo Protocolo de Montreal para efeito de cumprimento do cro-
nograma de eliminação entre 1996 até 2010. Ou seja, o Brasil está cumprindo 
com folga tanto a meta do Plano Nacional de Eliminação de CFC – PNC como 
a meta do Protocolo de Montreal relacionada à eliminação do consumo de CFC 
e outras substâncias.

Número de certificados ISO 14001 emitidos por organismos de certificação 
acreditados pelo Inmetro

A ISO 14001 é adequada na uniformização de conceitos das normas ambientais 
regionais, nacionais e internacionais e para agilizar as transações no mercado glo-
balizado. Uma empresa que busca a sustentabilidade ambiental pode se beneficiar 
usando a ISO 14001 para buscar seus objetivos relacionados à gestão ambiental, 
embora isto não seja condição suficiente ou necessária para a sustentabilidade.

Gráfico 25 – Consumo de CFC no Brasil (1996-2006), meta brasileira assumida 
no acordo do Brasil com o Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal e meta 
brasileira estabelecida pelo Protocolo de Montreal (1996-2010) 

Fonte: Cadastro Técnico Federal – CTF, IBAMA/MMA.
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A evolução do número de empresas certificadas nas normas da ISO 14.001, 
ao longo do tempo, permite avaliar como as organizações reconhecem e inserem 
questões ambientais em seus processos de gestão. Além de avaliar como uma 
organização monitora o cumprimento da legislação ambiental e como identifica 
os impactos e os conseqüentes riscos de acidentes ambientais, os benefícios da 
certificação de conformidade à ISO 14001 compreendem assuntos relacionados 
à maior eficiência no uso de insumos e controle de resíduos.

A certificação é concedida por uma entidade de terceira parte, devidamen-
te acreditada. No Brasil, o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, estabeleceu o Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade à ISO 
14001 e designou o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Quali-
dade Industrial (Inmetro) como órgão oficial para acreditar organismos de ava-
liação da conformidade, onde estão incluídos os organismos de certificação de 
sistemas de gestão ambiental.

Entretanto, como o uso da norma ISO 14001 tem caráter voluntário, as certi-
ficações podem ser feitas por outros organismos de certificação não-necessaria-
mente acreditados pelo Inmetro. 

Outra questão refere-se ao fato de que afirmativas sobre o número de empre-
sas certificadas não são apropriadas. Os organismos de certificação certificam 
organizações e, pela definição apresentada na ISO 14001, uma organização 
pode ser “empresa, corporação, firma, empreendimento, autoridade ou institui-
ção, parte ou combinação desses, incorporada ou não, pública ou privada, que 
tenha funções ou administração próprias”. Inclusive para organizações que te-
nham mais de uma unidade operacional, uma única unidade operacional pode 
ser definida como uma organização. Por este motivo, o dado existente no Brasil 
se refere ao número de certificados emitidos de acordo com as normas da ISO 
14001 e não ao número de empresas certificadas.

A Tabela 16 ilustra o número de certificados emitidos no Brasil com chancela  
do Inmetro, entre 1996 e 2006, a partir dos conceitos definidos pela ISO 14.0013.

3 – Como o preenchimento do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica das organizações certificadas é opcional, ao buscar o nome da 
empresa ou razão social, a pesquisa pode fornecer a mesma empresa duas ou mais vezes, já que, em um único certificado, várias razões 
sociais ou unidades de negócio, iguais ou diferentes, podem ser atreladas.
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Apesar do substantivo crescimento do número de certificados emitidos (entre 
2004 e 2006 houve um aumento de 150%), é importante ressaltar que esses 
certificados têm validade de apenas três anos. Segundo informações do Inmetro, 
dos 1.861 certificados emitidos entre 1996 e 2006, apenas 717 são hoje vigentes 
e, portanto, ativos a partir da norma ISO 14001 de 2004.

ANO TOTAL

1996 1

1997 5

1998 6

1999 23

2000 74

2001 123

2002 216

2003 203

2004 240

2005 370

2006 600

Tabela 16 – Número de certificados emitidos pelo Inmetro de acordo com as 
normas da ISO 14001 – 1996 a 2006

Fonte: Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial  
(Inmetro) Certificados emitidos e cadastrados no banco de dados até 22/11/2006.
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Marco Legal Características Observações adicionais

Lei nº 4.771, de 
15 de Setembro 
de 1965.

Institui o novo Código Florestal Brasileiro, que 
estabelece a obrigatoriedade legal para as pro-
priedades rurais de manter a área de preserva-
ção permanente e reserva legal, para que estas 
continuem realizando as funções ecológicas de 
provimento dos serviços ambientais diversos.

A Medida Provisória nº 2.166/2001 institui a 
Cota de Reserva Florestal (CRF), um título re-
presentativo de vegetação nativa sob o regime 
de servidão florestal; de Reserva Particular de 
Patrimônio Natural; ou Reserva Legal. O título 
pode ser objeto de transação no mercado (títu-
los transacionáveis).

Quadro 3 – Instrumentos econômicos adotados no Brasil 

Meta ILAC 5.3 Instrumentos econômicos

Estabelecer um sistema de incentivos econômicos para projetos de transfor-
mação produtiva e industrial, que conserve os recursos naturais e a energia, 
reduzindo eventualmente os efluentes despejados na água, no ar e no solo.

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Em fase de discussão.

Indicador adotado no Brasil

•	Instrumentos econômicos voltados à conservação da natureza e/ou gestão 
ambiental sustentável.

Instrumentos econômicos voltados à conservação da natureza e/ou gestão 
ambiental sustentável

Os instrumentos econômicos são entendidos como mecanismos de flexibiliza-
ção dos chamados instrumentos de comando e controle, muitas vezes aplicados 
de forma compensatória, ou de mitigação dos danos ambientais causados pelos 
investimentos produtivos. No Brasil, o uso de instrumentos econômicos na gestão 
ambiental marca seus primeiros passos num processo que ainda depende de ar-
ticulação e consensos entre os governos, a iniciativa privada e a sociedade civil, 
para que sejam apropriados de forma mais consistente pelas políticas públicas 
voltadas para a promoção do desenvolvimento sustentável. Os principais instru-
mentos econômicos, definidos em lei no país, são detalhados no Quadro 3.
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Marco Legal Características Observações adicionais

Lei nº 7.990, de 
28 de Dezembro 
de 1989.

Institui para os estados, Distrito Federal e mu-
nicípios a compensação financeira (royalties) 
pelo resultado da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos mine-
rais em seus respectivos territórios, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva. 

Os governos de estados e municípios utilizam 
estes recursos para atividades de mitigação dos 
danos ambientais e perdas fiscais pela redução 
de atividades econômicas causadas pela mu-
dança no uso da terra. 

A lei nº 9.433, de 
08 de Janeiro de 
1997.

Institui a Política Nacional de Recursos Hídri-
cos e cria o Sistema Nacional de Recursos Hí-
dricos, que estabelece mecanismo de outorga e 
cobrança pelo uso da água como instrumento 
econômico. Como um dos fundamentos, a Lei 
trata a água como um dos serviços ambientais 
mais preciosos e cada vez mais escassos, e con-
sidera-a um bem de domínio público e dotado 
de valor econômico. 

A cobrança pelo uso da água significa um in-
centivo para racionalizar o uso, evitando o 
desperdício, desenvolvendo tecnologias de 
aproveitamento de água de irrigação, além do 
pagamento pela conservação da floresta – re-
curso natural que tem grande associação com a 
proteção dos recursos hídricos. 

Lei nº 9.985,  
de 18 de Julho  
de 2000, que 
regulamenta o 
art. 225, § 1º,  
incisos I, II, III  
e IV, da  
Constituição 
Federal.

Institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) e estabelece um mecanis-
mo de compensação (pagamento) nos casos de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
de significativo impacto ambiental.
O empreendedor é obrigado a apoiar a implan-
tação e a manutenção de unidade de conserva-
ção do Grupo de Proteção Integral. 

O montante de recurso destinado pelo empre-
endedor não pode ser inferior a meio por cento 
(0,5%) dos custos totais previstos para a implan-
tação do empreendimento, sendo o percen-
tual fixado pelo órgão ambiental licenciador, 
de acordo com o grau de impacto ambiental 
causado pelo empreendimento. O Ibama, as-
sim como os governos estaduais e municipais, 
recebe estes recursos de empreendedores e os 
destina à preservação de parques naturais.

ICMS Ecológico4. Adota critérios ambientais para o repasse de 
parte dos recursos financeiros advindos do re-
colhimento do ICMS dos estados para os mu-
nicípios. Utilizado pelos governos estaduais 
para compensar os municípios que têm maior 
responsabilidade na preservação de áreas pro-
tegidas e compensar pela renúncia fiscal de ati-
vidades produtivas alternativas, especialmente 
agrícolas. 
O instrumento premia também outras melho-
rias ambientais, como investimentos em sanea-
mento básico em áreas urbanas. 

Os seguintes estados têm marcos legais de 
ICMS ecológico instituidos:
São Paulo, 1993; Mato Grosso do Sul, 2001; 
Minas Gerais, 1995; Rondônia e Amapá, 1996; 
Rio Grande do Sul, 1998; Pernambuco e Mato 
Grosso, 2000; Tocantins, 2002. 

Mecanismo de 
Desenvolvimento 
Limpo – MDL
Decreto  
Legislativo nº 
144, de 2002.

Aprova o texto do Protocolo de Quioto à Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima); Resoluções da Comissão 
Interministerial de Mudança Global do Clima:  
nº 1, de 11 de setembro de 2003, nº 2, de 10 
de agosto de 2005 e nº 3, de 24 de março de 
2006. Instrumento de flexibilização do Proto-
colo de Quioto no âmbito da Convenção sobre 
Mudança do Clima. 

Este mecanismo permite o financiamento de 
projetos que promovam a redução de emissões 
de gases de efeito estufa nos países em
desenvolvimento como o Brasil. Beneficia vá-
rias atividades dos setores energético, industrial 
e de reflorestamento, por exemplo.

4 – O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestaduais e 
Intermunicipais e de Comunicação – ICMS foi criado pelo Artigo 155 da Constituição Federal de 1988 e juntamente com os Artigos 157, 
158 e 159, determinam os critérios de repartição. Assim, 25% da arrecadação estadual do ICMS deve ser transferida aos municípios e, no 
mínimo, três quartos, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços 
realizados em seus territórios, e até um quarto deve ser alocado conforme lei estadual. 
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6.1 Educação ambiental

•	Melhorar e fortalecer a incorporação da dimensão ambiental na educa-
ção formal e não-formal, na economia e na sociedade.

6.2 Formação e capacitação de recursos humanos

•	Erradicar o analfabetismo e universalizar o acesso ao ensino fundamen-
tal e médio.

•	Desenvolver capacidades para identificar as vulnerabilidades da Améri-
ca Latina e do Caribe.

•	Estabelecer programas para criar capacidades de gestão do desenvolvi-
mento sustentável para o setor público, privado e comunitário. 

6.3 Avaliação e indicadores

•	Desenvolver e implementar um processo de avaliação para acompa-
nhar os objetivos de desenvolvimento sustentável, incluindo os resultados 
do Plano de Ação de Joanesburgo e adotando sistemas de indicadores de 
sustentabilidade que respondam às particularidades sociais, econômicas e 
políticas da América Latina e do Caribe.

6.4 Participação da sociedade

•	 Criar e fortalecer mecanismos de participação em temas de desenvolvi-
mento sustentável com representação governamental, não-governamental e 
dos principais grupos sociais em todos os países da região. 
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A Política Nacional de Meio Ambiente foi instituída pela Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981. De acordo com o artigo 2º da Lei, os objetivos 
dessa política visam a promoção da qualidade ambiental propícia à vida e 
tem o principio de assegurar, no país, as condições para o desenvolvimento 
socioeconômico, conforme os interesses da segurança nacional e da prote-
ção da dignidade da vida humana. 

Para o cumprimento dos objetivos e princípios estabelecidos na Política 
Nacional de Meio Ambiente, instituiu-se o Sistema Nacional do Meio Am-
biente (SISNAMA), que é constituído pelos órgãos e entidades da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como pelas funda-
ções instituídas pelo Poder Público que são responsáveis pela proteção e 
melhoria da qualidade ambiental.

A atuação do SISNAMA se dá mediante a articulação coordenada dos 
órgãos e entidades que o constituem, observado o acesso da opinião pú-
blica às informações referentes às agressões ao meio ambiente e às ações 
de proteção ambiental, na forma estabelecida pelo Conselho Nacional 
de Meio Ambiente (CONAMA). Desse modo, no âmbito do SISNAMA, 
inserem-se processos participativos de gestão ambiental, sob a forma de  

M
arly Santos
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diferentes tipos de colegiados, os quais são formados para discutir e decidir sobre 
as questões ambientais. Isso possibilta maior transparência, aproximação e coo-
peração entre os gestores governamentais e a sociedade civil em suas diferentes 
representações – setor privado, organizações não-governamentais – ONGs, aca-
demia e movimentos sociais.

O Ministério do Meio Ambiente atua no fortalecimento do SISNAMA por 
meio das seguintes ações: capacitação e qualificação em meio ambiente nos 
setores da educação formal e Informação e em instituições; estruturação de 
marcos regulatórios e de mecanismos institucionais que favoreçam a gestão 
ambiental compartilhada entre os entes da Federação Brasileira; da proposição 
de um sistema público de financiamento ambiental e da disponibilização da 
informação integrada e de qualidade para conhecimento da sociedade e de 
tomadores de decisão. 
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Meta ILAC 6.1 Educação ambiental 

Melhorar e fortalecer a incorporação da dimensão ambiental na educação 
formal e não-formal, na economia e na sociedade.

Indicadores adotados pelo Fórum de Ministros

•	Indicador em discussão no Fórum de Ministros.

Indicadores adotados no Brasil

•	Percentual de matrículas nas instituições de ensino fundamental que reali-
zam algum tipo de atividade em educação ambiental.

•	Existência de instâncias colegiadas de deliberações ou consultas no campo 
da educação ambiental.

Percentual de matrículas nas instituições de ensino fundamental que reali-
zam algum tipo de atividade em educação ambiental

No Brasil, a temática ambiental na educação formal não é trabalhada ex-
clusivamente em uma única disciplina. Desde 1997, o tema integra o conjunto 
de áreas indicadas no contexto do sistema curricular, em conformidade com 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Meio ambiente é considerado um 
valor fundamental à consolidação da democracia e da cidadania; corresponde 
a questões importantes e urgentes para a sociedade brasileira contemporânea, 
pois está presente sob várias formas na vida cotidiana. Com essa orientação, o 
ensino e a discussão sobre o tema ambiental nas escolas do ensino fundamental 
vêm, gradativamente, conquistando maiores espaços.

Em 2001, num total de 35,3 milhões de matrículas, cerca de 10 milhões de 
crianças não tiveram acesso à educação ambiental. Em 2004, esse número caiu 
para menos de 1,8 milhão. Ou seja, houve um aumento de 25,3 milhões de 
matrículas em escolas que declararam ter alguma modalidade de educação am-
biental. Em 2001, 71% das matrículas do ensino fundamental se deram em ins-
tituições com algum tipo de atividade em educação ambiental. Em 2004, o per-
centual evoluiu para 95%. Neste mesmo ano, aproximadamente 152 mil escolas 
trabalharam com educação ambiental. 
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A maior presença da educação ambiental no ensino fundamental pode ser 
explicada em função de pelo menos três fatores: i) a institucionalização da 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), por meio da Lei nº 9.795 
de 1999; ii) a ampliação da presença de assuntos ambientais na mídia; e iii) 
a implementação de um conjunto de políticas públicas também focadas no 
âmbito do ensino formal.

Existência de instâncias colegiadas de deliberações ou consultas no campo 
da educação ambiental

No Brasil, a abordagem de questões ambientais por meio da educação am-
biental não se restringe ao universo escolar. O Ministério do Meio Ambiente e 
o Ministério da Educação, por meio do Órgão Gestor da Política Nacional de 
Educação Ambiental, trabalham de maneira conjunta uma série de ações estru-
turantes, apresentadas a seguir, para que a educação ambiental esteja integrada 
a outras políticas setoriais num processo permanente e continuado que abran-
ge toda a população. Nesse sentido, foram realizadas, respectivamente, a I e II 
Conferência Nacional de Meio Ambiente, nas versões adulto e infanto-juvenil. 
O objetivo da Conferência é ampliar e fortalecer a participação social na cons-
trução das políticas públicas ambientais. 

Tais Conferências mobilizaram cerca de 6 milhões de pessoas envolvidas em 
eventos diversos: reuniões em aproximadamente 16 mil escolas; formados cerca 
de 32 mil professores e 32 mil alunos; deflagradas as Comissões de Meio Ambien-
te e Qualidade de Vida (COM-VIDA) nas escolas1; constituídos Coletivos Jovens de 
Meio Ambiente2 em todas as 27 unidades federativas, que, por sua vez, constituí-
ram a Rede da Juventude pelo Meio Ambiente e Sustentabilidade (REJUMA).

Acrescenta-se, também, que existem comissões intersetoriais de educação 
ambiental em 24 unidades da federação, enquanto instâncias colegiadas multi-
setoriais responsáveis pela elaboração, acompanhamento e gestão das políticas 
e programas estaduais de educação ambiental; e 143 coletivos educadores estão 
em fase de constituição, com a missão de mobilizar, implementar e gerir processos  

1 – As Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (COM-VIDA) combinam a institucionalização de conselhos de meio ambiente 
e círculos de cultura, com o papel de coordenar a implementação de Agendas 21 e ações de educação ambiental nas escolas. 
2 – Organizações da juventude voltadas especificamente para atuação na temática ambiental.
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permanentes e continuados de formação de educadores ambientais, tendo como 
propósito popularizar a educação ambiental em áreas do território brasileiro 
com número populacional que varia de 300mil a 1milhão de habitantes. 

Duas outras iniciativas do Órgão Gestor da Política Nacional de Educação 
Ambiental se referem ao apoio a 44 redes de educação ambiental3, em distintas 
áreas temáticas e recortes geográficos, e à instalação de 391 salas verdes, que 
são estruturas educadoras, de acesso público, apoio à convergência de ações de 
grupos ambientalistas locais com disponibilidade de acesso e de produção de 
informações ambientais.

O Brasil vem obtendo avanços progressivos na incorporação da temática 
ambiental no cotidiano dos brasileiros. Mas, como as questões ambientais es-
tão intimamente relacionadas a problemas de ordem socioeconômica e geo-
política, seu enfrentamento coloca grandes desafios para a educação ambien-
tal. Por este motivo, a experiência brasileira aponta para a convergência de 
estratégias de articulação institucional e produção social na construção de um 
sistema nacional de educação ambiental, permitindo a integração de políticas 
públicas e potencialização de ações coletivas de mobilização, comunicação, 
formação e gestão socioambiental.

3 – Estas redes são integradas à Rede Brasileira de Educação Ambiental.
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Meta ILAC 6.2 Formação e capacitação de 
recursos humanos

Erradicar o analfabetismo e universalizar o acesso ao ensino fundamental 
e médio.

Desenvolver capacidades para identificar as vulnerabilidades da América La-
tina e do Caribe. 

Estabelecer programas para criar capacidades de gestão do desenvolvimento 
sustentável para o setor público, privado e comunitário. 

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	Taxa líquida de matrícula no ensino primário (ODM 2 – Universalizar a edu-
cação primária).

Indicadores adotados no Brasil

•	Taxa de freqüência líquida no ensino fundamental.

•	Existência de programas de capacitação em gestão ambiental.

Taxa de freqüência líquida no ensino fundamental 

A Lei de Diretrizes e Bases para a educação brasileira (Lei nº 9.394, de 20/12/96) 
estabelece que a educação escolar compõe-se de dois grandes segmentos: a educa-
ção básica, formada pela educação infantil, pelo ensino fundamental e pelo ensino 
médio; e a educação superior (universitária em nível de graduação e pós-graduação).  
O ensino fundamental, com duração mínima de nove anos4, é obrigatório e gratui-
to na escola pública e tem por objetivo a formação básica do cidadão.

A avaliação do acesso ao sistema escolar de ensino pode ser feita por meio 
das taxas de freqüência escolar bruta e líquida. A primeira representa a propor-
ção de pessoas em determinada faixa etária que freqüenta estabelecimento de 

4 – A Lei n.º 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, alterou a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 1996, dispondo sobre a 
duração de nove anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos seis anos de idade.
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ensino. A segunda considera a adequação série-idade do sistema educacional 
brasileiro – isto é, se as pessoas de determinado grupo etário estão freqüentando 
a série de ensino recomendada à sua idade, o que faz com que a taxa seja tam-
bém um importante indicador de fluxo escolar e adequação do ensino. 

O acesso da população à escola tem aumentado nos últimos anos no Brasil, 
em especial ao ensino fundamental. Conforme informações obtidas na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, do IBGE, a taxa de freqüência lí-
quida nas oito séries – ou seja, a proporção entre o número de crianças de 7 a 14 
anos freqüentando o ensino fundamental na série recomendada e a população 
total nessa faixa etária – aumentou de 81,4%, em 1992, para 93,8% em 2003; 
proporção que se manteve em 2004.

Não obstante, de acordo com os dados da PNAD, de 2004, o Brasil possui 
ainda 11,4% da sua população de 15 anos ou mais que declara não saber ler 
ou escrever. Essa taxa de analfabetismo é similar à encontrada em países como 
Jordânia (10,1%), Peru (12,3) e Bolívia (13,5%), porém ainda acima de países em 
desenvolvimento como o México (9,7%), China (9,1%), Chile (4,3%), Argentina 
(2,8%) e Cuba (0,2%).

O Gráfico 26 ilustra a disparidade entre as taxas de freqüência líquida no 
ensino fundamental das crianças de 7 a 14 anos, nas diferentes Grandes Regi-
ões do país, entre 2001 e 2004. As taxas mais baixas do país foram encontradas  

Gráfico 26 – Taxa de freqüência escolar líquida a estabelecimentos de ensino 
fundamental da população residente de 7 a 14 anos, segundo Grandes Regiões, 
Brasil – 2001 a 2004 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001, 2002, 2003 e 2004.
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na Região Nordeste (91,6%), nos estados da Bahia (89,8%) e do Maranhão 
(88,6%). Observa-se que, dos estados situados acima da média (93,8%), seis 
deles pertencem às Regiões Sul (95,5%) e Sudeste (95,4%) sendo que São Paulo 
(96,3%) e Minas Gerais (96%) são os que apresentam as melhores taxas de fre-
qüência. Contudo, cabe ressaltar que o Estado do Rio de Janeiro (91,9%), assim 
como a sua região metropolitana (92%), aparece entre os estados com as meno-
res taxas do país. 

Outra forma de se analisar os resultados da PNAD é a partir da situação 
do domicílio: urbano ou rural. Conforme se pode observar no Gráfico 27, os 
resultados obtidos para o meio rural (exclusive a população rural dos estados 
do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima mostram-se inferiores 
àqueles obtidos para a situação urbana. Em 2004, a taxa de freqüência líquida 
no ensino fundamental no meio rural foi de 91,6%, contra 94,4% no meio ur-
bano, refletindo as dificuldades que as populações mais afastadas dos centros 
urbanos têm para o acesso ao sistema de ensino.

É de suma importância que as políticas públicas, desenvolvidas para o se-
tor educacional brasileiro, busquem não apenas a consolidação das tendên-
cias apresentadas em termos da redução do analfabetismo e da universaliza-
ção do ensino fundamental, mas, principalmente, a correção do fluxo escolar,  

Gráfico 27 – Taxa de freqüência escolar líquida a estabelecimentos de ensino 
fundamental da população residente de 7 a 14 anos, segundo situação de  
domicílio, Brasil – 2001 a 2004

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001, 2002, 2003 e 2004.
Nota: Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.



IL
A

C
 –

 I
N

IC
IA

TI
V

A
 L

A
TI

N
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 E

 C
A

R
IB

EN
H

A
 P

A
R

A
 O

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 S

U
ST

EN
TÁ

V
EL

155

combatendo a evasão e o atraso escolar ao longo de todo o sistema, além de 
melhorias na qualidade do ensino oferecido pela rede pública de ensino.

Existência de programas de capacitação em gestão ambiental

No sentido de qualificar as instituições para o fortalecimento da gestão am-
biental municipal, o governo brasileiro, por meio do Ministério do Meio Ambien-
te, lançou em 2005 o Programa Nacional de Capacitação de Gestores e Conse-
lheiros Ambientais Municipais – PNC, com o objetivo de formar e capacitar os 
agentes responsáveis pela elaboração e implementação da Política Municipal de 
Meio Ambiente, visando incentivar a criação dos Sistemas Municipais de Meio 
Ambiente e descentralizar a gestão ambiental, tal como foi preconizado na Lei 
nº 6.939/81, que trata do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). Por 
isso, esse programa está voltado prioritariamente para os gestores municipais, 
conselheiros de meio ambiente e técnicos de câmaras de vereadores. 

Os processos são organizados em cada estado, atendendo às suas caracterís-
ticas administrativas, sociais e ambientais, e têm a coordenação das comissões 
tripartites estaduais, que congregam os três entes federados. Este formato propi-
cia a consolidação do conceito da gestão ambiental compartilhada entre as três 
esferas de governo. 

O programa está focado na discussão sobre o papel dos gestores e conselhei-
ros municipais, na participação e mobilização social, na criação das formas de 
financiamento da estrutura municipal de meio ambiente e no estabelecimento 
do compartilhamento de competências entre os entes federados. Dessa forma, 
estabelece um espaço para a discussão da gestão ambiental integrada regional e 
nos municípios. Com isso propicia aos municípios maior clareza de suas respon-
sabilidades e de suas competências relativas à proteção ambiental. 

O PNC tem uma execução de longo prazo, mas, até o final de 2007, será execu-
tado em 12 estados, envolvendo 1.675 municípios, para capacitar 6.866 gestores. 
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Meta ILAC 6.3 Avaliação e indicadores 

Desenvolver e implementar um processo de avaliação para acompanhar os 
objetivos de desenvolvimento sustentável, incluindo os resultados do Plano 
de Ação de Joanesburgo e adotando sistemas de indicadores de sustentabi-
lidade que respondam às particularidades sociais, econômicas e políticas 
da América Latina e do Caribe. 

Indicadores aprovados pelo Fórum de Ministros

•	Informes do estado do meio ambiente.

•	Sistema estatístico sobre o meio ambiental.

Informes do estado do meio ambiente

No Brasil, a Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981, instituiu o Sistema Nacio-
nal de Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA, e o Relatório de Qualidade 
do Meio Ambiente – RQMA, como instrumentos necessários ao monitoramento 
e à divulgação da informação ambiental, para subsidiar os tomadores de decisão 
na área ambiental.

O art. 11, II do Decreto nº. 99.274, de 1990, em particular, explicita que cabe 
à Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente a coordenação e o inter-
câmbio de informações entre os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente – SISNAMA. Enquanto coordenador do SISNAMA, cabe ao Ministério 
do Meio Ambiente gerar capacidade institucional para estimular a produção, o 
tratamento, a análise e a disseminação de estatísticas e indicadores ambientais 
existentes no país.

O primeiro esforço de disseminar informações sobre o estado do meio am-
biente ocorreu em 1984, com a publicação do Relatório de Qualidade do Meio 
Ambiente divulgado pela Secretaria Especial de Meio Ambiente – SEMA, que, 
em 1992, foi substituída pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Desde então, o Ministério do Meio Ambiente se envolveu com a produção 
de relatórios/publicações setoriais, além de colaborar com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE para a elaboração da publicação Indicadores 
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de Desenvolvimento Sustentável, conforme orientação da Comissão de Desen-
volvimento Sustentável das Nações Unidas. As publicações de 2002 e 2004 do 
IBGE envolveram cerca de 50 indicadores relacionados às dimensões social, am-
biental, econômica e institucional. Colaborou também com o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis na publicação do relatório 
GEO Brasil 2002: Perspectivas do Meio Ambiente no Brasil, lançado durante a 
Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Joanesburgo 
em 2002. Este foi o início do processo GEO no Brasil. 

GEO BRASIL

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA (que é 
uma instituição da ONU) conduz, desde 1995, em parceria com o governo 
brasileiro, o processo GEO (Global Environment Outlook), cujo objetivo é: 
promover avaliações ambientais a partir do estado do ambiente, bem como 
políticas e cenários possíveis para cada escopo geográfico. O GEO é simulta-
neamente um processo analítico e um documento para subsidiar a tomada de 
decisões relativas à sustentabilidade ambiental.

O GEO Brasil 2002 apresentou um panorama nacional do estado, da pressão, 
do impacto, das respostas, dos cenários e das recomendações para a questão 
ambiental nos seguintes temas: biodiversidade, solos, subsolos, recursos hídri-
cos, florestas, atmosfera, ambientes marinhos e costeiros, recursos pesqueiros, 
desastres ambientais, áreas urbanas e industriais, saúde e meio ambiente. As 
análises foram realizadas no âmbito nacional, com detalhamento nas escalas re-
gional e estadual quando relevante e/ou quando há disponibilidade de dados.

O Ministério do Meio Ambiente (MMA), em parceria com o PNUMA e os 
centros colaboradores, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) e a Agência Nacional de Águas (ANA), dentro 
de seus respectivos mandatos e competências, iniciou, no segundo semestre 
de 2005, a execução do segundo ciclo de avaliações ambientais integradas: o 
GEO Brasil Série Temática. 

Esta nova apresentação e abordagem do processo GEO no Brasil, passados 
quase três anos da publicação do GEO Brasil, surgiu da necessidade de atua-
lizar e aprofundar as análises efetuadas frente aos novos processos de gestão 
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ambiental adotados pelo Brasil. O grande desafio era equacionar uma análise 
mais aprofundada de temas de interesse relacionados às dimensões continentais 
do país, sua megadiversidade ambiental, a complexidade dos processos socio-
econômicos e de gestão ambiental e, ao mesmo tempo, gerar produtos de fácil 
compreensão e adoção pelos tomadores de decisão. A solução encontrada foi 
a composição de uma série temática de avaliações ambientais integradas e vol-
tadas para políticas e programas ambientais prioritários, no âmbito da política 
ambiental, coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Os processos GEO Brasil Florestas, GEO Brasil Recursos Hídricos e GEO  
Brasil Zona Costeira e Marinha estão em execução e estarão concluídos no ano 
de 2007. Os componentes GEO Brasil Assentamentos Humanos e GEO Brasil 
Biodiversidade estão em fase de planejamento. Estas análises serão integradas e 
consolidadas no GEO Brasil Desenvolvimento Sustentável.

Sistema Estatístico Ambiental 

Em 2003, o Ministério do Meio Ambiente iniciou a implementação do Siste-
ma Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente – SINIMA, instrumento da 
Política Nacional de Meio Ambiente, instituído pela Lei nº. 6.938, de 31/8/1981, 
com o objetivo de sistematizar a informação necessária para a apoiar a tomada 
de decisão na área de meio ambiente.

O SINIMA está organizado a partir da integração e do compartilhamento de 
bases de dados de informação ambiental, do desenvolvimento de tecnologias, da 
informação de baixo custo (programas computacionais livres), e da sistematização 
de estatísticas e indicadores ambientais e de desenvolvimento sustentável. 	

No intuito de facilitar o uso integrado de bases de dados e o acesso ao público 
de informações multidisciplinares geo-referenciadas, o SINIMA adotou o pro-
grama computacional GEOnetwork, desenvolvido e disponibilizado pela FAO/
ONU de forma gratuita. 

Dentre os sistemas integrados ao SINIMA merecem destaque:

•	Portal Nacional de Licenciamento Ambiental (PNLA) – pnla@mma.gov.br;

•	Sistema de Bases Compartilhadas de Dados sobre a Amazônia (BCDAM) 
– bcdam@mma.gov.br;

•	Rede Virtual de Informações da Caatinga (RVC) – rvc@mma.gov.br;

mailto:pnla@mma.gov.br
mailto:bcdam@mma.gov.br
mailto:rvc@mma.gov.br
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•	Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro e Marinho  
(SIGERCOM) – sigercom@mma.gov.br;

•	Sistema de Informações do Rio São Francisco (SISFRAN) – sisfran@mma.gov.br;

•	Sistema Brasileiro de Informação sobre Educação Ambiental (SIBEA) – si-
bea@mma.gov.br;

•	Portal Brasileiro sobre Biodiversidade (PORTALBio) – portalbio@mma.gov.br;

•	Sistema de Informações Ambientais no Mercosul (SIAM) – http://www.mma.
gov.br/ap_mercosur/; e

•	Portal da Gestão Florestal – portalflorestal@sfb.gov.br 

Cada um desses sistemas compreende um conjunto de informações geo-refe-
renciadas, no sentido de apoiar o trabalho de gestores, pesquisadores e técnicos 
envolvidos nos diferentes processos de gestão ambiental. 

A sistematização de estatísticas e indicadores ambientais e de desenvolvimen-
to sustentável é realizada em parceria com instituições que produzem informa-
ções sobre a qualidade do meio ambiente, em especial com os órgãos estaduais 
e com os demais componentes do SISNAMA.

Adicionalmente, como o IBGE coordena diversas pesquisas estatísticas de 
âmbito nacional e em diversas linhas temáticas, existe um esforço conjunto 
para sistematizar e gerar uma série de estatísticas e de indicadores que su-
pram as principais lacunas sobre informação na área ambiental. Uma primei-
ra iniciativa se refere ao suplemento específico de meio ambiente, inserido na 
Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC, do IBGE, e publicada 
em 2005, que envolve informações sobre gestão ambiental em todos os mu-
nicípios brasileiros.

mailto:sigercom@mma.gov.br
mailto:sisfran@mma.gov.br
mailto:si-bea@mma.gov.br
mailto:si-bea@mma.gov.br
mailto:portalbio@mma.gov.br
http://www.mma
mailto:portalflorestal@sfb.gov.br
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Meta ILAC 6.4 Participação da sociedade 

Criar e fortalecer mecanismos de participação em temas de desenvolvi-
mento sustentável com representação governamental, não-governamental 
e dos principais grupos sociais em todos os países da região. 

Indicador aprovado pelo Fórum de Ministros

•	Existência de conselhos nacionais de desenvolvimento sustentável.

Existência de conselhos nacionais de desenvolvimento sustentável

Os princípios do desenvolvimento sustentável e da participação orientam a 
legislação brasileira nos assuntos relacionados ao meio ambiente. Na Consti-
tuição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, o Capítulo VI 
sobre meio ambiente, estabelece que impõe-se “ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” 
Nas legislações específicas, são também garantidos e incentivados os espaços 
para participação da sociedade nos processos decisórios e normativos ligados ao 
meio ambiente. Nas últimas duas décadas, o governo brasileiro tem empreendi-
do esforços para consolidar e ampliar a participação da sociedade em temas de 
desenvolvimento sustentável. 

Conforme mencionado, o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) é 
a estrutura político-administrativa dos órgãos ambientais nas diferentes esferas 
de governo. Seu funcionamento permite melhorar a gestão ambiental e o nível 
de consciência social sobre a importância das questões ambientais, posicionan-
do-as cada vez mais próximas dos centros estratégicos de decisões na esfera das 
organizações públicas e privadas.

O Brasil possui diversos colegiados com representações dos governos federal, 
estadual e municipal, do setor privado e da sociedade civil organizada. Os cole-
giados ambientais prestam relevante serviço à política ambiental brasileira, defi-
nindo políticas e editando resoluções e deliberações que regulamentaram temas 
críticos. O modelo participativo de funcionamento dos colegiados sobre meio 
ambiente produziu condições de diálogo social e de transparência na tomada de 
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Quadro 4 – Principais colegiados

Conselho Propósito Fundamentação legal  
e participantes:

Endereço eletrônico

Conselho 
Nacional do 
Meio Ambiente 
(CONAMA)

É o órgão consultivo e delibe-
rativo do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – SISNAMA. 

O CONAMA tem como princi-
pais competências: 

• estabelecer sistemática de 
monitoramento, avaliação e 
cumprimento das leis ambien-
tais, estabelecendo indicado-
res, critérios e padrões para 
atividades e áreas ligadas ao 
meio ambiente;

• incentivar a criação e inte-
gração de Conselhos Estaduais 
e Municipais de Meio Ambien-
te e a gestão de recursos am-
bientais e órgãos colegiados 
de meio ambiente;

• deliberar, sob a forma de 
resoluções, proposições, reco-
mendações e moções, visando 
o cumprimento dos objetivos 
da Política Nacional de Meio 
Ambiente.

O CONAMA foi instituído pela 
Lei nº 6.938/81, que dispõe 
sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, regulamenta-
da pelo Decreto nº 99.274/90. 
Presidido pelo Ministro de Es-
tado do Meio Ambiente, o CO-
NAMA tem representantes dos 
governos (federal, estaduais e 
municipais) e da sociedade ci-
vil. Suas reuniões são públicas 
e abertas à toda a sociedade.

http://www.mma.gov.br/port/
CONAMA/index.cfm

decisões no Brasil. Num campo no qual as controvérsias são freqüentes, sendo 
divergentes os interesses políticos e econômicos dos vários atores, a criação e 
a consolidação de espaços institucionais abertos à livre expressão é uma forma 
democrática de organização e de fazer política ambiental. 

O desafio atual para o efetivo funcionamento dos colegiados estabelecidos é 
a consolidação da participação da sociedade e a articulação entre os diversos 
colegiados, de forma a otimizar e articular as ações desenvolvidas.

A seguir, são apresentados os principais colegiados com suas respectivas áre-
as de atuação, atribuições, fundamentação legal, participantes e endereços dos 
sites na internet para mais informações. Merece destaque a criação, em 2004, 
da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Tra-
dicionais, que representa importante instância de integração entre a temática do 
desenvolvimento sustentável com a das populações tradicionais.

http://www.mma.gov.br/port
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Conselho Propósito Fundamentação legal  
e participantes:

Endereço eletrônico

Conselhos  
Estaduais de 
Meio Ambiente  
e Conselhos  
Municipais de 
Meio Ambiente

Órgãos do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – SISNA-
MA, que têm como atribuições 
principais:

• observância da legislação 
ambiental;

• elaboração de normas ade-
quadas à realidade regional;

• educação, conscientização e 
mobilização das comunidades 
para preservarem e utilizarem, 
de forma sustentável, os recur-
sos naturais;

• os 27 estados brasileiros têm 
conselhos de meio ambiente 
e, segundo dados do IBGE, em 
2002, apenas 26% dos muni-
cípios brasileiros tinham con-
selhos ativos na área ambien-
tal (IBGE, 2005). 

Os governos estaduais e pre-
feituras municipais devem for-
necer todas as condições para 
o funcionamento dos conse-
lhos de meio ambiente, pois 
sua existência é fundamentada 
no Artigo 225 da Constituição 
Federal. São criados por lei es-
tadual ou municipal de acordo 
com o caso. 

A composição dos conselhos 
deve ser paritária, ou seja, 
que considere, em igualdade 
numérica, representantes do 
poder público e da sociedade 
civil organizada.

http://www.mma.gov.br/port/
CONAMA/conselhos/conse-
lhos.cfm

Conselho  
Nacional de  
Recursos  
Hídricos  
(CNRH)

É um colegiado que desenvol-
ve regras de mediação entre 
os diversos usuários da água 
sendo, assim, um dos grandes 
responsáveis pela integração 
das políticas públicas no Bra-
sil no campo da legislação de 
recursos hídricos. O CNRH 
tem as seguintes competências 
principais: 

1. promover a articulação do 
planejamento de recursos hí-
dricos com os planejamentos 
nacional, regionais, estaduais 
e dos setores usuário; 

2. aprovar e acompanhar a 
execução do Plano Nacional 
de Recursos Hídricos.

O Decreto nº 4854/03 cria o 
Condraf, que é composto de 
forma paritária por represen-
tantes de governo e da socie-
dade civil.

Sítio: http://www.condraf.org.br/

Conselho 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Rural Sustentável 
(CONDRAF)

O CONDRAF – cuja sigla faz 
referência ao Desenvolvimen-
to Rural, à Reforma Agrária e 
à Agricultura Familiar – tem 
como principais objetivos: 

• redução das desigualdades 
de renda, gênero, geração e 
etnia; 

•diversificação das atividades 
econômicas e sua articulação 
dentro e fora dos territórios 
rurais;

• adoção de instrumentos de 
participação e controle social 
no planejamento e na execução 
de políticas públicas para o de-
senvolvimento rural sustentável.

O Decreto nº 4854/03 cria o 
Condraf, que é composto de 
forma paritária por represen-
tantes de governo e da socie-
dade civil.

http://www.condraf.org.br/

http://www.mma.gov.br/port
http://www.condraf.org.br
http://www.condraf.org.br
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Conselho Propósito Fundamentação legal  
e participantes:

Endereço eletrônico

Comissão de 
Políticas de 
Desenvolvimento 
Sustentável e  
da Agenda 21 
Brasileira (CPDS)

A CPDS tem por finalidade 
propor políticas, recomenda-
ções e estratégias de desen-
volvimento sustentável para 
o Brasil e coordenar a elabo-
ração, revisões periódicas e 
implementação da Agenda 21 
Brasileira. Além disso tem en-
tre suas competências: 

1. propor estratégias, progra-
mas e instrumentos de de-
senvolvimento sustentável ao 
Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social da Presi-
dência da República;

2. subsidiar posições brasileiras 
nos foros internacionais para o 
desenvolvimento sustentável e 
acompanhar a implementação 
dos respectivos acordos multi-
laterais.

Criada pelo Decreto de 
26/2/1997, no âmbito da Câ-
mara de Políticas dos Recursos 
Naturais da Presidência da Re-
pública, teve sua composição 
paritária ampliada pelo Decre-
to de 3/2/2004, de 10 para 34 
representantes do governo e 
sociedade civil afetos às ques-
tões de desenvolvimento e de 
meio ambiente. A presidência 
e a secretaria executiva da Co-
missão são exercidas pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente.

http://www.mma.gov.br/index.
php?ido=conteudo.monta&idE
strutura=18&idConteudo=713

Comissão  
Nacional de 
Desenvolvimento 
Sustentável  
dos Povos e das 
Comunidades 
Tradicionais

Criada em 2004, tem por fina-
lidade:

• coordenar a elaboração e 
acompanhar a implementa-
ção da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais;

• apoiar, propor, avaliar e 
harmonizar os princípios e di-
retrizes da política pública re-
lacionada ao desenvolvimento 
sustentável dos povos e comu-
nidades tradicionais no âmbito 
do Governo Federal.

A Comissão foi criada pelo 
Decreto de 27/12/2004 e é 
composta de forma paritária 
por representantes de órgãos 
e entidades da administração 
pública federal e de organiza-
ções não-governamentais.

Importante destacar a existência de outros fóruns, ainda que setoriais, repre-
sentam importante papel no desenvolvimento sustentável no Brasil. A saber:

•	Conselho de Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), cujo desafio é inserir 
a sustentabilidade nas discussões e ações do setor empresarial e demais seg-
mentos da sociedade. Integram o CEBDS 49 grupos empresariais nacionais e 
internacionais com representação no Brasil, que respondem por mais de 30% 
do PIB nacional.

•	Comissão Permanente de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
da Câmara dos Deputados (CMADS). A Comissão emite opinião técnica sobre 

http://www.mma.gov.br/index
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proposições ou projetos que abordem os seguintes temas: a) política e sistema na-
cional do meio ambiente; direito ambiental; b) recursos naturais renováveis; c) de-
senvolvimento sustentável. Isso é feito por meio de pareceres, antes do assunto ser 
levado ao plenário. A Comissão foi criada pela Resolução nº 20, de 2004 (Diário 
da Câmara dos Deputados, 18 /3/2004). A composição parlamentar desses órgãos 
técnicos é renovada a cada ano ou sessão legislativa. Para mais informações con-
sultar http://www2.camara.gov.br/comissoes/cmads/conheca.html

http://www2.camara.gov.br/comissoes/cmads/conheca.html
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Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvolvimento Sustentável – ILAC

BRASIL 2007 – Indicadores de acompanhamento 

1 – DIVERSIDADE BIOLOGICA

ITEM INDICADORES ADOTADOS INDICADOR E ANO DE REFERÊNCIA

Meta ILAC 1.1  
Aumento da cobertura 
florestal

Proporção de cobertura florestal (1). 54,2% do território continental nacional
(ano base 2002).

Meta ILAC 1.2  
Território com áreas 
protegidas

Percentual de áreas protegidas em 
relação à área total (2).

13% do território nacional
(até dezembro de 2006).
 

Meta ILAC 1.3  
Distribuição eqüitativa 
dos benefícios dos  
recursos genéticos

Existência de leis/normas nacionais 
relacionadas ao acesso de recursos 
genéticos e à repartição de benefí-
cios (3).

Existência de sistema nacional que regulamenta 
o acesso e a repartição de benefícios = Medida 
Provisória nº 2186/01; Decretos nº 3.945/01, 
4.946/03, 5.439/05 e 5.459/05.

Meta ILAC 1.4  
Biodiversidade marinha

Percentual de áreas marinhas prote-
gidas em relação à área costeira ma-
rinha total (4).

Cerca de 0,4% da área costeira marinha protegida 
sob alguma forma de unidades de conservação fe-
derais (Inclui uso sustentável e proteção integral) 
(2005).

2 – GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

ITEM INDICADORES ADOTADOS INDICADOR E ANO DE REFERÊNCIA

Meta ILAC 2.1  
Provisão de recursos  
de água

Vazão hídrica de retirada, consumo 
e retorno por uso consuntivo (5).

Irrigação = captação de 46% do total e consumo 
de 69% do total
Consumo urbano = 11% e retorno de 332 m³/s 
(44% do total) 
(2006).

Vazão média de água por habitante 
(6).

Disponibilidade média nacional de 33.776 m³/
hab./ano
Reg.Hidrográfica Amazônica =533.096 m³/hab./
ano
Reg. Hidrog.Atlântico Nordeste Oriental =1.145 
m³/hab./ano 
(2006).

Meta ILAC 2.2  
Manejo de bacias  
hidrogáficas

Existência de modelo institucional 
para o manejo integrado dos recur-
sos hídricos instituídos (8).

Lei 9.433/97 cria a Política Nacional de Recursos 
Hídricos; o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos – SINGREH.

Número de colegiados de recursos 
hídricos instituídos (9).

7 comitês de rios da União
120 Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) de 
rios de domínios Estaduais 
(2006).

Número de planos de recursos hídri-
cos elaborados (10).

1 Plano Nacional; 8 planos estaduais prontos; 11 
planos estaduais em execução
68 planos de bacia hidrográfica 
(2006).

Meta ILAC 2.3  
Manejo de recursos 
marinhos 

Existência de gerenciamento integra-
do de ecossistemas costeiros e mari-
nhos (11).

Lei nº 7.661/1988 Plano Nacional de Gerencia-
mento Costeiro. 

Meta ILAC 2.4  
Melhorar a qualidade dos 
recursos hídricos

População com acesso a saneamento 
(%) (12).

Ver Meta 3.4 
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3 – VULNERABILIDADE, ASSENTAMENTOS HUMANOS E CIDADES SUSTENTÁVEIS

ITEM INDICADORES ADOTADOS INDICADOR E ANO DE REFERÊNCIA

Meta ILAC 3.1  
Ordenamento do território

Planos de ordenamento do território 
em execução no nível sub-nacional, 
(13).

22% do território nacional com zoneamentos 
concluídos e 26% com zoneamentos em anda-
mento na escala 1:250.000 e maiores 
(junho de 2006)
Dos 1682 municípios com obrigatoriedade de ela-
borar planos diretores: 1.130 foram entregues às 
câmaras municipais; 492 estão em elaboração
(novembro de 2006)

Mudança no uso da terra/solo (14). Lavoura permanente (-1%); lavoura temporária  
(-2%); pastagem (+2%); silvicultura (sem variação); 
cobertura florestal (+1%) inapropriadas (-1%)
(variação entre 1985 e 1995)

Meta ILAC 3.2  
Áreas afetadas por  
processos de degradação

Percentual da área total do país sus-
cetível a processos de desertificação 
(15).

15,7% da área continental
(2006)

Meta ILAC 3.3  
Contaminação do ar

Mudança na densidade da frota de 
veículos automotores (16).

Emissão de dióxido de carbono (17).

2002= 0,2 veiculos/hab
2006 = 0,23veiculos/hab
 
1994 total CO2 = 1,03 bilhão de ton.
Entre 90 e 94 crescimento de 5% emissões

Meta ILAC 3.4  
Contaminação da água

Moradores com acesso a água cana-
lizada (18).

Moradores com acesso a esgotamen-
to sanitário (19).

2001 = 79,7% ; 2005 = 82,0% 

2001 = 64,3%; 2005= 68,1%

Meta ILAC 3.5 Resíduos 
sólidos

Moradores com acesso à coleta de 
lixo (20).

Resíduos sólidos coletados nas prin-
cipais capitais (ton/ano/por habitan-
te) (21).

Proporção de resíduos sólidos co-
letados e dispostos adequadamente 
nas capitais (22).

2001 = 81,5% ; 2005 = 85,1%
São Paulo = 0,70t/a/pc

Rio de Janeiro = 0,52t/a/pc; Belo Horizonte, Natal 
e João Pessoas = 0,63; Manaus = 0,62; Porto Ale-
gre = 0,43; Curitiba = 0,36
(2000)

46,3% lixo coletado disposto adequadamente
(2000)

Meta ILAC 3.6  
Vulnerabilidade a 
desastres (causados pelo 
homem e naturais)

Existência de Comissões Nacionais 
de Emergência ou de grupos de res-
posta imediata/ prevenção de desas-
tres (23).

Comissão Nacional e Decreto Presidencial nº 
5.098, 4/6/2004 estabelece o P2R2
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4 – TEMAS SOCIAIS, INCLUSIVE SAÚDE, DESIGUALDADE E POBREZA

ITEM INDICADORES ADOTADOS INDICADOR E ANO DE REFERÊNCIA

Meta ILAC 4.1  
Saúde e Meio Ambiente

Taxa de internação por infecção res-
piratória aguda (24).

Taxa de internação por diarréia agu-
da (DDA) em menores de 5 anos por 
1.000 habitantes (25).

Taxa de Morbidade por HIV/SIDA 
(26).

2000 = 40,65 casos por 1000 habitantes
2005 = 27,42 casos por 1000 habitantes (redução 
de 32.5%)

2000 = 23,43 por mil habitantes
2005 = 19,93 por mil habitantes
(redução de cerca de 15%)

2002 = 17,7 por 100mil/hab
2003 = 19,2 por 100mil/hab
2004 = 17,2 por 100mil/hab

Meta ILAC 4.2  
Meio ambiente e geração 
de emprego

Existência de programas de meio 
ambiente relacionados à geração de 
empregos (27).

PPG-7; PRONAF; MDL; PROAMBIENTE; 

Meta ILAC 4.3  
Pobreza e desigualdade

População com renda abaixo da pa-
ridade de poder aquisitivo (PPA) de 
1U$ por dia (28).

Índice de crescimento das pequenas 
empresas (29).

Proporção do gasto social no PIB 
(30).

Brasil 1990 = 9,9, 2004 = 5,0, Área urbana 1990 
= 4,8%; 2004 = 3,8%
Área rural 1990=24,2% ; 2004 = 12,1%

44% de aumento entre 1998 e 2003
(empresas com até 99 pessoas ocupadas)

2001 = 13,7% ;2002 = 14,3% , 2003 = 14,3%

5 – ASPECTOS ECONÔMICOS INCLUSIVE COMPETITIVIDADE,  
COMÉRCIO E PADRÕES DE PRODUÇÃO E CONSUMO

ÍTEM INDICADORES ADOTADOS INDICADOR E ANO DE REFERÊNCIA

Meta ILAC 5.1  
Energia

Uso de energia para cada mil dólares 
do PIB (PPA) (31).

Proporção de moradores em domi-
cílios particulares permanentes que 
utiliza, predominantemente, com-
bustíveis sólidos no fogão (32).

Percentual de fontes renováveis no 
tatal de energia ofertada (33).

1970 = 0,26 tep/1000 U$
2006 = 0,19 tep/1000 U$

1999 = 51,8%
2006 = 45%

2003 Lenha = 7,2%; Carvão 1,2%
2004 Lenha = 7,2%; Carvão 1,6% 

Meta ILAC 5.2  
Produção mais limpa

Consumo de CFCs que destroem a 
camada de ozônio (34).

Número de certificados ISO 14001 
emitidos pelo pelo (35) Inmetro. 

TON PDO 2000 = 9.276; 2001= 6.231; 2002 = 
3.001; 2003 = 3.227; 2004 = 1.370; 2005 = 967; 
2006 = 479
 
600 certificados ISO 14001 emitidos pelo Inme-
tro em 2006

Meta ILAC 5.3  
Instrumentos econômicos

Instrumentos econômicos voltados à 
conservação da natureza e/ou à ges-
tão ambiental sustentável (36).

Lei nº 4.771, de 15 de Setembro de 1965
Lei nº 7.990, de 28 de Dezembro de 1989 
Lei nº 9.433, de 8 de Janeiro de 1997
Lei nº 9.985, de 18 de Julho de 2000
ICMS Ecológico
Decreto sobre Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo 
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6 – ASPECTOS INSTITUCIONAIS

ITEM INDICADORES ADOTADOS INDICADOR E ANO DE REFERÊNCIA

Meta ILAC 6.1  
Educação ambiental

Percentual de matrículas nas insti-
tuições de ensino fundamental que 
realizam algum tipo de atividade em 
educação ambiental (38).

Existência de instâncias colegiadas 
de deliberações ou consulta no cam-
po da educação ambiental (39).

Em 2001, 71% das matrículas no ensino funda-
mental se encontram em instituições que realizam 
algum tipo de atividade em educação ambiental.
Em 2004 o percentual foi de 95%.

Política Nacional de Educação Ambiental; reali-
zação de duas conferências nacionais; Coletivos 
Jovens em todas as 27 unidades da federação; 24 
comissões intersetorias nas unidades da federa-
ção; Rede Brasileira de Educação Ambiental. 

Meta ILAC 6.2  
Formação e capacitação 
de recursos humanos

Taxa de freqüência líquida no ensino 
fundamental (40).

Existência de programas de capacita-
ção em gestão ambiental (41). 

1992= 81,4%, 2003= 93,8%; 2004= 93,8%

Programa Nacional de Capacitação de Gestores e 
Conselheiros Ambientais Municipais – PNC.

Meta ILAC 6.3  
Avaliação e indicadores

Informes do estado do meio ambien-
te (42).

Sistema estatístico sobre o meio am-
biente (43).

GEO Brasil (2002); GEO Brasil Série Temática 
(com laçamentos de relatórios até 2008 – lança-
dos: GEO Brasil Recursos Hídricos e GEO Brasil 
Florestas em 2007).

SINIMA – Sistema Nacional de Informações sobre 
o Meio Ambiente.

Meta ILAC 6.4  
Participação da sociedade

Existência de conselhos nacionais de 
desenvolvimento sustentável (44).

CONAMA;CONDRAF; Comisso Comunidades; 
27 Estados com Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente.
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